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NOSSA CAPA 
A ilustração para os próximos anos chama a 
atenção para a participação e o envolvimento da 
Conferência dos Religiosos do Brasil (eRB) no 
projeto de evangelização "Rumo ao novo milê­
nio", Trata-se de uma fotografia tomada do mural 
artístico confeccionado em pedras de variadas 
cores numa parede interna, junto" à capela da 
sede da eRB Nacional. Inspirado 'no logotipo 
escolhido pela Comissão Central da Santa Sé 
para o Jubileu, presidida pelo Cardeal Roger 
Etchegaray, a partir de um 'concurso vencido 'pela 
estudante de arte italiana Emanuela Rocchi, o 
artista plástico José Antonio Abreu, de Igarapé, 
MG, compôs o mosaico com grande expressão 
e beleza. Nele se destacam o globo terrestre, os 
cinco continentes representados pelas pombas, a 
cruz estilizada e as palavras: CRISTO, ONTEM, 
HOJE, SEMPRE, sinalizando o anúncio princi­
pal do projeto (pe. João Roque Rohr, SJ), 
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ompletam-se, em agosto, trinta 
anos da realizaçao da Segunda 
Conferência Geral do Episcopa­
do latino-americano em °Mede' 
llín (Colômbia). Sao muitaS as 

celebrações que estão ocorrendo nas várias 
Igrejas Particulares do Continente para Irazer 
à memória nao só o fato histórico, senão 
também e sobretudo o seu significado eele­
sial mais profundo. Teólogos e pastoralistas 
Iratam de fazer a releitura do grande evento, 
a partir da nova conjuntura social e eelesial 
que vivem nossos povos-latino-americanos 
hoje. Thdo isso tem °sua razaO de ser. 

Medellín é, sem dúvida, um referencial 
iniludível na história recente da Igreja na 
América Latina. Representa, ao mesmo tem­
po, a culminância de uma nova consciência 
eelesial e o ponto de partida de uma nova 
presença da Igreja na sociedade. Embora, para 
muitos, esse referencial tenha ficado perdido 
ou diluído nas névoas do passado, não é pos­
sível negar ou ignorar a força simbólica e a 
exlrema atualidade das suas decisões e opções 
pastorais. Os trinta anos que nos separam 
desse singular evento eelesial permitem uma 
tomada de consciência mais lúcida e mais 
objetiva da sUa audácia profética e do seu im­
pacto na consciência cristã e no contexto sa­
cio-político e eelesial dos anos setenta. 

Efetivamente, Medellín inaugurou uma 
nova forma de presença evangelizadora da 
Igreja no Continente, tratando de dar 
concreção e viabilidade histórica às grandes 
orientações do Vaticano lI, particularmente 
da Constituição Pastoral "Gaudium et Spes". 

I 

Consagrou, por assim dizer, na prática pas­
toral, a preocupação do papa João XXIII, 
assumida pelo Concílio, com a imprescindí­
vel atenção aos sinàis dos tempos na açao 
evangelizadora. Procurou dar efetividade ao 
desejo martifestado de forma expressa pelo 
mesmo papa Joao XXIII, por ocasião do Con­
cílio, de que a Igreja fosse prioritariamente a 
Igreja dos pobres. Apoiou o incipiente prooes­
so do surgimento das CEBs e do seu cresci­
mento nos vários palses do Continente, e deu 
vigoroso impulso às novas práticas eclesiais 
e aos novos ministérios. Fez:..se"voz profética, 
audaz e fmne, precisamente quando a maio­
ria dos países latino-americanos adentravam 
na noite do arbítrio e da repressão política 
que silenciou OUITas expressões da profecia. 
Alentou a incipiente teologia latino-america­

° na da libertaçao e ofereceu inspiração e apoio 
a quantos se dedicavam naquele momento a 
pensar a fé e a Iradição viva da Igreja a partir 
do contexto especifico de nossos povos. 

Ao terminar sua tarefa, a Conferência en­
Iregava ao mundo uma mensagem de alento, 
esperança e compromisso da Igreja com a 
hora histórica do Continente. "Cremos ~ 
diz o texto da Mensagem - que estamos 
em uma nova era histórica. Ela exige clarida­
de para ver, lucidez para diagnosticar e solida­
riedade para atuar ... Nao temos soluções téc­
nicas nem remédios infalíveis. Queremos 
sentir os problemas, captar suas exigências •. 
partilhar as angústias, descobrir os caminhos 
e colaborar nas soluções". 

Muitas coisas mudaram no mundo e na 
Igreja ao longo desses trinta anos. Mas o 
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núcleo fundamental de Medellín ainda man­
tém a sua urgência. Supor que Medellín já 
tenha esgotado as suas virtualidades histó­
ricas induziria ao erro de reduzir esse even­
to eclesial ao passado e de confmar nos es­
treitos limites de um momento histórico 
determinado o precioso legado que ele en­
tregou às gerações do presente e do futu­
ro. Pre-servar a memória de Medellín e dar 
atualidade às suas grandes intuições e pro­
postas é a grave responsabilidade que in­
cumbe a quantos tratamos de continuar 
abrindo caminhos de evangelização no hoje 
do Continente. 

A 

CONVERGENCIA quer somar-se ao 
esforço de quantos se comprometem a as­
sumir essa responsabilidade. O artigo de D. 
Antônio Fragoso - "Medellín, trinta anos 
depois" - dá continuidade à série de estu­
dos sobre Medellín que nossa Revista vem 
publicando ao longo deste ano. No seu tex­
to, o autor lembra que Medellín constitui 
uma releitura latino-americana do Vaticano 
II e analisa as repercussões desse singular 
evento eclesial nas três últimas décadas da 
Igreja no Continente. Lembrando a renova­
ção a que esse evento deu lugar e as rea­
ções que provocou, o autor insiste na im­
portância de resgatar Medellín e convida os 
religiosos e religiosas a buscar nesse resga­
te "a revitalização da Vida Religiosa inserida 
no meio dos excluídos". 

Frei Antônio Moser no seu excelente 
< 

artigo - "Etica da Solidariedade: Interpe-
laçoes à V ida Religiosa" - aborda uma 
das questões mais candentes do atual mo­
mento histórico em nível mundial. Partin­
do de uma análise da crise ética que assola 
a sociedade hoje, o autor traça as grandes 
coordenadas de uma ética da solidariedade 

para os nossos tempos, e faz pertinentes 
interpelações à Vida Religiosa e à sua 
Missão, particulannente no que se refere à 
partilha e ao como se posicionar em rela­
çao com os excluídos. 

O artigo do Pe. Paulo Roberto Gomes -
"O Reino de Deus como Proposta de Huma­
nização" - é de enorme atualidade. Diante 
dos novos e ingentes desafios do mundo de 
hoje, em que "a forma de dominação passa 
a ser mais sutil, mais planetarizada com a 
mundialização do mercado e a política neoli­
beral", o texto apresenta o Reino de Deus 
como a proposta humanizante de Jesus, parti­
cularmente apta a iluminar os caminhos da 
humanizaçao neste diffcil momento histórico. 

Ir. Delir Brunelli, no seu interessante 
artigo - "Contemplaçao no Seguimento de 
Jesus Cristo" - conduz, com rara compe­
tência e delicadeza de estilo, os leitores e 
leitoras através do itinerário espiritual de 
uma das grandes figuras femininas do sécu­
lo XIII: Clara de Assis. Desenvolvendo os 
grandes eixos desse itinerário, a autora tece 
comentários extremamente interessantes e 
sugestivos sobre o seguimento de Jesus 
Cristo na concepção dessa notável mestra 
de espiritualidade, enfatizando a atualidade 
da herança espiritual de Clara de Assis. 

A Análise de Conjuntura que CaN-
A 

VERGENCIA publica este mês é um ex-
trato do texto apresentado pelo Pe. Virgílio 
Leite Uchôa à Assembléia Geral dos Bis­
pos, ocorrida em abril. Com grande clari­
vidência, o texto focaliza aspectos fulcrais 
do atual momento brasileiro e procura abrir 
pistas para uma presença da Igreja na so­
ciedade mais condizente com os desafios 
que emergem dessa realidade. 
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PALAVRA DO PAPA 

DISCURSO DO SANTO PADRE AOS PARTICIPANTES NA , , 
IV ASSEMBLEIA GERAL DA PONTIFICIA ACADEMIA PARA A VIDA 

Ilustres Senhores, gentis Senhoras! 

1. Ao dirigir minha saudaçao a todos 
vós, membros ordinários e corresponden­
tes da Pontifícia Academia para a Vida, 
desejo exprimir um profundo agradecimen­
to ao Presidente, Prof. Juan de Dias Vial 
Correa, pelas suas amáveis palavras. Saú­
do também o Vice-Presidente, Dom Elio 
Sgreccia, que generosamente se prodigali­
za pela vossa prestigiosa Instituiçao. 

Aproveito de bom grado a ocasião para 
exprimir também meu apreço por quanto a 
Academia está a realizar, desde os primei­
ros passos do seu caminho, no cumprimen­
to da sua tarefa de promoçao e defesa do 
valor fundamental da vida. 

2. Alegro-me por terdes apresentado à 
atençao da vossa quarta Assembléia Geral 
o tema: Genoma humano: personalidade 
humana e sociedade do futuro". No mara­
vilhoso percurso que a mente humana rea­
liza para conhecer o universo, a etapa que 
se registra nestes anos no âmbito genético 
é particularmente sugestiva, porque leva o 
homem à descoberta dos segredos mais 
íntimos da sua própria corporeidade. 

O genoma humano é como o último 
continente que agora se explora. Neste milê­
nio que está para se concluir, !ao rico de 
dramas e de conquistas, através das explora­
ções geográficas e das descobertas, os ho­
mens reconheceram-se e de algum modo 
aproximaram-se. O conhecimento humano 
realizou também importantes aquisiçoes no 

mundo da Física, até à descoberta recente da 
estrutura dos componentes do átomo. Agora 
os cientistas, através dos conhecimentos de 
genética e de biologia molecular, vêem com 
o olhar penetrante da ciência dentro do Último 
tecido da vida e dos mecanismos que carac­
terizam os indivíduos garantindo a continui­
dade das espécies viventes. 

3. &tas conquistas revelam cada vez mais 
a grandeza do Criador porque consentem que 
o homem constate a ordem Ínsita na criação 
e aprecie as maravilhas do seu corpo, além 
do seu intelecto, no qual, de um certo modo, 
se reflete a luz do Verbo "por meio do Qual 
todas as coisas foram criadas" (cf. Jo 1,3). 

Todavia, na época moderna é grande a 
tendência a procurar o saber nao tanto para 
admirar e contemplar. quanto para aumen­
tar o poder sobre as coisas. Saber e poder 
entrelaçam-se cada vez mais numa lógica 
que pode aprisionar o próprio homem. No 
caso do conhecimento do genoma huma­
no, esta lógica poderia levar a intervir na 
estrutura interna da própria vida do homem 
com a perspectiva de submeter, selecionar 
e manipular o corpo e, em definitivo, a 
pessoa e as geraçoes futuras. 

Por conseguinte, a vossa Academia para 
a Vida fez bem ao apresentar a reflexão 
sobre as descobertas em ato no âmbito do 
genoma humano, desejando assim colocar 
na base do seu trabalho um fundamento 
antropológico, que se baseia na dignidade 
da pessoa humana. 
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4. O genoma apresenta-se como o ele-. 
menta estruturador e construtivo do corpo 
nas suas características quer individuais quer 
hereditárias: ele marca e condiciona a perten­
ça à espécie humaoa, o vínculo hereditário e 
as caractensticas biológicas e somáticas da 
individualidade. Sua influência na estrutura 
do ser corpóreo é detenninaote, desde o pri­
meiro momento da concepçao até a hora da 
morte natural. Com base nesta verdade inter­
na do genoma, já presente no momento da 
procriação, no qual os patrimônios genéticos 
do pai e da mãe se unem, a Igreja assumiu 
a tarefa de defender a dignidade humaoa de 
cada indivíduo desde o seu ilÚcio. 

De fato, o aprofundamento aotropológico 
leva a reconhecer que, em virtude da unidade 
substancial do corpo com o espírito, o geno­
ma humano oao tem unicamente um signifi:' 
cado biológico; ele é portador de uma digni­
dade aotropológica que tem seu fundamento 
na alma espíritual que o penetra e vivifica. 

. Não é lícito, portaoto, praticar qualquer 
tipo de intervenção no genoma, a não ser 
que se destine ao bem da pessoa, entendida 
como unidade de corpo e espírito; também 
não é lícito discriminar os sujeitos humanos 
com base nos eventuais defeitos genéticos 
verificados antes ou depois do nascimentos. 

5. A Igreja católica, que reconhece no 
homem redimido por Cristo o seu caminho 
(cf Carta Encíclica Redemptor hominis, 14), 
insiste para que seja garaotido também pela 
lei o reconhecimento da dignidade do ser 
humano como pessoa, desde o momento da 
concepção. Além disso, ela convida todos 
os responsáveis políticos e os cientistas a 
promoverem o bem da pessoa, através da 
investigação científica destinada a aperfei­
çoar oportunas terapias também no âmbito 
genético, que sejam praticáveis e isentas de 
riscos desproporcionados. Isto é possível, 
por reconhecimento dos próprios cientistas, 
nas intervenções terapêuticas no genoma das 
células somáticas mas não das células 
gerntinais e do embrião preco~. 

Sinto o dever de exprimir aqui a minha 
preocupação pelo instaurar-se de um clima 
cultural que favorece o aodamento da 
diagnose pré-natal rumo a uma direção que 
já nao é a da terapia, em vista do nascituro, 
mas aotes a da discriminaçao de todos os 
que a aoálise pré-natal demonstra não se­
rem sadios. No momento atual há uma . . . 

grave desproporçao entre as possibilidades 
diagnósticas que estão em fase de expao­
são progressiva e as escassas possibilida­
des terapêuticas: este fato apresenta graves 
problemas éticos às fartúlias que têm ne­
cessidades de ser apoiàdas no acolhimento 
da vida nascente, mesmo quando ela é atin­
gida por qualquer defeito .ou deformação:' 

6. Sob este perfil, é necessário denunciar 
o surgimento e a difusão de um novo euge­
nismo seletivo que provoca a supressao de 
embrioes e de fetos atingidos por algumas 
doenças. Por vezes, para esta seleçao, ser­
ve-se de teorias infundadas sobre a diferen-

. ça aotropológica e ética dos vários graus de . ' . 
desenvolvimento da vida pré-natal; o chama­
do "gradualismo da humanização do feto". 
Ou então recorre-se a uma concepção errada 
da qualidade da vida, que deveria - a seu 
parecer - prevalecer sobre a sacralidade 
da vida. A respeito disso, nao se pode deixar 
de pedir que os direitos proclamados pelas 
Convenções e pelas Declarações Internacio­
nais acerca da tutela do genoma humaoo e, 
em geral acerca do direito à vida, possam ser 
usufruídos por cada ser humaoo desde o 
momento da fecundação, sem discrimina­
ções, quer tais discriminações estejam rela­
cionadas com as imperfeições genéticas ou 
com def~itosfísicos, quer se refIram aos di­
ferentes penodos de desenvolvimento do ser , 
humaoo. E urgente, ponaoto, reforçar os ba-
luartes jurldicos peraote as imensas possibi­
lidades diagnósticas que sao apresentadas 
pelo projeto seqüencial do genoma humaoo. 

7. Quanto mais aumenta o conhecimento 
e o poder de intervenção, tanto maior deve 
ser o conhecimento dos valores em ques-



tao. Por conseguinte, faço votos para que a 
conquista deste novo continente do saber. o 
genoma humano, represente o inlcio de no­
vas possibilidades de vitória sobre as doen­
ças e jamais seja confmnada uma orientação 
seletiva dos seres humanos. 

Nesta perspectiva, será muito útil que as 
organizações científicas internacionais façam 
com que as almejadas vantagens da investi­
gação genética sejam postas à disposição 
também dos povos em vias de desenvolvi­
mento. Deste modo, evjtar-se-á uma ulterior 
fonte de desigualdade, tendo em conta tam­
bém que para tais investigações se investem 
enonnes recursos financeiros que poderiam 
ser, segundo o parecer de alguns, prioritaria­
mente empregados para aliviar as doenças 

. ' 

curáveis e as persistentes misérias econômi­
cas de grande parte da humanização. 

A única certeza que agora temos é que a 
sociedade do futuro só estará à medida da 
dignidade da pessoa humana e da igualdade 
entre os povos, se as descobertas científicas 
forem orientadas para o bem ,comum, que se 
realiza sempre através do bem de cada pes­
soa individualmente e requer a cooperaçao 
de todos, e hoje sobretudo dos cientistas. 

, 

Ao invocar sobre os vossos trabalhos a 
assistência divina para um serviço cada vez 
mais incisivo e eficaz à causa fundamental 
da vida humana, a todos abençôo de coração. 
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INFORME eRB 

"UM CLAMOR QUE NOS VEM DO NORDESTE" 

Mensagem dos Bispos do Brasil 

Nós, Bispos católicos do Brasil, reunidos 
em Assembléia Geral, em ltaici, São Paulo, 
fazemos nossas as angústias e os sofrimen­
tos do povo nordestino, atingido, mais uma 
vez, por uma terrlvel seca que está levando 
milhões de innãos à miséria, à fome e à 
morte. Desejamos levar-lhes nossa mensagem 
de solidariedade, de esperança e de bênção. 

Assumimos o compromisso de somar es­
forços com as instituições públicas e priva­
das. e com nossas comunidades eclesiais, 
no incentivo e na promoção de campanha 
de solidariedade e de medidas emergen­
ciais, que possam aliviar a fome e a sede, 
até que se supere a calamidade. 

Convocamos, pois, nossas Igrejas do 
Nordeste e do Brasil, as organizaçoes e ins­
tituiçoes civis, as comunidades urbanas mais 
próximas das áreas atingidas e todas as for­
ças vivas de nossa sociedade para um gran­
de mutirão de solidariedade humana, em 
benefício de nossos innãos sofridos. 

Incumbimos, especialmente, a CARIT AS 
brasileira de empreender, de imediato, uma 
campanha de alimentos e de recursos financei­
ros, abrangendo todas as nossas comunidades. 

Contamos com a participaçao importante 
e necessária dos jornais, do rádio e da televisão, 
neste esforço continuo de se despertar a cons­
ciência nacional para a grande solidariedade-

De imediato promovam-se açoes filan-, 
trópicas e assistenciais de todo gênero. Aque-
les que têm mais, lembramos o dever de dis­
tribuir com justiça. Aqueles que têm pouco, 
aprendam de nossos pobres a edificante lição 
do "repartir com quem tem menos ainda". 

As empresas de transporte, os que dis­
poem de veículos e os grupos de serviço 
poderao prestar excelente apoio no trans­
porte e distribuição dos alimentos. 

Aos poderes públicos e à iniciativa pri­
vada pedimos, além das medidas emergen­
ciais, açoes e projetos concretos, de efeito 
permanente, que levem, gradativamente, à 
superação defrnitiva do secular problema da 
seca do Nordeste. Alertamos para o fato de 
que as próximas chuvas, se forem normaís, 
só virão a partir do fmal do ano ... 

Apelamos, ainda, aos poderes públicos, 
que sejam reassumidos e implementados 
diversos projetos importantes para a Re­
giao, iniciados e paralisados há anos e que, 
se concluídos, proporcionarao trabalho e 
vida digna para milhares de famílias, evi­
tando-se a humilhação e a ineficácia das co­
nhecidas "frentes de emergência". 

Cumpre-nos denunciar, mais urna vez, que, 
além das causas naturais, existem as causas hu~ 
manas da seca do Nordeste, que devem ser er­
radicadas: as cOnstantes agressoes aos manan­
ciais de água da Região, como os rios São Fran­
cisco e Par.nOa, bem como às reservas florestais 
e outras fontes de vida para a populaçao; a fami­
gerada "indústria da seca" e a corrupção elei­
toral através da compra de votos em troca de pe­
quenos favores no tempo da seca e de eleição. 

E agora, às famílias atingidas pelas cala­
midades, reafmnarnos nossa presença e nossa 
bênção de Pastores, apreensivos e empenha­
dos no esforço comum, "para que todos te­
nham vida" (Evangelho de Sao Ioao, 10,10). 

Que todos coloquemos nossa esperan­
ça e nossa confiança no Senhor da Vida, o 
Deus de Jesus Cristo, caminho de solida­
riedade e de amor aos irmãos. 

Haici, 10 de maio de 1998. 



MEDELLlN, TRINTA ANOS DEPOIS 

No dia 30 de abril de 1998, os 275 
Bispos da CNBB, cerca de uma centena de 
Representantes dos Presbíteros, das Reli­
giosas e dos Leigos Católicos, com os Asses­
sores, celebramos a Eucaristia matinal para 
agradecer a Deus o Dom de Medellín. 

A Eucaristia foi presidida por Dom 
Afonso Gregory, bispo de Imperatriz, ro­
deado dos Delegados do Episcopado Bra­
sileiro à II Conferência Geral do Episco­
pado Latino-Americano (Medellín, Colôm­
bia, agosto-setembro de 1968). 

A procissão de entrada conduzia, entre flo­
res, círio pascal e a Bíblia, o livro dos docu­
mentos finais de Medellín. A imagem de 
Medellín acordou em nós todos a Alegria do 
acontecimento, a Açao de Graças convergente 
e a Memória que nao pode ser sepultada. 

Muitas iniciativas vao retomar a história 
de MedellÚ1, o contexto em que se realizou a 
II Conferência Continental e a presença de 
Medellín nos 30 últimos anos da Igreja na 
América Latina Merece nossos aplausos a 

• 
decisão que a Revista CONVERGENCIA 
tomou de publicar contribuições pertinentes. 

Mesmo nao tendo sido Delegado do 
Episcopado Brasileiro a essa II Conferên­
cia, quero lembrar dois aspectos que me 
parecem significativos: 

I ° Medellín - releitura latino-ameri­
cana do Vaticano n. 2°) Medellín, nas 3 
décadas da Igreja na América Latina. 

I. MEDELlÍN RELEITURA 
LATINO-AMERICANA DO 
VATICANO" 

D. Antônio Fragoso 
Itaici, SP 

Não estive na II Conferência do Epis­
copado, em Medellín. Mas tive a ventura e 
responsabilidade de participar do Concílio 
Ecumênico Vaticano lI, de 1962 a 1965. 

O Vaticano II é, para ntim, um sopro de 
Pentecostes que perntitiu à Igreja aprnfundar 
o seu ROSTO, com o desejo de apresentar 
ao mundo um ROSTO NOVO. Na abertura, 
J oao XXIII disse aos Padres Conciliares que 
esse ROSTO deveria ser, SOBRETUDO, 
O ROSTO DA IGREJA DOS POBRES. 

O apelo do Papa não encontrou, no 
Concilio, as condições para ser acolhido e 
tematizado. Uma exceção feliz é, talvez, a 
do Cardeal Giácomo Lercaro, de Bolonha. 
Ele integrava o "Grupo do Colégio Belga" 
que, após as Sessoes Conciliares, se reunia 
para aprofundar a IDENTIDADE ENTRE 
JESUS E OS POBRES, retirando daí as 
conseqüências para a Pastoral, a Liturgia, 
O Combate pela Justiça, a Espiritualidade. 

A intervenção do Cardeal Lercaro mar­
cou, fundo, a consciência dos Padres Con­
ciliares. Mas estes s6 encontraram tempo 
prolongado, garra e ousadia, para debater 
e elaborar o Documento GAUDIUM ET 
SPES ("Alegria e Esperança") que procla­
ma a autonomia e a dignidade das realida­
des terrestres e o desenvolvimento - que 
é privilégio de uma pequena faixa da hu­
manidade. Os "sub-homens" t as maiorias 
empobrecidas. nao ocuparam o primeiro 
lugar no coração dos Padres Conciliares. 

Medellín olhou, com olhar de análise e 
de contemplação, a realidade latino-ameri­
cana e o seu processo de cativeiro para as 
maiorias. A presença do Pe. Afonso Gregory, 
sociólogo, diretor do CERlS, contribuiu for-

.-
ti 

c 

<v 

> 

c 

o 

ti 

327 



.-
o 

c 

<u 

> 

o 

o 

328 

temente para a descoberta dessa realidade. 
Durante toda urna manhã, apresentou uma 
visao analítica e panorâmica da América 
Latina. Ficou evidente para todos que as 
maiorias latino-americanas viviam uma con­
diçao de VIOLÊNCIA e INJUSTIÇA INS­
TITUCIONALIZADA. O clamor destas 
multidões levou os bispos de Medellín a pro­
clamarem sua dignidade e a convocá-los para 
lutarem por sua LIBERTAÇãO. 

Na Introduçao ao Documento fmal, os bis­
pos diziam: "Como Israel sentia a presenÇa 
salvífica de Deus quando da libertação do Egito, 
da passagem pelo Mar Vermelho e conquista 
da Terra Prometida". assim os pobres da 
América La~a sao chamados a lutar pela 
LlBERTAÇAQ ou pelo DESENVOLVI­
MEN1D. E referem-se a Paulo VI que diz: "o 
Desenvolvimento é a passagem de condições 
menos humanas a condiçoes mais humanas". 

A libertação se tornou a palavra catali­
zadora que perpassa os 16 Documentos de 
Medellín: "Justiça, Paz, FamHia, Educaçao, 
Juventude, Pastoral das Massas, Pastoral 
das Elites, Catequese, Liturgia. Movimen­
tos do Leigos, Sacerdotes, Religiosos, For­
maçao do Clero, Pobreza da Igreja, Cole­
gialidade ou Organicidade Pastoral, Meios 
de Comunicação Social". 

11. MEDELlN, NAS 3 
DÉCADAS DA IGREJA 
NA AMÉRICA LATINA 
As sementes do NOVO que Medellín 

plantou na consciência da Igreja ftzeram o 
seu caminho ou sao apenas uma lembran­
ça do passado? 

,. Renovação ecJesial provocada 
. por Medellín 

Por toda parte do Continente, nasce. 
ram COMUNIDADES ECLESIAIS DE 
BASE. Deu-se uma ECLESIOGÊNESE . ' 
18to é, Comunidades sociológicas de forte 

tradição religiosa foram se tornando PE­
QUENAS IGREJAS VIVAS NA BASE, 
convocadas pela palavra de Deus. 

As CEBs viveram a TEOLOGIA DA 
I JBERTAÇãO "em ato primeiro", enquanto, 
na luz da Palavra de Deus, identificavam e 
celebravam a PRESENÇA DO DEUS LI­
BERTADOR no seu cativeiro. Os técnicos 
(teólogos da Libertaçao) tematizaram de-

. " pOlS, como ato segundo", a Teologia das 
Comunidades. 

As CESso constituídas da "base social" 
(de POBRES), desde o seu lugar social, 
olharam a Palavra de Deus e tiveram intui­
ções densas que nem sempre a Exegese 
clássica conseguia ter. É verdade que.·Deus 
esconde o seu desígnio aos "Entendidos" e 
revela aos PEQUENINOS. Chamam de 
LEITURA POPULAR DA BíBLIA, que é 
eminentemente ORANTE. 

As CEBS expressaram sua celebração 
na forma de LITURGIA POPULAR, que 
está mais próxima de sua cultura. Mas guat­
davam Fome e Sede da Palavra de Deus que 
lhes vem pela MISSA, pelo BATISMO, 
pelos SACRAMENTOS. 

As CEBS, no seu processo eclesial no 
chao da Igreja, foram passando da MORAL 
ESSENCIALlSTA, controlada pela Autori­
dade, para uma MORAL LIBERTADORA 
que tem na pessoa de Jesus a referência 
indescartável e no Amor a fonte de Discer­
nimento. Mas experimentando que primeiro 
é o AMOR (a pessoa humana) e não a LEI. 

As CEBs criaram um espaço popular 
de consciênCia politica e de experiência da 
sua Fome e Sede de Justiça: Pela força do 
Espírito Santo, pela luz da Palavra de Deus, 
pelo clima comunitário, vão descobrindo 
que devem ligar todo o tempo à PERNA 
DA FÊ (Oraçao, Espiritualidade, Liturgia) 
e à PERNA DO COMBATE PELA JUS­
TIÇA (prática transformadora social). 

Destaquei as CEBs, como sinal privilegi­
ado da PRESENÇA de Medellín nos últi-



mos 30 anos, porque me aparece como um 
acontecimento salvífico da maior importân­
cia e uma vivência do Apelo de João XXIll: 
aprofundar o ROSTO DA IGREJA DOS 
POBRES. 

2. Reacões a Medellín 
• 

A recepção da "Igreja dos Pobres", como 
Medellín sinalizou, não foi sempre pacífica. 
Muitos identificaram CEBs como "Igreja 
Popular", isto é, à margem da Hierarquia, 
cismática, seduzida pelas "esquerdas". A 
esse título, subversiva. A repressão apare­
ceu sob a forma de desconfiança, de ten­
dência a "controlar" seu funcionamento, de 
não oferecer espaço, tempo e dinheiro para 
capacitar os AGENTES DE PASTORAL 
ORDENADOS E CONSAGRADOS na 
pedagogia nova e exigente das CEBs. 

A Teologia da Libertação caiu sob forte 
suspeita. As formas de repressão existem 
desde o desestímulo na escolha desse tema 
para Teses de Mestrado ou Doutorado em 
Teologia em Universidades católicas até a 
fiscalização"das Bibliotecas dos Seminários 
em países como o México e outros. 

Apenas estão esquecendo que podem 
atingir a Teologia em "ato segundo", 
tematizada pelos técnicos (por exemplo a 
Coleçao "Teologia e Libertação). Mas as 
CEBs continuarão a experimentar sua "Teo­
logia da Libertação em ato primeiro". 

A Leitura popular da Bíblia também 
foi reprimida. Quem não se lembra da 
CLAR, da Coleção "PALA VRA-VIDA", 
da "implosao" da Comissão de Teólogos e 
Biblistas da CLAR, das suspeitas e denún­
cias contra o CEBI e Fr. Carlos Mesters? 

A "Teologia Moral Libertadora" é de­
sestimulada por muitas formas de Autorita-

rismo centralizado, de insistência exagera-
o 

da sobre o MAGISTERIO, de Legalismo, 
de Fundamentalismo. 

Gustavo Gutierrez fala de uma IRRUPÇãO 
dos Empobrecidos na consciência da socie­
dade e da Igreja no Continente. Os empo­
brecidos se comprometeram num êxodo 
novo, da Casa da Escravidão da América 
Latina para a TERRA PROMETIDA, ten­
do Javé como companheiro ("Deus conos­
co"). Nesta Romaria, fazem ALIANÇA 
com Javé Libertador. Nasce a ESPIRITUA­
LIDADE DA LlBERTAÇaO. 

Os regimes militares tentaram desestabi­
lizar a Marcha dos Empobrecidos, em nome 
da doutrina de Segurança Nacional. Só Deus 
sabe o número de "mãrtires" que esta repres­
são gerou e está gerando, nos 30 últimos anos. 

Muitos da Hierarquia também não aco­
lheram o novo êxodo e não lhes oferece­
ram os COMPANHEIROS assessores in­
dispensáveis para confirmá-los na Fé. 

APELO FINAL 
Vamos resgatar Medellín? Re·estudá-Io. 

Confrontar com Puebla e Santo Domingo. 
Atualizá-lo. Articulá-lo com o Projeto Rumo 
ao Novo Milênio. 

Os Teólogos da CLAR, que escreveram 
"Vinte anos de Vida Religiosa inserida na 
América Latina", diziam: a Vida Religiosa 
inserida em Meios Populares é um dos maio­
res sinais de RENOV AÇAO, na Igreja latino­
americana A inserção encontrou forte estímu­
lo em MedeUín e no pós-MedeUín imediato. 

O resgate de Medellín não poderia ser 
uma revitalização evangelicamente auda­
ciosa da VIDA RELIGIOSA INSERIDA 
NO MEIO DOS EXCLUíDOS? 
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ÉTICA DA SOLIDARIEDADE: 
N , 

INTERPELACOES A VIDA RELIGIOSA , 

, 
Etica da Solidariedade: empenho 

pelo qual os seres humanos se 

recolocam continuamente certas 

questões fundamentais: de onde 

viemos? Para onde vamos? 

, 
"Etica" é hoje uma palavra em alta, sobre-

tudo quando declinada como privativo: "fal­
ta de ... ". Trata-se de um fenômeno ambíguo: 
se por um lado manifesta o despertar de uma 
possível nova consciência, por outro, revela 
uma situação anti-ética sem precedentes ... O 
mesmo pode-se dizer com respeito à solida­
riedade. Um tempo se falava, com redundân­
cia, de "sociedade mais justa e mais fraterna". 
Hoje prefere-se falar de sociedade mais soli­
dária. Desde que o Papa João Paulo n, apro­
veitando a força manifestada pelo sindicato 
"Solidariedade", da Polônia, relançou a pa­
lavra com um novo sentido, ela não deixa de , 
aparecer com freqüência. E uma espécie de 
confissão de que vivemos uma gritante falta 
de solidariedade, entremeada de movimentos 
e de gestos que visam criar uma nova socie­
dade, através de uma maior solidariedade. 

Para desenvolver esta problemática, con­
vém, antes de mais nada, apresentar o gran­
de quadro de fundo: o da crise ética, que se 
manifesta ao vivo justamente na falta de so­
lidariedade. Num segundo momento convém 
resgatar alguns elementos encontrados nos 

Frei Antônio Moser, OFM 
Petrópolis, RJ 

Ensinamentos Sociais da Igreja e que apon­
tam para a solidariedade como um dos seus 
eixos constitutivos. Num terceiro momento 
pensamos desenvolver as possíveis interpe­
lações que dali emergem para a VR. 

1 . UMA CRISE ÉTICA QUE SE 
REVELA PELA FALTA DE 
SOLIDARIEDADE 
Já faz alguns decênios que os teólogos , 

vêm falando de crise na Etica, e particular-
mente de crise ética. Contudo, o grande 
público, mormente no Brasil, só despertou 
para esta crise há bem pouco tempo. É que, 
embalados pelos encantos da modernidade 
nós nem nos dávamos conta da crise com 
suas múltiplas faces: econômica, polftica, 
social, familiar, todas interligadas. 

Muitos fatores estão conbibuindo para 
esta nova tomada de consciência. Entre es­
tes, num plano internacional. devemos citar 
o desmoronamento de boa parte dos regimes 
marxistas, particulannente no bloco da ex­
União Soviética. Foi um abalo sismico para 
as utopias socialistas, com tudo O que isto 
representava em termos de expectativas de 
sociedades "mais justas e mais fraternas". 
Como fatores internos devemos lembrar os 
escândalos da era CoIlor, seguidos de escân­
dalos que, de uma forma ou de outra, explo­
dem, continuamente, sobretudo nas áreas dos 
chamados serviços públicos e da política em 
geral. 
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Infelizmente como as razões mais im­
portantes da crise ética nem sempre são 
analisadas com a devida profundidade, esta 
nova consciência é pouco eficaz: confunde­
se com poucos momentos e ângulos emocio­
nais, que sabidamente são pouco consisten­
tes, e mudam com rapidez. Se, por um lado, 
tudo isto é lamentável, por outro lado, é 
,preciso reconhecer que nos encontramos 
diante da emergência de uma nova cons­
ciência ética. Daí a importância de nos per­
guntarmos pelas raízes mais profundas da , 
Etica, iluminando, ao mesmo tempo, as 
raízes mais profundas da crise ética. 

1.1. O adeus às intuições mais 
• 

profundas da Etica 

Se formos à raiz semântica da nossa , 
palavra Etica nos deparamos com o senti-
do subjacente já na mentalidade grega: 
residência, moradia, identidade. coerência, 
consciência. Recolhendo alguns significa­
dos etimológicos básicos se chega a perce­
ber que o e/hos aponta para um modo pró­
prio de ser e de viver onde se "abriga" O 

humano. S6 se humaniza quem vive em 
consonância com o seu ethos. 

o elhos é como que o alicerce sobre o 
qual se estrutura o humano. Nao é, porém, 
algo de estático; antes faz lembrar uma fonte 
borbulhante que sustenta o humano e a partir 
da qual os seres humanos buscam sempre de 
novo revigorar-se. O e/hos é como que a 
marca primeira antes de qualquer outra mar­
ca cultural ou religiosa, mesmo que historica­
mente falando o e/llOs nunca possa ser apre­
endido na sua primeira originalidade. Cultura 
e religião são a came e os ossos do e/hos 
historicamente vivido. Entretanto, os mesmos 
gregos, cônscios de que a identidade humana 
pessoaJ se cOncretiza na poUs, ou seja, no 
plano sócio-político, nao visavam em primei­
ro lugar a intimidade da pessoa, mas aquilo 
que constitui O tecido de um povo. E/hos tra-

duz para eles as evidências primitivas e co­
muns, a experiência - sabedoria de um povo, 
resultantes de uma prática histórica, pela qual 
se desvelam os valores indispensáveis para 
sua sobrevivência dos povos. O e/hos é como 
que uma espécie inesgotável dos valores e 
que um povo vai descobrindo, adquirindo e 
burilando, num processo sempre inacabado 
de aprendizageml. 

Quando se pretende compreender melhor 
nossa atual crise ética, nao se pode perder de 
vista nem o quadro geral da atualidade, que 
é o da modemidade, nem O que é específico 
de nossa paradoxal realidade brasileira, de 
primitivismo e modemismo conjugadas. 

Sob o prisma filosófico talvez seja bom 
recordar o postulado da autonomia da razao, 
colocado em evidência por Kant e Bonhõffer, 
e a reivindicaçao da subjetividade acentuada 
a partir de Hegel. Ancorada nestes pressu­
postos filosóficos e em todo um contexto de 
"progresso" ilimitado, a "egologia" criou mais 
força ainda. Embevecido por suas inegáveis 
conquistas tecnológicas e cientificas, o deno­
minado homem moderno já não conhece li­
mites. Com isto se esvai uma das inmiçoes , 
mais profundas da Etica: a de construir, soli-
dariamente a "casa" de todos e para todos. A 
superação desta egolatria letal só é possível 
na medida em que a racionalidade não for 
confundida· com o subjetivismo e a subjetivi­
dade se abrir para uma intersubjetividade c0-

municativa, dialogal e dialética. 

1.2. Os contrapontos da deusa 
modernidade 

A modernidade se constitui num fato 
irreversível. com aspectos positivos e nega­
tivos. Para nossos objetivos basta alguns ele­
mentos que caracterizam a modernidade. 
Trata-se, antes de mais nada de uma reorga­
rtização econômica, política e cultural com 

. o. predonúrtio do mundo tecnológico, a cen­
tralidade do poder e o desencantamento do 

1. Cf, AGOSTINI, N., Teologia MoraL O que você precisa .viver e saber, Vozes, Petrópolis, 365. 



mundo. O predominio absoluto da factibili­
dade, da imanência, da liberdade, do plano 
subjetivo, carrega ao mesmo tempo consigo 
a secularizaçao, a crise da autoridade e o re­
lativismo moral e religioso2

• 

De um ponto de vista ético o advento da 
modernidade encaixa-se como uma luva nas 
maos das elites, sempre ciosas de sua liber­
dade ilimitada e prepotente. Elas se julgam 
donas do mundo, das leis, das tradições. 
Nossa atual crise ética é certamente tam­
bém o reflexo de um sistema sócio-econô­
mico e politico dependente, decadente e ex­
cludente. Por isso as elites quase sempre se 
sentiraffi muito à vontade. Mas o nível de 
desagregaçao é tamanbo, que as mesmas eli­
tes agora sentem-se ameaçadas e apavora­
das. Sentem-se como que dentro de uma 
aeronave desgovernada. 

A questão que agora se levanta é a de 
onde surge o apavoramento das elites. Ousa­
ria sugerir. como hipótese, e nao como tese, 
que isto é também fruto de uma mudança 
acentuada no ethos das classes populares. 
Os empobrecidos sempre se defenderam 
como puderam. Só que hoje, parecem ter 
aprendido algo da malandragem comanda­
da pelas elites: o feitiço ameaça voltar-se 
contra o feiticeiro. 

A atençao que dedicamos aos empobre­
cidos não deve ser entendida como se eles 
fossem culpados da crise ética: são vitimas, 
mas como vítimas reforçam o desmorona­
mento de todo um elhos tradicional. Sem 
isto ficaria difícil entender a abrangência da 
nossa crise ética, já que os empobrecidos 
Constituem a absoluta maioria da nossa 
populaçao. Por um lado a modernidade aju­
da os empobrecidos a se sentirem pessoas, 

sujeitos de direitos e deveres; por outro lado, 
tende a confrnná-Ios a buscarem tranqüila­
mente seus próprios caminhos, sem referên­
cia a parâmetros éticos determinados, nem 
para a vida pessoal, nem para a vida fami­
liar, nem para a vida sociaP. 

Com todo este quadro, onde por razões 
completamente diferentes, pobres e ricos lan­
çam-se à mesma orgia libertacionista, 
hedonista, e relativista, percebe-se melhor a 
profundidade da nossa crise ética e a ilusão 
que alimentou a intelectualidade há alguns 
anos atrás: bastaria que os pobres fizessem 
ouvir sua voz e tomassem o seu lugar para 
construirmos uma sociedade profundamente 
ética, e por isto mesmo justa e solidária. 
Acontece que, trabalbávamos na pressuposi­
ção de que o elhos popular se caracteriza por 
virmdes, exatamente as que lhe foram sendo 
progressivamente roubadas: a solidariedade, 
a generosidade, o senso de hospitalidade, de 
partilha. A modernidade despertou um mons­
tro adonnecido. 

Esta é uma constataçao que pode pare­
cer chocante; mas s6 assim é que percebe­
mos ao mesmo tempo a profundidade da 
crise que vivemos e intuímos por onde 
passam os caminbos do Brasil que a gente , 
quer. E dentro deste quadro que se enten-
de uma das mais vigorosas Encíclicas do 
atual Papa Joao Paulo lI: o jogo que se 
estabelece é entre uma ética subjetivista e 
conseqüentemente arbitrária, e uma ética 
que se funda no Esplendor da Verdade4

• 

1.3. A nossa crise primordial 
parece ser a da solidariedade. 

A apresentação deste grande quadro 
sobre a crise ética se faz necessária, para se 

2. Cf. MOREIRA, A, O projeto humano da modernidade, REB 51 (1991),389-410. 

.~ 

• 

• 
o 

3. Simplificando ao máximo se poderia dizer que, embora teoricamente as camadas mais pobres assumam as 333 
coordenadas culturais, religiosas e éticas oficiais, na prática são regidas por outros parâmetros: uns são 
provenientes da religiosidade e da cultura popular, nunca muito ortodoxas; outros vinculam-se à assimilação 
de certas coordenadas próprias da modernidade. Cf. MOSER, A, Pastoral Familiar a partir dos menos 
favorecidos, REB 1993, 774s. 

4. Cf. O Esplendor da Verdade, sobretudo a Introdução. 
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poder apalpar as dimensões da crise. Entre­
tanto, agora chegou o momento de particu­
larizar esta crise, apontando para o que pa­
rece ser um dos seus traços mais expressi­
vos: a crise da solidariedade. E para tanto 
convém voltar às colocações feitas sobre a 
modernidade, mas agora tendo como pano 
de fundo nossa situação brasileira. 

Nestes últimos 50 anos, o Brasil abraçou 
o ideal "moderno" com todas as suas for­
ças. A saída para nossa endêmica situação 
de miséria parecia passar por ali. Por isto o 
empenho na industrialização, que trouxe em 
seu bojo a urbanização, com todos os pro­
blemas que conhecemos: pólos altamente 
desenvolvidos, ao lado de bolsoes de misé­
ria. _Basta recordar um dado aparecido num 
jornal nestes dias: 23 milhoes de brasileiros 
nao ganham nem o correspondente a I dó­
lar por dia'. E independentemente de dados 
estatísticos, sabidamente o Brasil ocupa um 
dos últimos lugares do mundo em termos 
de distribuição de renda. 

Só que justamente esta modernidade 
industrial como caminho de soluça0, pare-. _. 
ce estar sempre m8.1S em questao, ate para 

• 
o Primeiro Mundo. E que pouco a pouco a 
sempre mais sofisticada tecnologia vai 
substituindo o ser humano. Num tempo nao 
muito distante, como assinalam as primei­
ras Encíclicas Sociais6, o centro da aten­
ções era o inevitável conflito resultante da 
exploraçao do trabalho. Agora este centro 
parece deslocar-se sempre mais para o 
desemprego e para as massas sobrantes. 

O decantado neoliberalismo pode dar a 
sensação de que conseguiu a mágica de con­
ciliar o que havia de melhor no capitalismo 
com o que havia de melhor no socialismo. 
Pode mesmo dar a sensaçao de estar criando 
condições para uma democracia real; efeti-

5. Cf. Jornal dQ Brasil, 16/0411998, primeira página. 

vamente nao passa de democracia fonual, já 
que marginaliza, sob todos os aspectos, par­
celas ingentes da população. A tecnologia 
moderna está sendo capaz de produzir sem 
gente. Infelizmente ainda não está sendo 
capaz de criar formas ocupacionais alternati­
vas; e muito menos ensina a como viver sem 
dinheiro num mundo que se caracteriza pelo 
consumismo. Hoje, de modo mais evidente 
do que nunca, vivemos num mundo que nao 
aceita dividir a fantástica riqueza que fica 
nas maos de uns poucos, ao lado da pobreza 
e miséria de milhoes. 

• 
E nesta altura que se percebe que só 

uma nova mentalidade e novas práticas sao 
capazes de gerar outro tipo de sociedade. 
Nao só o sistema do socialismo real desmo­
ronou: o nosso sistema liberal, ou neoliberal, 
como hoje se prefere, mostra-se cada dia 
mais inviável. Um sistema social e produ­
tivo que deixa à margem de tudo a maior 
parte da populaçao é eticamente inaceitá­
vel, pois é desumanizante por si mesmo. E 
é nesta altura que se percebe que só uma 
ética de solidariedade será capaz de contra­
balançar esta ética da exclusad. 

2. SOLIDARIEDADE: 
UM DOS EIXOS DOS 
ENSINAMENTOS SOCIAIS, 
Todos sabemos que os problemas apon­

tados nao sao de hoje. Mas há dois ele­
mentos que estabelecem a distinçao entre 
o passado e o presente: o inegável agrava­
mento da situaçao e a maior densidade do 
que se conveio denominar de estruturas de 
pecado. Ou seja: Se num passado muito 
distante se poderia argumentar que os pro­
blemas nao eram resolvidos por falta de 
recursos, hoje este argumento cai por si 

6. Cf. Remm Novarum, do Papa Leão XIII, 1891, introdução e nn. 50s.; Quadragesimo Anno, do Papa Pio 
XI, 1931, -primeira parte. 

7. Cf. CNBB, Solidários na dignidade do trabalho, Campanha da Fraternidade, texto-base, 1991; Afraternidade 
e os excluídos, texto-base 1995. 



mesmo: existem recursos em demasia, ape-, 
nas não são devidamente encaminhados. E 
diante disto que convém dedicar nossa aten-. 
çao aos chamados "Ensinamentos Sociais 
da Igreja". Pois se estes nao se constituem 
numa espécie de receita mágica, com cer­
teza nos oferecem muitos subsidias para 
uma ética da solidariedade e para uma 
prática social transformadora'. 

2.1. Ensinamentos Sociais: cem 
anos de interpelações 

Em 1991, o atual Papa João Paulo II lan­
çou mais um documento social, com o sig­
nificativo título de Centesimus Annus. Este 
documento se constitui numa grande síntese 
atualizada do que foi se construindo ao lon­
go de 100 anos. O ponto de partida encontra­
se na Rerotn Novarum, do Papa Leão XIII. 
Rastreando toda uma riqueza-fonte, tanto na 
Sagrada Escritura, quanto na longa história 
de uma Igreja, que sempre esteve preocupa­
da com os problemas sociais, Leão XIII re­
solveu apresentar estes ensinamentos de 
modo sistemático. A RN marca a tomada de 
consciência, por parte da Igreja, não de uma 
nova missão, mas de uma nova maneira de 
compreender e desempeuhar sua missão dian­
te do chamado mundo moderno e, mais espe­
cificamente, diante do mundo do trabalho. 
Isto foi em 1891'. 

Quarenta anos depois, a Quadragesimo 
AmlD, do Papa Pio XI, tem como preocupa­
çao central já não o problema social, mas o 
econômico. Trinta anos depois, o Papa João 
XXIII, em dois documentos, Ma/er e/ Ma­
gistra e Pacem in Terris, chama a atençao 

para o subdesenvolvimento e apregoa uma 
política solidãria, tanto a DÍvel das empre­
sas, quanto dai; naçoes. Em 1967, o entao 
Papa Paulo VI, na Populorum Progressio, e 
na Octogesima Adveniens amplia e apro­
funda estas mesmas perspectivas. João Pau­
lo II reorganiza todo o patrimônio. Verda­
deiramente sao cem anos de interpelações 
contínuas para a humanidade, que vive sob 
a égide de um pretenso progresso, mas que 
exclui. sistematicamente, a maior parte dos 
filhos e filhas de Deus. 

2.2, Solidariedade: nome recente 
para uma preocupação antiga 

Estava preparado o campo para dar um 
nome àquilo que estava implícito nas toma­
das de posiçao do Magistério ao longo de 
100 anos. Rastreando principias básicos 
expressos em documentos anteriores, e apro­
veitando a experiência vivida em sua terra 
natal, a Polônia, o Papa Joao Paulo lI, enu­
cleou este "rico e complexo patrimônio" 
exatamente na "solidariedade" em todos os 
JÚveis. Isto emerge inúmeras vezes sobretu­
do em três documentos: Laborem Exercens, 
de 1981 , a Sollicitudo Rei Socialis, de 1987, 
e a já referida Centesimus Annus lO• 

Como deve ter ficado claro nas sumárias 
colocações anteriores, não pretendemos ela­
borar um tratado sobre os Ensinanlentos So­
ciais da Igreja, já feito por muitos outros. 
Também não pretendemos recolher todas as 
grandes linhas dos ensinamentos sociais do 
atual pontificado, e muito menos dos ante­
riores. ]sto seria impossível neste espaço, e 
parece-nos desnecessário para o objetivo do 

8. Cf. PAULO VI, Evangelü Nuntiandi, n. 36: "Ela procura suscitar cada vez. mais nos ânimos de numerosos 
cristãos a generosidade para se dedicarem à Libertação dos outros. Ela dã a esses cristãos uma inspiração de fé 
e uma motivação de amor fraterno, uma doublna social a Que o verdadeiro cristão não pode deixar de eslar atento, 
mas que deve tomar como base da própria prudência e da pr6pria experiência, a fim de traduzir concretamente 
em categorias de ação, de participação c de compromisso. Tudo isto, sem se confundir com atitudes táticas nem 
com O serviço de um sistema político, deve concretizar a coragem do cristão comprometido". 

9. Cf. MOSER, A., Os ensinamentos sociais da Igreja. Reflexões a partir de um centenãrio, in Teologia Moral. 
Desafios atuais, Vozes, Petrópolis. 1991, 157s. 

IO.Na Loborem Exercem esta temática encontra-se desenvolvida sobretudo nos no. 8s.; na Sollicitudo Rei 
SOcilllis, nn. 3855; na Centesimus Annus, um pouco em toda a Encíclica. 
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título geral deste artigo. Pressupomos um c0-

nhecimento básico, como pressupomos o que 
já foi há muito assimilado: os Ensinamentos 
Sociais da Igreja'nao pretendem dar soluçoes 
acabadas e definitivas para os problemas so­
ciais de todos os tempos. Estes Ensinamentos, 
que reconhecidamente contêm "elementos 
mutáveis", ao lado de "elementos de valida­
de permanente"", querem colaborar para urna 
busca de soluções eficazes para os problemas 
sociais que afligem a humanidade, e mais es­
pecificamente as camadas mais pobres. 

Para bem compreender a última parte 
desta frase, convém recordar um trecho da 
Laborem Exercem: na Igreja acha-se viva­
mente empenhada nesta causa, porque a con­
sidera como sua inissão, seu serviço e como 
uma comprovação da sua fidelidade a Cristo, 
para assim ser verdadeiramente a 'Igreja dos 
pobres"'12, Daqui. a constante e evo1utiva 
preocupaçao com o salário, com as condi­
ções de trabalho, com o uso dos bens, com a 
participação e comunhão, e assim por dian-, 
te. E tendo presente esta chave de leitura 
que se pode agora pontualizar e esboçar a 
fisionomia de uma ética da solidariedade. 

2,3, A fisionomia de uma ética da 
solidariedade 

A Teologia é uma ciência muito pareci­
da com o trabalho de uma boa cozinheira: 
nada se joga fora, tudo se transforma. Os 
problemas humanos são todos de muitas 
faces. Ora se ilumina um ângulo, ora outro. 
Assim. nestes últimos 20 anos, ouvimos falar 
muito de Teologia da Libertaçao. Hoje se 
fala sempre mais de ética da solidariedade, 
para expressar as mesmas preocupaçoes de 
fundo, ou seja, de envidar esforços concre­
tos para que se instaure mais justiça e con­
diçoes de vida mais humana para todos. 

11 . Cf. Documento de Puebla, n. 343. 

As colocações que seguem nao são um 
tratado específico. Simplesmente, de ma­
neira sintética, lembram alguns dos gran­
des Ensinamentos Sociais da Igreja, ensi­
namentos que fazem parte da sua missão. 

2.3.1. Ponto de partida: Deus criou 
tudo para todos 

Esta é uma afirmaçao que data de 
muitos séculos. Vários dos primeiros teó­
logos da Igreja, chamados de Santos Pa­
dres, partem desta tese para proclamar a 
necessidade de uma melhor distribuição dos 
bens. Para eles a origem de muitos males 
é a indébita apropriação que alguns grupos 
fazem daquilo que Deus destinou a todos". 

Com efeito, a Criação, por parte de Deus, 
nao se orienta pelo acaso. Ela se desdobra de 
acordo com um plano sábio, onde o Criador 
confia aos seres humanos a administração de 
todo o criado. Os seres humanos, portanto, 
nao sao propriamente donos de nada Não 
passam de administradores. Sucede, porém, 
que a administração do universo só será fon­
te de humanização e de alegria, na medida 
em que os seres humanos trabalharem juntos 
e partilharem dos frutos do seu trabalho. 

2.3.2. Dignidade de cada ser humano 

Esta segunda afirmação encontra-se in­
timamente unida à primeira. Deus é o Deus 
das diferenças. Mas criou as diferenças para 
que elas se fecundassem e se enriqueces­
sem mutuamente. Daí decorre que as muitas 
raças e a infmidade de seres humanos, todos 
diferentes, trazem todos, e cada um as mes-, 
mas marcas do seu Criador. E por isto mes-
mo que, num mundo marcado pelas mais 
diversas formas de discriminaçao, se afirma 
com força uma dignidade inerente a todo 

12. Laborem Exercens, n. 8. cf. th. BIGO, P - BASTOS DE áVILA, F., Fé cristã e compromisso social, Paulinas, 
São Paulo, 3a ed. 1983, J I: "Para não cair ... em erros de interpretação, é mister ler a Douuina Social da Igreja 
a partiI da mesma sensibilidade pelos pobres, sensibilidade com que foi elaborada e desenvolvida". 

13 . Cf. o verbete "DomÚlio divino" in BRAVO, RS .. El mesaje social de los padres de la 19lesia, Ciudad 
Nueva, Madrid 1989. 



ser humano. As multidoes de maltrapilhos 
que povoam este mu~do. não sao menos 
dignas e não deveriam ter menos direitos 
que as pessoas mais prendadas. A única ori­
gem exige uma fraternidade real, e nãó ape­
nas teórica. Dai um dos imperativos que de 
um modo ou de outro estão sempre presen­
teS nos Ensinamentos S~iais da Igreja: 

, . ' 

2.3.3. A busca do desenvoMmento integral 

Esta é a tese centraI defendida pela Popu- : 
Lorum Progressio, e retomada pela Centesi- _ 
mus AlJllus. O desenvolvimento não diz evi­
dentemente respeito apenas a llSpectos mate­
riais. Mas é indiscutível que todos necessi­
lamos de Um mInimo de condições materiais 
para nos desenvolvennos em rto~sa humani-

. ' 

dade. Alimentação, moradia, escolaridade, in-
fra-estrutura sanitária, nao podem ser elenca­
das nem como supérfluo, nem como luxo. 
São condiçoes sem as quais são obstaculados 
os planos de Deus. Ora, a criação destas con­
dições passa forçosamente por mudanças no 
que se refere às condições de trabalho. 

Esta é outra tese típica dos Ensinamentos 
Sociais da Igreja, presente em cada um dos 
documentos. Alguns. corno Rerum Novarum 
e Laborem Exercem fa:z,em do trabalho sua 

, . 
preocupação central. E pelo trabalho que o 
ser humano se confronta positivamente com 
o restante dó universo; é pelo trabalho que 
ele se afuma em sua missao de co-criador, é . , 

pelo trabalho que OS seres humanos se 
humanizam ou des-humanizam. Daí a inSis­
tência sobre o direito fundamental ao traba­
lho; em','condiçóes dignas. 

2.3.4. A distribuicão dos bens 
• 

• 
E outra decorrência lógica do que foi 

afmnado acima. Ninguém sonha com um 
igualitarismo indiferenciado. O próprio Deus 
distribuiu talentos diferentes. Entretanto, ria 
perspectiva do Evangelho, os dons são dis­
tribuídos de modo diferente para beneficia­
rem a todos. Enquanto os beneficios do pro­
gresso 'tecnológico nao chegarem a todos e 

'. 

a cada um, nao nos encontramos diante de . . ' -. -

um verdadeiro progresso. E, este é ao mes-
, , . 

mo tempo o maior'pecado e o maior drama 
acarretado pelo liberalismo. Este parte da 
pressuposiçao de que só devem viver os 
mais fortes. A perspectiva do Evangelho, e 
conseqüentemente dos Ensinamentos Sociais 
da Igreja vai num sentido contrário. São os 

, maís fracos que devem ser os maís benefi­
ciados pelo empenho dos mais fortes. 

2.3.5. Superação dos modelos feitos 

Os ensinamentos sociais voltam fre­
qüentemente à questão dos modelos sócio­
econÔmicos e políticos. Uma leitura rápida 
de alguns deles pode até deixar a impres­
sao que a Igreja simpatiza maiScom o capi­
talismo liberal. Esta é uma das acusaçoes 
que se faz a algumas passagens da Cente­
simus Annus. Contudo, um estudo mais 

, atento vai nos revelar que para a Igreja não 
,existem nem modelos feitos, nem perfei-. ' ' 

tos. E bem perceptível a tÔnica assumida 
pejo Papa João Paulo lI: se, num primeiro 
momento, voltou suas críticas mais con­
tundentes ao marxismo, num segundo mo­
mento, não deixa de fazer críticas pareci­
das em relaçao ao capitalismo. Isto não 
"Se constitui, evidentemente numa simples 
estratégia: revela as verdadeiras preocupa­
ções de fundo: os verdadeiros modelos só 
podem seT aqueles que respeitam as carac­

. terísticas regionais e de cada povo, mor­
mente no que refere à religião e à cultura. 

N 

3. INTERPELACOES PARA A VR • 

A VR, como a sociedade e a própria 
Igreja, é uma realidade dinâmica. O que 
dissemos a propósito dos Ensinamentos 
Sociais, também deveríamos dizer a propó­
sito da VR: Ela comporta "elementos per­
manentes", que se fundamentam no ideal 
evangélico, e "elementos mutáveis", já que 
se trata de um ideal abraçado e vivido num 

• 
conte.xto histórico. E neste processo dialé-
tico que se compreende que nem sempre 

• 
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as teses de ontem sejam as de hoje. Ou ao 
menos se devem admitir "acentos" dife­
rentes. Não só a sociedade e a Igreja evo­
luíram: a VR também evoluiu e só poderia 
haver evoluído: é uma questão de fidelida­
de ao Evangelho e ao carisma fundamen­
tal, interpretados à luz dos sinais dos tem­
pos. Assim, se é verdade que a VR, no seu 
todo, prega e procura viver no seguimento 
de Jesus Cristo e na partilha, é também, 
verdade que, diante da crise que se mani­
festa na falta de solidariedade, brotam 
novas interrogações, sobretudo no que se 
refere à partilha e no como se reposicionar 
em relaçao aos excluídos. 

3.1. Unidos por um ideal e pelo 
espírito de partilha 

O capítulo IV dos Atos dos Apóstolos 
sempre foi um texto inspirador da vida cristã 
em geral, e da VR, em particular. Indepen­
dentemente dos vários carismas específicos, 
que foram se revelando ao longo dos tempos, 
a VR se organiwu em tomo dos conselhos 
evangélicos. Este é o ideal comum. Como 
também faz parte deste ideal o "viver em 

• 
fraternidade", com tudo o que isto implica. E 
neste contexto que a ética da solidariedade, 
acima assinalada, se apresenta como uma 
nova luz para iluminar o ideal de sempre. 

Entretanto, no que se refere ao modo 
concreto de vivenciar esta fraternidade, vao 
emergindo acentos diferentes. Basta pen­
sar no modo concreto de vivenciar o voto 
de castidade. Em tenuos amplos, o ideal é 
sempre o mesmo: viver na disponibilidade 
total da causa do Reino, dedicando-se a 
ela em corpo e alma. Contudo, basta con­
siderar a diferença que vai entre as pesso­
as que vivem uma vida conventual em 
moldes mais ou menos tradicionais, ou 
mesmo renovados, mas sempre "yo1tadas 
para dentro". e as pessoas que vivem em 
fraternidades inseridas. Sem falar dos tra­
ços pessoais, há todo um modo diferente 
de interpretar e viver a consagração. 

Algo de semelhante se constata no que 
diz respeito à obediência. Ora se acentua 
mais a figura do Superior(a), ora se acen­
tua mais o "ouvir e interpretar os desígnios 
de Deus" na partilha fraterna. Daí os dife­
rentes sentidos dos "capítulos" das frater­
nidades: diferenças não s6 no que diz res­
peito à dinâmica, mas diferenças também 
no que diz respeito ao próprio sentido do 
voto de obediência. 

Mas, com certeza, é em tomo da partilha 
dos bens, enueleados em tomo da pobreza, 
que vao emergir mais claramente os diver­
sos acentos. Assim, há Ordens e Congrega­
çoes que abrem mais espaço para expressões 
pessoais no modo de viver o ideal comum; 
há outras que ressaltam mais o aspecto co­
munitário. isto se faz evidente sobretudo no 
que se refere ao uso dos bens. Todos renun­
ciam individualmente à posse dos bens, mas 
há Ordens e Congregações nas quais as pes­
soas são pobres, enquanto as Instituições são 
ricas. A pobreza vem inteIpretada menos num 
sentido estritamente material, do que num 
sentido de desapego espiritual. E é exata­
mente sob este ângulo que vai aparecer um 
dos maiores questionamentos: como parti­
lhar grandes patrimônios? 

3.2. Como partilhar grandes 
patrimônios 

Embora haja Ordens e Congregaçoes que 
vivem na radicalidade o "sine proprium", é 
indiscutível que outras tantas nao sabem 
muito bem como se haver com seus inegã­
veis patrimônios. Claro que, de uma forma 
ou de outra, estes patrimônios são justifica­
dos no sentido de prestar um serviço à so­
ciedade, e monnente aos mais pobres. Con­
tudo, nenhum religioso ou religiosa que tenta 
repensar sua consagração no contexto das 
novas condiçoes históricas em que vivemos, 
deixará de sentir-se incomodado com , um 
patrimônio nao apenas espiritual, mas bem 
material: terras, hospitais, escolas, Univer­
sidades, modernos Meios de Comunicação, 



prédios mais ou menos grandiosos. Muitas 
foram as Ordens e Congregações que se 
desfizeram destes "pesos", em parte. ou no 
seu todo. E por vezes, passada a onda do 
viver "para e com" os pobres, começam a 
se questionar se foi esta uma decisão sábia. 
Afinal, não se pode pensar pequeno num 
mundo dominado por macro-estruturas e 
mega-empresas. 

O dilema parece acentuar-se ainda mais 
quando se percebe que as novas "igrejas" vão, 
progressivamente, controlando todos os meca­
nismos de influência das massas. Se por um 
lado têm muitos presentes os exemplos de 
wn São Francisco de Assis, ou de uma Teresa 
de Calcutá, que fizeram da pobreza radical 
seu mais eficaz instrumento de evangelizaçao, 
por outro, brota a inevitável pergunta: como 
atuar eficazmente uma infra-estrutura condi­
zente? Para evangelizar, basta viver na peri­
feria, dedicar-se de corpo e alma a um peque­
no, ainda que expressivo número de pessoas? 
Não seria uma irresponsabilidade desfazer-se 
de meios sem os quais a utopia parece distan­
ciar-se sempre mais da realidade? 

Evidentemente que não é nosso propó­
sito responder a estas questões. ainda mais 
que inevitavelmente nos chocamos com a 
diversidade dos carismas e de situaçoes his­
tóricas diferentes. Contudo, também não 
podemos deixar estas e outras questões na 
mesma linha, simplesmente no ar. 

3.3. Só abraça a solidariedade quem 
abraça a causa dos pobres 

Acima já aludimos a certos deslocamen­
tos no modo de a VR no seu todo interpretar 
sua fidelidade ao Evangelho e aos carismas 

• 
que lhe são próprios. E assim que se com-
preende que, diante de uma situação históri­
ca marcada por gritantes desigualdades e falta 
de mecanismos sociais adequados para 
enfrentá-Ias, grande parte dos religiosos e 
religiosas da América Latina abraçou, com 

ardor, a Teologia da Libertação, como ex­
pressão da solidariedade com os pobres. 

Não é aqui o lugar para um balanço de 
"perdas e ganhos". Mas certamente, neste 
contexto, convém lembrar que, se muda­
ram as circunstâncias históricas, se pode 
mesmo ter havido absolutizações indevidas, 
a causa dos pobres deve continuar mais 
viva do que nunca. Nao só eles continuam 
numerosos, mas suas condições continuam 
tao precárias quanto há anos atrás. Pode 
até ter havido uma certa maquiagem, e mes­
mo uma melhoria sob certos aspectos, mas 
substancialmente a problemática de fundo 
continua a mesma. Basta lembrar os cam­
pos da educação e da saúde. 

• E muito significativo que no Sínodo para 
a América, mesmo várias vozes que em 
outros tempos emitiam outros veredictos, 
agora levantam a bandeira dos pobres, e num 
tom bem elevado". Isto significa que todos 
reconhecem ser a causa dos pobres uma 
pedra de toque do próprio Evangelho. Tudo 
depende como abraçá-Ia, como colocá-Ia em 
prática, e conjugá-Ia com a VR. 

Se retomannos os pontos acima, com 
os quais tentamos delinear a fisionomia de 
uma ética da solidariedade, já percebemos 
em que direçao esta ética interpela a VR: 
estamos nos comprometendo no sentido de 
que todos os bens foram destinados por 
Deus para todos? Estamos ajudando a criar 
estruturas que, de fato ressaltem a dignida­
de de todos? O que estamos fazendo para 
que haja um desenvolvimento integral? Pa­
ra que os bens, de todos os tipos sejam 
distribuídos? Temos criatividade para fugir 
da prisão de modelos "acabados", buscan­
do formar alternativas? 

CONCLUSÃO 
Com certeza, o Brasil, o mundo, a VR 

que a gente quer não existem: são u-tópicos. 

14. Cf. Moser, A., SÚlodo para a América: apelos e esperanças, REB março 1998, 50. s. 
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Mas eles podem passar a existir, desde que 
estejamos dispostos a continuamente nos per­
guntarmos não pelo que nós queremos, mas , 
pelo que Deus quis e quer de nós. A Etica da 
Solidariedade pode ser deflnida como aquele 
empenho pelo qual os seres humanos se reco­
locam continuamente certas questões funda­
mentais: de onde .viemos e.para onde vamos. 
O elhos aponta para a casa de cada um. O 
elhos da solidariedade aponta para a casa que 
todos devemos construir juntos, solidariamen-

, 
te. E vivendo ã luz deste megaprojeto de Deus 
que a VR poderá e deverá ser um sinal de 
uma humanidade realmente nova, de irmaos 
e irmãs, que partilham as tristezas e alegrias, 
as derrotas e vitórias. Eis o desaflo funda­
mental, que resume todos os outros, e que a , 
Etica da Solidariedade nos coloca de uma 
maneira muito viva, num momento em que 
uma utopia histórica desmoronou, mas onde 
·a utopia inspirada no ideal evangélico se toma 
mais atual do que nllilca. 

• • 



o REINO DE DEUS COMO 
N 

PROPOSTA DE HU NIZACAO , 

Não se pode conceber o amor 

ou entender uma pessoa que 

ama se ela permanece indiferente 

à situacão e ao destino do outro. , 

o amor tem dimensão pessoal e 

implicações sociais. 

N 

INTRODUÇAO 
o nascimento da modernidade coloca o 

sujeito como centro do mundo exaltando os 
valores da subjetividade. consciência, liber­
dade e pluralismo. Ao mesmo tempo faz a 
crítica da autoridade e das tradições subme­
tendo tudo, inclusive a religiao ao crivo da 
razao. Se por um lado, a modernidade traz 
uma série de valores, por outro levanta uma 
série de questoes, desafios e perguntas para 
aquele que crê. A forma de dominação passa 
a ser mais sutil, mais planetarizada com a 
mundialização do mercado e a política 
neoliberal. Soma-se a tudo isso o fenômeno 
pós-moderno. não como ruptura, mas como 
crise cultural da modernidade. 

O diálogo com o mundo moderno, tao 
salientado pelo Vaticano II e hoje mais 
propriamente com a pós-modernidade, 
leva-nos a descobrir o sentido de Jesus nao 
só para o crente, como também para o ateu 
e o indiferente à nossa fé. A CNBB, nos 
últimos anos, tem falado da presença pú­
blica da Igreja na sociedade, presença que 

Pe. Paulo Roberto Gomes, MSC 

só pode ser eficaz, à medida que acolher 
os valores, 08 apelos, as críticas da própria 
sociedade através do diálogo. 

Após 30 anos de Vaticano lI, muita 
coisa mudou na realidade brasileira e lati­
no-americana, sobretudo com Santo Do­
mingo, salientando o protagonismo dos 
leigos como sujeitos sociais e ecIesiais. O 
presente trabalho apresenta o Reino de 
Deus como proposta humanizante de Jesus 
baseando-se na teologia de J.L. Segundo. 

A humanizaçao é a vocaçao primeira de 
todo ser humano na busca da própria felici" 
dade. Uma vida significativa com a cons­
ciência desalienada, liberdade criativa da 
humanidade voltada para a construçao de 
uma sociedade justa, pressupoe um traba­
lho conjunto de todos. Jesus é uma figura 
histórica de engajamento pela humanização 
dos pobres e excluídos. Para ateus e indife­
rentes à fé cristã podemos propô-lo como 
modelo ético. Para os crisUlos, o "redentor" 
é convite e proposta de seguimento. 

N 

1. A HUMANIZACAO NA , 

MENSAGEM DO REINO 
• 

1.1. A CHAVE POllTICA NA 
COMPREENSÃO DE JESUS 

Jesus de, N azaré começa sua missao 
atraindo de forma apaixonada a atenção de 
seus contemporâneos e se constituindo um 
perigo público para as autoridades políti­
cas e religiosas. Quais são os motivos que 
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fazem sua mensagem tomar-se tao atraen­
te e perigosa? O que um leigo e "filho de 
carpinteiro" de um pequeno povoado da 
província da Palestina realiza. fazendo com 
que o povo o siga e entre em conflito com 
as autoridades constituidas?' 

Jesus de Nazaré inicia sua missão con­
vidando homens e mulheres a se converte­
rem e a crer na Boa Nova, pois 110 tempo se 
cumpriu e o Reino de Deus está perto" (Cf. 
Me 1,15). A esperança de Israel se realiza 
depois de um longo tempo de espera. 

O Reino de Deus ou seu reinado2 é o 
começo de uma situação que se prolonga­
rá na história, é a revelação de uma nova 
forma de autoridade, um governo exercido 
pelo próprio Deus'. 

1. L. Segundo, a partir da chave políti­
ca, salienta a mensagem e a prática de Jesus 
nestes termos: 

" Jesus nao só anuncia que a força de 
Deus vai introduzir em Israel um novo 
governo e criar urna nova sociedade. Jesus 
prepara esse governo [ ... ]. E isso é polí­
tica, isto é, uma ideologia política, por­
que constitui um sistema de efieãcia pos­
to a serviço de um plano para estruturar 
de novo a sociedade de Israel de acordo 
com a escala de valores que Jesus atribui 
ao coraçao de Deus. Dai que seja insen­
sato supor que declarar político a Jesus é 
deixar sua qualidade de homem religio­
so, revelador de DeuslJ4

• 

A Boa Noticia do reinado de Deus re­
vela que seu governo vem para todos aque­
les que querem urna mudança em si mes-

mos e na sociedade excludente, destina-se 
aos pobres, o que provoca oposições de 
todos os que se acomodaram ao bem estar 
social, ao uso e abuso do poder, as justifi­
cativas de suas posições; aqueles que jã 
receberam a recompensa5• 

O novo reinado é O cumprimento para 
Israel do "ano da graça" onde as terras e 
as riquezas devem ser repartidas com todos 
os habitantes e se devolve a liberdade aos 
escravos (Cf. Lv 5, 8_10)6. 

A preocupaçao de Deus se dirige de pre­
ferência a todos aqueles que foram objetos 
de desprezo, injustiça e marginalização. 
Sejam eles bons ou maus, são os destina­
tários do convite para participarem de seu 
reinado1, 

Jesus começa dirigindo sua mensagem 
aos pequenos, aos marginalizados sociais, 
aos enfennos, aos desfavorecidos, as pobres 
vitimas da injustiça, àqueles que perderam 
as esperanças neste mundo. Esta opção bro­
ta da sua inruiçao a respeito da gratuidade 
de seu Deus, que quer dar a felicidade aos 
deserdados deste mundo. Não se trata de 
uma opçao devido às virtudes ou méritos 
dos destinatãrios, concedendo-lhes privilé­
gios, mas de uma prioridade política'. 

A açao de Deus chega até a história 
diante da desumanização a que o ser huma­
no foi submetido. A partir desta realidade, 
Jesus se coloca como o profela do Reino, 
encarregado de anunciar uma iniciativa sal­
vadora, libertadora, humanizante da parte 
de Deus que em primeiro lugar quer fazer 

1. Cf. Idem, La história perdida y recuperada de Jesús de Nazaret. De los sinópUcos a Pablo, Sal Terrae, 
Santander, 1991, p. 118-119. 

2. A chave política ajuda na compreensão de Jesus e sua missão, mas não explica tudo. Por .isso. é necessário 
interprelá-Io com outras ehaves complemeotârias. A chave política inclui a religiosa, uma vez que o Povo 
de Israel não separava política de religião. Cf. Ibidem, p. 176-179. 

3. Cf. Ibidem, p. 154. 
4. Ibidem. p. 185. 
5. Cf. Ibidem, p. 156-157. 
6. Cf. Ibidem, p. 157. 
7. Cf. Idem, O homem de hoje diante de Jesus de Nazaré, W2, Paulinas, São Paulo, 1985, p.142. 
8. Cf. Idem, La historia, p. 156,158, 161,246-248. 



"dos pobres, dos que choram, dos que tem 
fome", homens9• 

Ao mesmo tempo que Jesus fala do 
Reino, reinado ou governo de Deus, prepa­
ra-o através da conscientização. Sua missão 
vai se realizando ao propor uma açao eficaz 
de reestruturação da própria sociedade, uma 
mudança que possibilite a humanizaçao do 
ser humano. A Alegre Notícia anunciada, 
manifestando a ação do Pai, revela sua 
tomada de posiçao em favor de seu povo. 
Deus não só diz e faz, mas se revela como 
Ele mesmo é. Ao manifestar o governo de 
Deus, Jesus se revela como o "político por 
excelência" através da "política de Deus" 10 

na proposta de uma nova organizaçao so­
cial. Hã vários textos que mostram que as 
comunidades e os evangelistas captam de 
forma clara essa dimensão (Cf. Mc Ii ,47-
48.52; Lc 19,38-40; Mt 9,27-31; 15,21-28; 
12,22-23). Os próprios discípulos pensam 
que a missao do Mestre é restaurar a mo­
narquia e declarar a independência de Is­
rael (Cf. Me 3,14; 4,34; At 1,6). Mateus e 
Lucas, dentro da genealogia, ligam Jesus a 
Davi (Cf. Mt 1,1-7; Lc 3,23-38) mostran­
do sua autocompreensão na funçao políti­
ca de profeta (Cf. Lc 7,16; Mc 8,28; Mt 
21,46)11. Portanto, toma-se necessário per­
ceber como se revela o exercício da "po­
lítica de Deus". 

1.2. A POLíTICA HUMANI2ANTE DE 
DEUS 

O reinado de Deus trazido por Jesus chega 
de modo especial para aqueles que se encon­
tram numa situação desumanizante: os po­
bres e excluídos. Se por um lado, o governo 

9. Cf. Ibidem, p. 158. 

de Deus é universal, destinado a todos; por 
outro lado, ele se destina de forma preferen­
cial para a última categoria de Israel". 

O discurso inaugural de Jesus define a 
preferência de Deus com aqueles que Ele 
deseja tomar felizes: "os pobres, os que 
choram, os que tem fome" (Cf. Lc 6,20-
21), os que perderam a diguidade humana. 
Antes de qualquer coisa Deus deseja que 
homens e mulheres sejam reabilitados, tor­
nem-se pessoas. São os pobres que cho­
ram, que passam fome devido à realidade 
em que se encontram. Dentro da estrutura 
social de Israel estão numa situaçao degra­
dante, o que nao se trata de sorte ou azar. 
mas de uma imposiçao: sao o produto de 
uma sociedade que, em sua organizaçao, 
exclui multidoes, mantendo-se através da 
injustiça e do empobrecimento do povo. A 
prioridade política de Deus está em fazer 
os pobres felizes, o que pressupõe um "ai" 
aos ricos desta sociedade (Cf. Lc 6,24-26)13. 

A opçao de Jesus ou de Deus nao se 
baseia no valor moral, espiritual ou religio­
so dessa gente, mas tem como base a op­
ção pela vida, trata-se de uma decisao 
antropológica que pretende resgatar a pró­
pria "humanidade" dos pobres, sacrificada 
pela injustiça l4

• 

A política do reinado de Deus, ou seja, 
sua ação nao foge do cotidiano. Pelo con­
trário, se dirige à história de desumanização 
dos pobres, para que com medidas históri­
cas' eles construam uma sociedade nova. 
Dizendo de outra forma: Deus vai agindo 
na realidade para que nao existam mais 
pobres, que tenham o que comer os famin­
tos e que possam sorrir os que chorarn 15

• 

IO.A expressão "política de Deus" é cunhada por Paul Lehmann e utilizada por J.L. Segundo. Cf. Idem, 
Teologia aberta para o leigo adulto. A nossa idéia de Deus, vol. 3, Loyota, São Paulo, 1977, p.59. 

1 I. Cf. Idem, La historia, p. 129, 132-133. 
12.Cf. Ibidem, p. 157-158. 
13. Cf. Ibidem, p. 159. 
14. Cf. Ibidem, p. 161-162. 
15. Cf. Ibidem, p. 165. 
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A "política de Deus"" é uma política 
humanizante e libertadora, um convite a re­
cobrar os ârúmos, levantar a cabeça, pois é 
a libertação que se aproxima (Cf. Lc 21,25-
28) com a recuperação da própria diglÚdade 
perdida pela dolorosa marginalização que 
foi imposta a Israel (Cf. Lc 15; Mt 10,6). 
Trata-se de um lançar fora o medo, enquan­
to pequeno 'rebanho (Cf. Lc 12,32), uma 
busca constante em que só poderao partiCi­
pai os que se esforçam (Cf.Lc 16,16)", 

A estrutura sociopolítica de Israel 'man­
tém-se a partir da religião. Trata-se de uma 
sociedade teocrática. A autoridade, a políti­
ca, a exclusão tem corno sustento o uso do 
nome e do poder sagrado de Javé. Em nome 
de Deus justificam-se as arbitrariedades da 
própria sociedade 18. 

Ao exercer a "po1ítica de Deu~", Jesus 
denuncia .o uso de;> nome, da imagem e dos 
"valores", propostos pelas autoridades de 
Israel, como se fossem de Deus. No fundo 
trata-se de artifícios usados para justificar 
os próprios interesses, que transfomlam a 
imagem divina em um "ídolo". A ação e a 
mensagem de Jesus partem do coração do 
próprio Pai revelando sua verdadeira ima­
gem, seus valores e seu projeto 19

, 

Jesus vai desmascarando a ideologia do­
minante e apresentando o governo de Deus, 
revelando pouco a pouco o coração gratuito 
e rlÚsericordioso do Pai, que se faz com­
preensível, na medida que se opta por aco­
lher os desumalÚzados da sociedade de Israel. 
A cristologia vai revelando que ,crer em um ' 
Cristo abstrato, sem opçoes concretas, lon­
ge das problemáticas de seu tempo é distan- . 
ciar-se de quem realmente foi Jesus de 

Nazaré e de seu sigrúficado. A sociedade, 
na qual Jesus se encamou, é conflituosa. 
Ao implicar-se nas problemáticas de seu 
tempo, engajando-se no projeto humalÚzante 

. do Pai com opções bem concretas, os con­
flitos vão sendo acirrados. 

U. A OPÇãO HUMANIZADORA 
DE JESUS PELOS POBRES 

. E PECADORES 

São Paulo já dizia que "a letra mata e 
o espírito vivifica" (2Cor 3,6). O Evange­
lho também é letra e pode ser mortal, o 
que nos faz ver que somente conhecendo o 
espírito dà Lei e do Evangelho poderemos 
"ter vida e vida em plenitude" (Cf. Jo 
10,10). A opção humanizante de Jesus nos 
introduz no espírito do próprio Evangelho . . 

. Jesus é amigo dos pobres e dos peca­
dores. Uma das acusações feitas pelos seus 
adversários rotulam-no de "comilao e be­
berra0, amigo de publicarios e de gente de 
má vida" (Cf. Mt 9,10-13; Lc 7,31-35). 
Numa teocracia acusar Jesus de amigo dos 
pobres seria politicamente perigoso. Des-

o , o • pertana no propno povo o preconceIto e o 
desprezo que as autoridades nutriam por 
ele. Era mais convenien.te um argument.o 
religioso. Afinal de contas, os pobres não 
cumpriam a Lei seja por ignorância ou 
porque a luta pela sobrevivência os impe­
dia de colocá-Ia em prática (Cf. Jo 7,49)20. 

Os saduceus, grupo dirigente no plano 
político-religioso, malÚpulavam a Lei e a 
religião para manter seu poder introjetalldo · 

• 
na massa de marginalizados a crença de que 
eram pecadores e acusando Jesus de ser 
como eles2.1• 

16. Ao abordar Jesus, a partir da chave política. vemos que há uma tradição que o coloca como "Filho de Davi" 
apontando para o seu aspecto político e popular. loão mostra que o povo queria fazê-lo rei (Cf. lo 6,14-15). 
Cf. Ibidem, p. 129. 

t 7. Cf. !b;dem, p. 165-168. 
18. Cf. Ib;dem, p. 18!. 
19. Cf. Ibidem, p. 188. 
2O,Cf. Ibidem, p. 173-1 74. 
21. Cf. Idem, El caso Maleo. Los comlenzos de una .ética judeo-cristiana. Sal Terrae. Santander, 1991. p. 235-236. 



Ao fazer sua opçao pelos pobres e 
marginalizados, Jesus mostra que o plano 
de Deus anunciado e inaugurado, consiste 
basicamente em restaurar a plena humani­
dade daqueles que tinham sido privados 
dela. A fé e a espiritualidade de Jesus tra­
duzem-se em opções concretas, fazendo ver 
por experiência que o ser humano jamais 
pode ser instrumentalizado". 

Através da marginalização que desuma­
niza, de uma situação periférica de exclusão 
social-politica e religiosa, as classes diri­
gentes fazem recair sobre os pobres a cul­
pabilidade, O desprezo e o repúdio. O caso 
dos publicanos e prostitutas, que fazem 
parte de grupos específicos em Israel cujos 
trabalhos eram considerados desonrosos, é 
bem ilustrativo. As autoridades nutrem o 
preconceito e a exclusão, ao passo que 
Jesus lhes tem simpaüa e age com benevo­
lência. Dai aplicarem a Jesus a noçao de 
subversao, desestabilização da ordem so­
cial, agitador político ao querer integrar 
com suas iniciativas, liberdade e reivindi­
cação aqueles que são os pilares da socie­
dade, mas que lhes vêem negadas toda 
forma de participação e dignidade". 

Nao se pode conceber o amor ou enten­
der uma pessoa que ama, se ela permanece 
indiferente à situação. às decisoes e ao des­
tino do outro. Ao amarmos, nós confiamos 
algo próprio de nós mesmos, algo de deci­
sivo, que leva sempre a construir um proje­
to comum. O amor tem uma dirnensao pes­
soal e também implicações sociais e políti­
cas. Jesus assume o amor de forma concre­
ta, apostando sua vida a partir do Reino, 
como algo decisivo. O projeto do Pai toma­
se seu. Sua pretensão está em que o amor 
aos pequenos seja vivido pelos discípulos e 
assumido como projeto de vida. Jesus se 
identifica de tal forma com a realidade dos 

22. Cf. Idem, O homem, p. 305. 
23. Cf. Ibidem, p. 306. 
24. Cf. Ibidem, p. 14()-141. 
25. Cf. Idem. Mateo. p. 101,134-135. 

últimos, que aquilo que é feito ao menor 
dos irmãos se refere a Ele (a. Mt 25,40). 
O que afeta os pobres, oprimidos, tidos 
como ignorantes e pecadores, afeta o cora­
çao do próprio Deus". 

Para Jesus, o maior pecador é aquele 
que se vale da Lei e a cumpre para sua 
própria segurança, para desencargo de 
consciência, fazendo com que ela acabe se 
tomando instrumento de apressa0, usada 
para outras causas que podem ser desuma­
nas e excludentes para aqueles que nao 
podem cumpri-Ia (Cf. Lc 18,9-14). A Lei 
pode ser seguida simplesmente por um 
dever ou obrigação, de forma rígida e for­
mal, sem o exercicio da capacidade de amar 
(Cf. Lc 18,18-27). Sua prática desta forma 
se degrada em legalismo, juridicismo, letra 
morta. Para Jesus, o pecado não está na 
transgressao da Lei, mas no fechamento 
ao amor que humaniza2S. 

1,4, O PODER HUMANlZADOR DO 
REINO 

Jesus mostra, através de sua açao tau­
matúrgica, que seu anúncio vem acompa­
nhado da vida em abundância e plenitude 
que o Pai quer conceder. O poder de curar 
enfermidades, expulsar demônios e ressus­
citar mortos vai fazendo com que na cons­
ciência ·de seus ouvintes se firme o desejo 
humanizante de Deus. A doença e a morte 
representam o lado desumano e de menos 
vida, seja no sentido físico-biológico ou 
social. O doente encontra-se em uma situa­
çao de dependência, de perda do contato 
com o mundo externo e de suas relações. 
Em muitos casos, como dos leprosos,· dos 
feridos, dos possessos, pesa-lhes uma ver­
dadeira exc1usão social. Acrescente-se a 
concepçao popular da doença como conse­
qüência do pecado ou possessão demonía-
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ca, o que aumenta ainda mais a exclusão e 
a alienação infra-humana. O possesso encon­
tra-se num imenso grau de alienação pelo 
fato de ter sua liberdade e consciência per­
didas' entregues a uma força incontrolável". 
As curas realizadas são captadas pelos dis­
cípulos como gestos que sugerem "algo 
mais". O evangelho de Joao sintetiza esse 
ver de forma mais profunda (Cf. Jo 1,45-46), 
ao dizer-nos que a convivência com Jesus 
abre paulatinamente os olhos dos apóstolos 
para buscar o sentido do sinal na vida do 
Mestre. As curas e exorcismos revelam a 
maneira compassiva de Deu~ amar humani­
zando os preferidos do Reino27• 

Os gestos de poder realizados por Jesus, 
os quais hoje chamamos com o nome- de 
milagres, nao podem ser passados por alto 
numa leitura dos evangelhos. O significado 
desse poder extraordinário, para aliviar os 
males e enfermidades, aponta para a prefe­
rência de Jesus pelos pobres e necessitados 
que sao curados, para a chegada do Reino 
e o amor politicamente compassivo de Deus 
(Cf. Me 2,41; 3,4). Os próprios sinópticos 
mostram a luta entre dois poderes: um que 
oprime e outro que liberta28 • 

O possesso, na sociedade de Israel, carre­
ga a marca de "perdido" ou marginalizado. O 
caso do endemoniado de Gerasa (Cf. Mc 5,1-
20) ilustra a situaçao de um homem que "mo­
rava nos sepulcros", "a quem ninguém podia 
prender com correntes" e que "andava dando 
gritos e ferindo-se com pedras" (v.4-6). Após 
a libertaçao, algumas pessoas o encontram 
"sentado, vestido e em sao juízo" (v.15). A 
ação de Jesus confmna sua mensagem mos­
trando que o deus alienante proposto pelas 

autoridades desaparece, dando lugar ao Deus 
libertador e humanizador". 

Jesus percorre cidades e povoados, ensi­
nando a Alegre Notícia e curando toda en­
fermidade e doença (Cf. Mt 9,35). Suas cu­
ras, como a do paralitico (Cf. Mc 2,1-12), da 
filha de Jairo e da hemorroíssa (Cf. Mc 5,21-
43) ou do cego de Jericó (Cf. Mc 10,46-52) 
faz com que as pessoas identifiquem cura ou 
salvação com a ação do Reino.30 

2. O REINO DE DEUS E O 
CONFLITO 

2.1, O CONFLITO: JESUS FRENTE À 
SOCIEDADE DESUMANIZANTE 

O Reino de Deus é por si só exigente 
e conflitivo ao propor uma tomada de po­
siçao ao lado dos pobres e excluídos em 
coerência de vida através da profecia que 
desmascara todos os mecanismos desuma­
ruzantes. Acolher o Reino de Deus signifi­
ca assumir o conflito e os riscos. O próprio 
Jesus, como atestam os evangelhos, nao 
procura o desprezo, o sofrimento, a morte. 
Eles passam a fazer parte de sua vida porque 
Jesus se encontra dentro de uma sociedade 
conflituosa e, pelo fato de sua posição ao lado 
dos pobres e pecadores, ir contra o exercí­
cio do poder das autoridades de IsraePl. 

O anúncio da Alegre Notícia para os 
deserdados deste mundo será para as auto­
ridades de Israel uma "má noticia" por pres­
supor denúncia e proposta de nova socieda­
de. Ao criticar o poder, a Lei, a noçao de 
Deus, as relaçoes humanas e sociais basea­
das no preconceito e na discriminaçao, a 

26. Numa sociedade com conhecimentos rudimentares a respeito da medicina atribuíam-se aos espíritos maus as 
enfermidades. Por isso, alguns evangelistas designam como possessos ou endemoniados o que outro apre­
senta como afetado por doenças fisicas (surdos, mudos ou paralíticos) ou com alguma relação com o psíquico 
(convulsões e perturbações mentais). Cf. Idem, La historia, p. 252. 

27. Cf. lbidem, p. 246-248. 
28. Cf. Ibidem, p. 252. 
29. Cf. Ibidem, p. 253-255. 
30. Cf. Ibidem, p. 262-263. 
3 t. Cf. Idem, La historia, p. 265. 



, 
vida de Jesus se torna mais dificil. E verda-
de que algumas pessoas O ajudam economi­
camente em seu ministério e Jesus é admi­
rado por muitos que aderem à sua menS3-
gem32

• Mas ao revelar as preferêndas de 
Deus, Ele introduz uma série de enfrenta­
mentos. Jesus tem que abraçar a dor, a re­
jeição e a morte (Cf. Mt 26,38; 27,46)". 

A mensagem e a vida de Jesus causam 
divisões, que acontecem dentro da própria 
história, provocando discórdias. O coração 
dos homens dis-corda do coração de Deus. 
Afinal de contas, a mensagem de Jesus é 
uma mensagem profética e Israel sempre 
teve dificuldades de acolher os profetas. 

Jesus conhece bem os problemas da ci­
dade e da área rural. Está inserido nos me­
canismos complexos de desumanização. nos 
jogos de interesses e poder, presente nas 
festas, problemas e conflitos de seu poVO~4. 

Sua postura tom3-se um perigo para o "sta­
tus quo" e para aqueles que usam a religião 
para justificar seus privilégios e suas rique­
zas. Sua forma de ser e de agir, manifestan­
do a "política de Deus" (o Reino), leva-o a 
ser acusado de subversivo e agitador políti­
co (Cf. Mc 15,26)". 

Atrás das acusações feitas contra Jesus 
vigora uma concepção falsa de Deus con­
tra as quais tem que lutar. Sua consciência 
vai crescendo lentamente a respeito de sua 
missão e do Pai. No fundo, sua fé é bem 
diferente daquela vivida pelas autoridades 
religiosas e pelo próprio povo. 

Marcos expressa de fonua clara o con­
flito ao redor de Jesus dividindo Israel em 

32.Cf. Idem, O homem, p. 116. 

três grupos: os de fora, que têm dificulda­
des em crer; os de dentro, que aderem à 
mensagem de Jesus e se fazem discípulos 
e o povo. Os de fora são os que se escanda­
lizam frente a Jesus, tomam-se seus adver­
sários, se opõem aos valores humanizantes 
do Reino. Os de dentro, sao os que aderem 
à sua pessoa e ao seu projeto humanizador, 
tendo a mesma participaçao nos conflitos 
e perseguições (Cf. Mt 5,11 -12; Lc 6,22-
23). Jesus com o grupo de dentro, seus 
discípulos, forma a comunidade profética 
identificada com a causa dos pobres e 
excluídos36, 

o terceiro grupo, o povo, é ouvinte de 
sua mensagem (Cf. Me 11,8), o que o con­
sidera como profeta (Cf. Mt 12,12) e acolhe 
sua Palavra com esperança. Trata-se da 
massa dos marginalizados e oprimidos, dos 
pobres aos quais o Reino se destina para 
fazê-los participantes, nao como objetos, 
mas como sujeitos a partir da transforma­
çao de suas consciências:\7. 

Os evangelistas. ao comparar a Boa 
Notída trazida por Jesus com uma espada · 
(Cf. Lc 12,52; Mt 10,36; Mc 1,15)", mos­
tram a conflitividade de Israel no plano po­
lítico feita pela dominação estrangeira e 
pelas lutas de libertação. 

O poder de Jesus chega a equiparar-se 
ao poder das autoridades religiosas e políti­
cas de Israel, que tendo medo do povo, sus­
pendem muitas vezes os planos para acabar 
com Ele". Os adversários ficam cegos de­
vido à raiva que Jesus provoca ao desmas­
cará-los diante do povo, usando uma lin­
guagem tão simples que os mais ignorantes 

33.0 que o evangelho de Marcos chruna da enuega de Jesus por inveja (Cf. Me 15,10) se refere a inveja de um 
poder rival. Cf. Idem, Teología Abierta. Reflexiones Críticas, vol 3, Cristiandad, Madrid, 1984, p. 58 e Idem, 
O homem, p. 142. 

34. Cf. Idem, La hlstoria, p. 171. 
35.Cf. Ibidem, p. 180,184 e 279. 
36. Cf. Ibidem, p. 237-240. 
37.Cf. Ibidem, p. 236·246. 
38. Cf. Ibidem, p. 168-173. 
39. Cf. Idem, Reflcxiones, p. 101. 
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-podem compreender"'. E neste contexto que 
encontramos as três controvérsias: sobre o 
sábado, sobre a Lei e sobre o sinal do céu. 

Na controvérsia sobre o sábado trata-se 
de um escândalo provocado pelo fato dos 
discípulos serem vistos arrancando espigas 
(Mc 2,23-3,6) e o próprio Jesus realizar uma 
cura em dia sagrado. Jesus tenta justificá­
los citando o caso histórico de Davi que co­
meteu uma profanação ao comer os pães da 
oferenda (Cf. Lv 24,5-9). Na narraçao não 
parece que os discípulos estejam com fome. 
Jesus interpreta de uma nova forma a Lei. 
O sábado é relativo, o bem do ser humano 
um absoluto. O mesmo se refere à cura. 
Antes de qualquer preceito religioso, o ser 
humano deve saber distinguir o bem do 
mal". Curar alguém sempre será um bem 
prestado ao outro e a Deus. 

Na controvérsia sobre a Lei aparece a 
divisa0 entre puro e impuro. Os discípulos 
de Jesus são criticados porque comem sem 
ter lavado as maos (Cf. Me 7,1-23). Esse 
preceito não está relacionado diretamente 
com a Lei, mas com uma tradição religiosa 
do Antigo Testamento sobre comer coisas 
impuras. Jesus faz uma oposição entre o 
"fora" e o "dentro". o que mancha ou nao 
o ser humano. A fonte de moralidade não 
são as tradições ou Leis, mas o coração 
donde brotam as decisães42

. 

Na controvérsia sobre o pedido de um 
. sinal do céu (Cf. Me 8,11-12; 3,22-30; Lc 

11,14-23.29-32; 12,51-57) não se trata da 
referência a coisas maravilhosas ou mila­
gres realizados por Jesus. O próprio Lucas 
mostra que o pedido do sinal vem depois 
da cura de um mudo (Cf. Lc 11,14). O pro­
blema se encontra na inceIleza dos adver­
sários de Jesus, ao levantar a hipótese que 

40. Cf. Ibidem, p. 106. 

o mudo poderia ter sido curado pelo poder 
de Belzebu, príncipe dos demônios. A res­
posta dada por Jesus é dupla: primeiro, se . 
Satanás está dividido, seu reino nao pode 
subsistir; segundo, o maior sinal é o bem do 
ser humano, sua humanização. Quem tem 
sensibilidade histórica reconhece neste sinal 
a presença de Deus". 

Jesus sempre está muito. ligado ao povo 
com uma linguagem compreensível. A força 
e o poder do Reino exerce grande atração 
sobre aqueles que o seguem, revelando a pre­
sença de Deus, através da "força libertadora" 
c arrancando as cadeias que lhes prendem a 
consciência Porém, isto não lhe dá sempre o 
apoio popular. Jesus passa por duas crises em 
relaçao ao apoio do povo: uma delas na Ga­
liléia (Cf. Me 8, 27-33; Jo 6,66-71) e outra, 
por uma parte da multidão, em Jerusalém, 
que pede sua morte após tê-lo proclamado 
"Filho de Davi" e "Messias" (Cf. Me 11,1; 
15,9-15)." 

O conflito ao redor de Jesus cresce so­
bretudo com a crise da Galiléia. Depois da 
cura em dia de sábado, seus adversários co­
meçam a organizar um complô contra Ele 
(Cf. Me 3,6). Fariseus, herodianos perce­
bem-no como um homem perigoso. O pró­
prio povo que quis fazer d'Ele rei, no ime­
diatismo político, se frustrou (Cf. Jo 6,15). 
O conflito ao redor de sua pessoa e de sua 
mensagem leva-o inevitavelmente à morte45 • 

2.2. JESUS DIANTE DA MORTE: 
FRACASSO DA HUMANIZACÃO? 

• 

Na Boa Notícia de Jesus sobre o Reino, 
o projeto de Deus aparece como a huma­
nizaçao dos pobres e marginalizados, que 
em Israel são rotulados de pecadores. Há 
um abismo muito grande entre pobres e 

41. Cf. Idem, La historla, p. 223-226 e Idem, ReOexioncs. p.12S. 
42. Cf. Idem, La historla, p. 226-228. 
43. Cf. Ibidem, p. 228-232. 
44.Cf. Idem. Reflexiones, p. 127. 
45. Cf. Idem, La historia. p. 264-268. 



ricos. Os pobres constituem a multidao que 
não conhece a Lei (Cf. Jo 7,49) e que sen­
tem sua situaçao de infortúnio a partir da 
religiao utilizada para encobrir os verdadei­
ros conflitos46• Acrescente-se, o desprezo 
dos judeus pelos moradores da Galiléia (Cf. 
Jo 1,46). A mensagem de Jesus desmascara 
os mecanismos de desumanização. Fazendo 
a crítica das falsas seguranças e do poder; 
acirra o conflito. 

A subida de Jesus a Jerusalém, acompa­
nhado dos discípulos amedrontados (Cf. Mc 
10,32), revela Jesus indo ao encontro de 
algo decisivo. Subir à Jerusalém significa 
na tradição javista ir à cidade de Davi, ao 
Templo de Javé. Lá está a "casa" do Deus 
do Reino, no lugar da convocação do povo 
inteiro de Israel. Lá estao os representan­
tes oficiais de Deus, a quem em suas pará­
bolas, Jesus acusa de ter desumanizado e 
marginalizado o povo blasfemando o nome 
de Deus. Jesus sente a obrigaçao de anun­
ciar em Jerusalém sua profecia, mesmo sa­
bendo de sua conflitividade. Em sua cons­
ciência está claro o que lhe espera: perse­
guição. sofrimentos, entrega, cruz e morte 
(Cf. Mc 8,31; 9,30; 10,32)47. 

Jesus nao ignora que as circunstâncias 
mudam. O novo conflito nao será como an­
tes. Trata-se agora de afrontar o Sinédrio, 
enfrentar o sumo-sacerdote e escribas (inte­
lectuais da Lei), os anciãos, membros das 
grandes farnilias sacerdotais e do Conselho 
Consultivo (Cf. Mt 16, 21; Mc 14,53)48. 

Os fariseus são os primeiros que perce­
bem Jesus como um perigo. Porém, nao po­
dendo levar avante seus planos sozinhos, 
aliam-se aos herodianos, mas nao têm êxito. 

46. Cf. Idem, ReOexiones, p. 78. 
47.Cf. Idem, La historia, p. 270-272. 
48. Cf. Ibidem, p. 277-278. 
49. Cf. Ibidem, p. 279-281. 
50. Cf. Ibidem, p. 282. 
51. Cf. Ibidem, p. 284. 

O próprio Herodes, Pilatos e seguidores 
vêem em Jesus uma ameaça. 

Em Jerusalém, os fariseus aliam-se àque­
les que dispõem de meios políticos para des­
fazer-se d'Ele, acusando-o de fazer agitação 
política desde a Galiléia (Cf. Lc 23,5). Trata­
se de uma trama preparada lentamente. O 
Sinédrio, formado pelo sumo-sacerdote, es­
cribas e anciãos, julga toda matéria religiosa 
e civil. Como o sumo-sacerdote é parte do 
grupo dos saduceus, que por sua vez, são alia­
dos de Herodes e dos romanos, basta alegar 
uma questão religiosa e pressionar o poder 
político para condená-lo". 

Jesus é acusado de violar o sábado, de 
blasfêmia ao se colocar acima da Lei ou per­
doar pecados e de declarar-se Messias, se 
bem que nunca Ele o fizesse (Cf. Lc 23,2-
5). Uma série de pretextos sao apresentados 
para esconder a conveniência política de 
querer silenciá-lo (Cf. Jo 11,48-50)50. 

Jesus, como o profeta da humanização, 
lentamente' prepara a consciência do povo para 
apreciar e aceitar o Reino, com seus meca­
nismos históricos e suas radicais transforma­
ções no campo da existência'!. Sua sensibili­
dade, profundidade e eficácia no processo de 
conscientirnçao dos pobres, pecadores e mar­
ginalizados nos desconcerta ao vê-lo diante 
das autoridades. Nao lhe interessa a tomada 
do poder ou mesmo a defesa diante do inimi­
go (Cf. Mt 26,53). Sua lógica revela-se como 
não violência (Cf. Mt. 5,38-42)52. 

Sua morte poe a pergunta: o projeto do 
Reino, como humanizaçao dos pobres e 
oprimidos, fracassa junto com Jesus? 

O Reino não chega aos pobres no tempo 
fixado. Não acontece o fim do mundo para 

52. Jesus não reage contra o poder, não prepara a sua defesa. Assume sua tarefa limitada e especifica e deixa 
o resto para Deus. Cf. Ibidem, p. 290. 
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sua geraçao. Ele mesmo parece abandonado 
pelo Pai, em quem tanto acreditou e sempre 
procurou fazer a vontade. A morte na cruz 
é o grito desconcertante ante a falta da res­
posta de Deus. Um desconcertante fracasso. 
A cruz obscurece a dignidade, o senhorio e o 
poder de Jesus", parecendo uma contradiçao 
em sua própria história. Quem prega a 
humanizaçao morre na humilhaçao, abando­
nado por todos, recebe o fun ignominioso da 
cruz destinado a malfeitores e escravos. Jesus 
morre como um venne, um amaldiçoado por 
Deus (Cf. Is 53; Dt 21,22-23), dando um grito 
histórico: "Meu Deus, meu Deus, por que me 
abandonaste?" (Cf. Mt 27,46; Mc 15,34). 

A morte de Jesus, por si só, desligada de 
sua vida, não tem sentido para nós. Seu valor 
e Sentido estão enraizados na opçao a favor 
dos pobres, dos marginalizados, como apos­
ta no Absoluto'"'. O sentido se encontra em 
toda sua vida, onde morrer é conseqüência 
da coerência de seu projeto. Jesus, como ho­
mem sem pretensões de poder (Cf. FI. 2,6), 
paga o preço do engajamento pelo Reino. O 
Pai, por sua vez, toma a defesa do Filho, 
dando sua resposta através da ressurreição_ 

2.3. A RESSURREIÇÃO COMO 
CONFIRMAÇÃO DO PROJETO 
HUMANlZADOR DE JESUS 

A ressurreiçao de Jesus nao é a revivi­
ficação de um cadáver. Não se trata tam­
bém de algo verificável, histórico no senti­
do empirista. Ela é trans-histórica e se en­
contra no campo da significação". Falamos 
de ressurreiçao de forma inseparável da ex­
periência feita pela comunidade dos discí­
pulos. São os doze, que convivem com Ele 
em seu ministério público, que o experi­
mentam de forma plena na glória. 

53, Cf, lbidem, p, 294. 
54 Cf. Ibidem, p. 305-307. 
55. Cf. Ibidem, p. 311-314. 
56. Cf. Ibidem, p. 325. 

A ressurreiçao aparece como uma nova 
vida ilimitada e gloriosa. O Cristo que se dá 
a conhecer, faz com que seus discípulos 
compreendam o sentido de sua vida, opçoes 
e morte. Ela constitui uma explosão de sen­
tido que clareia toda a vida de Jesus e de 
sua comunidade56• 

A ressurreição não pode ser verificada 
empiricamente, caso contrário nao exigiria 
fé e nem esperança (Cf. Rm 8,24). Se fosse 
algo verificável, já nao seria mais uma apos­
ta, um risco, uma entrega total e confiança 
absoluta em Deus, uma exigência de fé57 , 

Com a ressurreição, Deus confmna o seu 
projeto humanizador manifestado em Cristo 
Jesus. 

Os evangelhos, escritos à luz da Páscoa, 
narram as "apariçoes" onde o Ressuscitado 
é reinterpretado pelas comunidades de Ma­
teus, Marcos, Lucas e João. Trata-se de um 
"gênero literário", 

Em Marcos as "apariçoes" nao são rela­
tadas. Há apenas um apêndice que fala a 
respeito delas à Maria Madalena, em Jerusa­
lém, no mesmo dia da Páscoa (Cf. Me 16,1-
20). Mateus se refere a uma "apariçao", em 
Jerusalém, às mulheres que se dirigem ao 
sepulcro (Cf. Mt 28,1-10) e outra na Galiléia 
aos onze discípulos (Cf. Mt 28,16-20). Lucas 
narra a visita de Simão ao sepulcro vazio (Cf. 
Le 24,12), a aparição aos discípulos de Emaús 
(a. Le 24,13-35) e oulJa aos discípulos reu­
nidos (Cf. Le 24,36-52). Jo3O fala de duas 
em Jerusalém, separadas por uma semana e 
outra à Maria Madalena, junto ao sepulcro 
vazio (Cf. Jo 20,11-28). O capítulo 21 narra 
uma nova manifestação junto ao lago, 

Nos Atos dos Apóstolos encontramos 
uma "aparição" de Jesus quarenta dias de-

57. As aparições de Jesus continuam a fé existente e ao mesmo tempo revela a verdade sobre a história, Cf. 
lbidem, p. 329-334. 



pois da Páscoa (Cf. At 1,6-11) e outra refe­
rindo-se a Paulo sem, contudo, assinalar o 
local. Aponta somente as proximidades de 
Damasco, entre 5 a 10 anos depois da res­
surreição (Cf. At 9,1-18)". 

A dificuldade dos discipulos de reconhe­
cê·lo, movidos pelo medo e alegria (Cf. Mc 
6,12; Lc 24,37.41), leva Jesus se fazer reco­
nhecer mostrando algo de sua vida "histórica" 
que terminou na cruz. Por isso, mostra-lhes 
as maos, o lado, come com eles (Cf. Lc 24,36-
43), chama Maria carinhosamente (Cf. Jo 
20,16), toma o pão, abençoa-o e o parte (Cf. 
Lc 24,30)". Trata-se de uma nova forma de 
existência que introduz uma diferença. A 
ressurreição distingue-se da sua vida histó-

o 

rica. E o mesmo Jesus que viveu e agiu, mas 
o 

agora vivendo e agindo em plenitude. E ou-
tro, mas ao mesmo tempo, o mesmo60

, 

2.4. A COMUNIDADE DIANTE DA -RE55URRElÇAO 

A compreensão da ressurreição de Jesus 
é inerente àqueles que fazem a experiência 
de suas "aparições". Elas conflrtnam a fé já 
existente, os valores daqueles que se aproxi­
mam d 'Ele e do seu projeto de humanização. 
A realidade continua sendo a história da luta 
contra a morte, mas com a confirmação da 
vitória de Jesus, atestada pelos apóstolos". 

A ressurreição vem confirmar para a 
comunidade dos crentes a própria vida de 
Jesus: suas opções, seu projeto humaniza­
dor, sua mensagem e sua maneira de agir. 
O acento colocado na conversão, significa 
pôr as próprias opções em sintonia com o 
coração de Deus e a lógica humanizadora 
do Reino. A história, para Jesus, tem um ca-

58. Cf. rbidem. p. 317-319. 
59. Cf. rbidem. p. 326-327. 

ráter sagrado: a todo instante estamos op­
tando a favor ou contra Deus." 

A comunidade descobre, frente a ressur­
reição, que há mais do que mera continuida­
de da vida histórica de Jesus com sua con­
dição de Ressuscitado. Ele é agora o Kyrios, 
o Messias, O que foi constituído por Deus 
como Senhor e Cristo (Cf. At 2,36; CI 3,1; 
Rm 1,4). Estas experiências que os discípu­
los têm da sua ressurreiçao, ou seja, sua vi­
tória como o triunfo de seu projeto sobre a 
morte, estão associadas ao poder do Reino 
de Deus que permanece (Cf. Rm 1,4; Mc 
9,1)63. Pela morte de Jesus, morre também o 
Reino. Com sua ressurreição. como explosao 
de sentido, o próprio Reino ressuscita". Sao 
as possibilidades de humanização dentro da 
história, no "já" e "ainda não". que se libe­
ram com toda sua força, como algo totalmen­
te novo. Pela ressurreição de Jesus, a comu­
nidade dos discipulos capta os seus valores, 
apostando suas vidas neles como algo defi­
nitivo e etemizado. Essa experiência de que 
o crucificado vive, atua na história e que o 
Reino continua é expresso por quatro termos 
no Novo Testamento: ressurreição, regene­
raçao, restauração e recapitulação. 

a) Ressurreição 

No início do Antigo Testamento acredi­
ta-se somente na vida neste mundo. O pro­
cesso de desenvolvimento da fé, em outra 
vida para além da morte, é gestado lenta­
mente. A fé na ressurreição confirma-se 
pela ressurreição de Jesus, como explosão 
de sentido da vida histórica desse homem 
e de nÓS mesmos. Os valores do Reino sao 
etemizados com a confinnação do proces­
so de humanização levado ã plenitude, pois 

60. Cf. lbidem, p. 328, idem, Teologia aberta para o leigo adulto. Graça e condição humana, vol 2, Loyola, 
São Paulo. 1977, p. 82. 

61. Cf. Ibidem, p. 33 1. 
62. Cf. Ibidem, p. 344. 
63. Cf. Idem, O homem, p. 345. 
64. Cf. Ibidem, p. 346. 
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só em Jesus sabemos o que o ser humano 
é chamado a ser (Cf. CI 1,15-20)". 

b) Restauração e regeneração 

A ressurreição de Cristo é considerada 
como a regeneração e restauraçao de todas 
as coisas. Paulo fala da "nova criação" do 
ser humano e de tudo o que o rodeia (Cf. 
2Cor 5,17; GI5,15). A "nova terra" supera 
a primeira com o novo e definitivo floresci­
mento dos valores humanos. Isso significa 
que o sentido de nossa história, que impli­
ca buscas, lutas, engajamento no processo 
humanizador absolutiza-se. Deus não é 
mero espectador da história humana, mas 
seu parceiro, estando presente desde o iní­
cio até a culminação deste processo (Cf. 
Ap 21,1; 22,3). A "nova terra" é a liberta­
çao de tudo o que nega o ser humano e 
seus valores, superação da dor, da fadiga, 
do pranto e da velhice, restaurando a ima­
gem juvenil e o desejo de Deus de que o 
mundo fosse um paraíso (Cf. Gn 1_2)66. 

c) Recapitulação 

o texto que trata da recapitulação é Ef 
1,3-14. Recapitular é o mesmo que "dar 
cabeça'''' ou seja, dar sentido. Só a ressur­
reiçao de Cristo dá significado à história 
humana através da "manifestação da liber­
dade dos filhos de Deus" (Cf. Rm 8,19.21), 
onde homens e mulheres percebem que 
imprimem valores e sentido ao mundo. 

A história humana se faz através de liber­
dades em relaçao. Não se trata, apenas, do 
livre arbítrio, escolher isto ou aquilo, mas da 
liberdade profunda de se posicionar de forma 
diferente frente aos condicionamentos, cons­
truindo nós mesmos, os outros e o próprio 
mundo. Na ótica da fé dizemos que esta li-

65. Cf. Ibidem, p. 366·367. 
66. Cf. Ibidem, p. 375~376. 
67. Cf. Ibidem, JI. 377 e 391. 

berdade se constrói à medida que levamos 
avante o Projeto de Deus". 

SíNTESE 
Podemos chegar à seguinte conclusão: 

I. Jesus usa a chave poUtica para a com­
preensão do Reino ou Reinado de Deus 
e de sua missão, contrapqndo a '~politica 
de Deus" ao poder exercido pelas auto­
ridades de Israel. 

2. A "política de Deus" nao é outra coisa 
senão o processo de humanizaçao dos 
pobres, rotulados como pecadores, leva­
do avante por Jesus e preparado lenta­
mente na consciência de seus ouvintes. 

3. Jesus desmascara a ideologia das auto­
ridades de Israel, revelando o poder do 
Reino através das curas e exorcismos 
como Iibertaçao das alienações humanas. 
Esses são os meios que Jesus utiliza para 
que sua fé seja eficaz. 

4. A postura de Jesus de Nazaré, dentro de 
uma sociedade conflituosa, acirra ainda 
mais o conflito, conduzindo~o à morte 
trágica. A cruz toma-se desconcertante 
para todos aqueles que confiam n'Ele e 
no poder do Reino de Deus. Frustram­
se as esperanças. O Reino morre junto 
com O Crucificado. 
, 

5. A luz da ressurreição, como dado trans-
cendente, a comunidade retoma suas es­
peranças e compreende o sentido de todo 
o vivido. Essa explosão de sentido do 
Projeto Humanizador de Deus, faz a co­
munidade interpretá-Ia como a restaura­
ção de todas as coisas marcadas pelo 
pecado, regeneração plena e total, recapi­
tulação do gênero humano e das coisas 
criadas, cujo sentido último e defmitivo 
está no Cristo Senhor. 
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CONTEMPlACAO NO 
I 

SEGUIMENTO DE JESUS CRISTO 
Ir. Delir Brunelli. CF 

• 
A EXPERIENCIA DE CLARA DE ASSIS 

Contemplar: ver com os olhos 

do coração. Sentir de outro jeito. 

Perceber o que as análises 

sozinhas não dizem porque 
-nao conseguem. 

Clara de Assis (1194-1253) é uma grande 
mestra da espiritualidade cristã'. Sua expe­
riência se inscreve no contexto vivo e dinâmi­
co dos séculos XI-XIII, quando surgem mui­
tos movimentos religiosos, com a participa­
ção ativa de um grande número de mulheres. 

Inspirada por Deus e animada por Fran­
cisco de Assis, Clara rompe com a família 
e com seu meio social para seguir Jesus 
Cristo na condição dos pobres de seu tem­
p02. Busca uma alternativa de vida cristã 
que foge ao modelo monástico e inova tam­
bém em relação aos movimentos religiosos 
femininos daquele penado. Com grande 
sabedoria, vai traçando um itinerário espiri­
tual que pode ser expresso em poucas pala-

vras: seguir Jesus Cristo, o Filho de Deus 
que se fez Camiuho e Espelho, quando 
assumiu a condição humana na forma do 
Servo e foi obediente até a morte de cruz. 

o mistério da encarnação está na raiz 
da espiritualidade c1ariana. Nao só o fato 
da encarnação. mas a encarnaçao como 
aconteceu de fato: em pobreza e total des­
pojamento. Nesse mistério, Clara percebe 
a solidariedade especial de Deus para com 
os pequenos e pobres, com os destituídos 
de poder e de bens, com os marginaliza­
dos e excluídos do convívio social. 

Pobreza e irmandade concretizam a "se­
quela Christi" e tomam-se as vigas mestras 
da forma de vida c1ariana. Através da mís­
tica dos esponsais, Clara destaca a relaçao 
pessoal com Jesus Cristo, a partilha de vida 
e a comunhao de destino com o Pobre e 
Crucificado. Através da mística da materni­
dade, acentua o compromisso de gerar vida 
nova, de produzir frutos que permaneçam. 

Mas a originalidade da proposta c1ariana 
se manifesta, de forma particular, ao inserir a 
contemplação na dinâmica do seguimento. 

, 
1. E uma das poucas mulheres da Idade Média de quem foram conservados escritos. Temos uma Regra, um 

Testamento, uma Bênção e cinco cartas, sendo quatro a Inês de Praga e uma a Ennentrudes de Bruges. Para 
os escritos de Clara de Assis, em português, veja: Fontes Clarianas. Tradução, introdução e notas de Frei 
José Carlos PEDROSO. Vozes/CEFEPAL, Petrópolis 19942• 

2. Clara deixa a casa paterna no Domingo de Ramos de 1212, aos 18 anos de idade. Depois de alguns dias, 
é seguida por sua irmã Inês e vão morar junto à Igreja de São Damião. reconstruída por Francisco. Em 
agosto, com a chegada de Pacífica. o grupo começa a crescer. 



Trata-se de um seguimento cooremplalivo que 
transfonna e irradia. A metáfora do espelho é 
usada para falar desta experiência e para pro­
clamar uma verdade pouco reconhecida na 
Idade Média: também as mulheres que seguem 
o Caminho e contemplam o Espelho partici­
pam da graça cristificante e podem refletir em 
sua face descoberta a imagem da divindade. 

- . E este aspecto contemplauvo da expe-
riência de Clara de Assis que se pretende 
abordar neste artigo'. O primeiro item mos­
tra que a contemplação clariana se desen­
volve através de um método simples, que 
harmoniza a participação dos sentidos, da 
mente e do coraçao; o segundo, acentua que 
se trata de uma contemplação que transfor­
ma, di viniza e se desdobra em testemunho. 

J. OLHE, CONSIDERE, 
CONTEMPLE. .. 
Nos últimos séculos, entendeu-se a vida 

contemplativa como um determinado tipo de 
vida consagrada na Igreja. Os carismas das 
diversas ordens e institutos religiosos foram 
classificados em contemplativos e apostóli­
cos, com base numa espécie de polarizaçao 
entre O Jesus orante e o Jesus que anuncia o 
Reino de Deus. Os carismas contemplativos 
tiveram como caracteristica detenninante a 
oração intensa favorecida pela clausura, em 
particular no caso das mulheres. Esta visao 
redutiva foi um grande prejuízo para a Igre­
ja, pois dispensou a grande maioria dos cris­
tãos e cristas - incluindo os membros dos 
institutos religiosos de "vida apostólica" -
de buscar a contemplação como experiência 
de vida cristii. 

Os tempos atuais trouxeram de volta a 
pergunta pelo sentido e a possibilidade da 
contemplação em qualquer tipo de vida, no 
horizonte do seguimento de Jesus Cristo e 
do compromisso com a causa do Reino. Na 
América Latina fala-se em "contemplaçao 
na ação", "contemplaçao no compromisso", 
"contemplativos na libertação", como expe­
riência profunda de Deus na história, na rea­
lidade misturada de graça e de pecado, onde 
se realiza a luta concreta em favor da vida 
e onde atua o Espírito de Deus'. Neste sen­
tido, Clara de Assis tem uma palavra auto­
rizada a nos dizer. Para ela, a contemplação 
nao é algo distinto de sua opçao radical por 
Jesus Cristo, mas é dimensão intrinseca e 
indispensãvel desta mesma opção. 

Para expressar sua experiência contem­
plativa, Clara usa a metáfora do espelho, muito 
conhecida na Idade Média, mas o faz de for­
ma original ao aplicã-Ia a Jesus Cristo, tanto 
em sua divindade como em sua humanidade. 

Os grandes mestres da contemplaçao fa­
lam em passos, etapas, graus e degraus para 
se chegar à experiência contemplativas. Tam­
bém Clara elaborou seu método, mas sem se -prender a nenhuma das grandes correntes. E 
um método simples, que brota da experiência 
e não se detém em grande explicações e con­
sideraçoes. Pode ser resumido em três verbos 
que aparecem juntos duas vezes nas Cartas a 
Inês de Praga: olhar, considerar, contem­
plar (cf. 2CIn 20; 4CIn 19-23). 

Inserida na perspectiva do seguimento 
de Jesus Cristo pobre e crucificado, a con­
templação clariana envolve a pessoa inteira. 
Não tem dificuldade em harmonizar a parti­
cipaçao dos sentidos, da mente e do cora-

3. O tema aqui proposto faz parte de um estudo mais amplo, a ser publicado por Editora Vozes, sob o título 
"Ele se fez Caminho e Espelho". 

4. Cf., entre outros: L. BOFF. Contemplativus in Iiberatione.ln: REB 39 (1979) 571-580; P. CASALDÁLIGA 
- J. M. VIGIL. Espirilualidade da Libertação. Vozes, Penópolis i994. 129-146; eRB. A Lei'ura Oran'e da 
Bíblia. LoyolalCRB, São Paulo 1990, 20-36; S. GALll..EA. A libertação como encontro da política e da 
contemplação. In: Concilium 96(1974) 702-713. 

5. Cf. A. BLASUCCI - B. CALATI - R. GRÉGOlRE. La spiritualitd dei Medievo. Sloria della Spiritualità. 
vol. 4. Borla, Roma 1988. 35-38; São BOAVENTURA. De triplici via. In: Obras de San Buenaventura, vaI. 
IV. B.A.C., Madrid 1947, 114-163; CRB. A Leitura Orante da Bíblia. Op. cit.. l6-32. 
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çao, sem acentuar demasiadamente um 
aspecto em detrimento do outro. 

Para Clara, o Filho de Deus se fez para 
nós Caminho ao assumir a nossa humani­
dade na fonna do Servo. Ao mesmo tempo, 
ele se fez também Espelho. A via contem­
plativa de Clara é a mesma do seguimento: 
o mistério da encarnação, sintetizado no 

• 
presépio, na vida pública e na cruz. E uma 
via-espelho, onde se reflete a pobreza, a 
humildade e a caridade do Filho de Deus. 
Contemplar este espelho todos os dias, sem 
cessar, é também andar por este caminho 
sem desfalecer, com passo ligeiro e pé se­
guro; colocar a mente, a alma e o coração 
no espelho é também colocar os pés nas 
pegadas de Jesus Cristo. 

1.1. Olhar a pobreza 

o seguimento contemplativo de Jesus 
Cristo envolve o olhar. Em Sao João, a pri­
meira proposta-exigência de Jesus aos dis­
cípulos é esta: vinde e vede (Ia 1,39). "Ver" 
é atitude fundamental para quem deseja 
seguir as pegadas de Jesus de Nazaré, as­
sim como "ouvir", "seguir" e "servir''Ó. 

o seguimento começa com um encontro, 
com um ver, ouvir, tocar, apalpar. As mulhe­
res que se aproximam de Jesus, que convi­
vem com ele e o seguem, fazem esta expe­
riência. Elas olham (cf. Mc 15,40); ouvem 
(cf. Lc 10,39); tocam (cf. Lc 7,38; Mc 5,27); 
falam (cf. Jo 4,9-26; 11,21-27); perfumam 
(cf. Lc 7,38; Jo 12,3; Mc 14,3). A experiên­
da dos sentidos é fundamental para o teste­
munho. São João, em sua primeira carta, as­
sim a expressa: o que ouvimos, o que vimos 
com nossos olhos, O que contemplamos e 
nossas maos apalparam ... vo-lo anunciamos 
(lJo 1,1-3). O testemunho daquele que viu 

não pode ser contestado, pois é verdadeiro 
(cf. Jo 19,35). O ''ver'' - que sintetiza toda 
a experiência -leva ao "pennanecer": Eles 
foram e viram onde morava e permanece­
ram com ele ... (Ia 1,39). 

Na simbologia do espelho, o olhar se 
destaca de um modo especial. Clara explora 
de várias fonnas esta simbologia e faz do 
olhar uma espécie de sintese para expressar 
o envolvimento de todos os sentidos no se­
guimento contemplativo de Jesus Cristo. 
Quando ela diz "olhe", diz também "toque", 
"ouça", "experimente", "sinta o perfume e o 
sabor". Todos esses aspectos aparecem em 
relaçao a Jesus. Clara convida Inês a olhar 
sua beleza machucada e violentada (cf. lCIn 
9; 2CIn 19s; 3CJn 16; 4CIn 10); a abraçá-lo 
(cf. 2CJn 18); tocá-lo (cf. 2CIn 8); sentir seu 
perfume (cf. 4CIn 13); ouvir sua voz (cf. 
4CIn 24-26); saborear a doçura que experi­
mentam os amigos (cf. 3CIn 14)'. 

Ao falar do espelho, o convite é para olhar 
a pobreza de Jesus: Olhe dentro desse espe­
lho todos os dias ... Preste atenção ... no prin­
cípio, à pobrelll deste espelho posto no pre­
sépio e envolto em panos. Admirável humil­
dade, estupenda pobrelll! O Rei dos anjos 
repousa numa manjedoura(4CIn 15.19-21). 

Nao se tratade ,uma postura romântica 
diante,do presépio, mas de uma experiência 
'real de pobreza, que é privação de bens e 
também humilhação e desprezo, tal como 
o Filho de Deus que vindo a um seio virgi­
nal, quis aparecer no mundo desprezado. 
indigente e pobre (1 Cln 19). 

Pode-se pensar que os pobres, a quem Clara 
muito amava e estendia a mão com prazer (cf. 
LegC 3; ProcC 1,3; 17,1), pessoas concretas 
que viviam nas periferias e ruelas de Assis e 
freqüentavam Sao Damião em busca de auxí-

6. Um estudo sintético sobre esses quatro verbos, no NT, encontra-se em: A. M. 1EPEDINO. As discípulas de 
Jesus. Vozes, Petrópolis 1990, 23-55. 

7. Na via contemplativa das diversas correntes de espiritualidade, as realidades sensíveis recebem pouco des­
taque. O olhar sobre a humanidade de Cristo aparece, no máximo, coroa etapa necessâria aos principiantes, , 
ou como um primeiro degrau que logo deve ser ultrapassado pela mente. Cf. J. M. DECHANET. La 
conlemplation au Xne siêcle. In: Dictionnaire de Spirifllalilé Ascétique ee Mistique, vaI. 11/2, 1956 e 1962. 



lia, esses pobres estavam ali, presentes nas 
feições humanas do Filho de Deus envolto em 
panos e reclinado numa manjedoura. 

O primeiro passo na via da contempla­
ção clariana não consiste em penetrar den­
tro de si para descobrir a própria miséria, 
mas em sair de si e olhar a miséria do outro 
e da outra. Nao é a luta contra vícios e pai­
xões, num árduo exercício de humildade, 
mas a opção decidida pela pobreza, como o 
caminho escolhido pelo Filho de Deus'. O 
realismo da opção feita na juventude e a 
dura batalha travada durante toda a vida para 
permanecer fiel a esta opçao nao deixam 
Clara idealizar ou espiritualizar a pobreza. 
Esta é muito concreta e pode ser vista. 
"Olhe! Ele está ali, envolto em panos". 

Quem sofre a pobreza, em primeiro lu--gar, a sofre em seu corpo. E a fome, a sede, 
a nudez, o cansaço, a doença, o desabrigo ... 
Da mesma forma, quem percebe a pobreza, -antes de tudo, a percebe pelos sentidos. E 
assim que se abre o caminho evangélico da 
solidariedade e da partilha de vida, que é 
justamente a proposta do Espelho posto no 
presépio. O gesto solidário de Clara para com 
os destituídos de bens e de poder, rompendo 
com o modelo social, econômico e político 
de seu tempo, tem como razão fundamental 
o mistério da encarnação do Filho de Deus, 
sintetizado no presépio. Ela fez primeiro o 
que depois recomendou à amiga: Veja como 
por você ele se fez desprezível e o siga. sendo 
desprezível por ele neste mundo (2CIn 19). 

1.2. Considerar a humildade 

o seguimento de Jesus envolve a mente, 
a inteligência. a razao. Várias vezes Jesus 

questiona os discípulos porque não com­
preendem ou porque são tardas para enten­
der suas palavras e suas ações. Depois, ele 
mesmo mostra o sentido dos sinais que rea­
liza, explica as parábolas e as Escrituras'. 

Para seguir Jesus é necessário compre­
ender o mistério que o envolve. Segundo 
Clara, a consideração leva a perceber a hu­
mildade, o contraste que escandaliza e fas­
cina: o Rei dos anjos está envolto em panos 
numa manjedoura (cf. 4CJn 19-21); aquele 
que rege o céu e a terra aparece no mundo 
desprezado, indigente e pobre (cf. ICIn 19s); 
o Filho do Altíssimo é acolhido no pequeno 
claustro do seio de Maria (cf. 3CIn 17-19). 

Pobreza e humildade formam uma du­
pla inseparável nos escritos de Clara e cons­
tituem quase uma constante nos textos que 
falam sobre o seguimento (cf. RegC 8,2; 
12,13; TestC 46.56; 2Cln 7; 3CIn 4.7.25; 
4Cln 19,22). Esta preferência mostra que o 
enfoque particular sob O qual ela entende o 
mistério da encarnaçao e a "sequela Christi" 
é o mesmo de Francisco1o• 

A pobreza põe em destaque a vida na 
condição dos pobres e a humildade expres­
sa o mais profundo da pobreza, O rebaixa­
mento, a humilhação, o desprezo. Na práti­
ca, para Clara, significou assumir uma vida 
pobre, sem a garantia dos bens de proprie­
dade, ou seja. assumir a condição dos ex­
cluídos, daqueles cuja história nao foi reco­
lhida nos registros oficiais da época. Se a 
pobreza é a negaçao das riquezas, a humil­
dade é a negação do poder. O seguimento 
de Jesus Cristo exige as duas dimensões. 

A consideraçao deve levar a compre­
ender a motivação salvífica da humildade 

8. Para São Bernardo, na primeira etapa o monge toma consciência de sua miséria e se exercita na humildade, 
procurando vencer. vícios e paixões. Cf. De gradibus hllmililaris er superbie 4,13-15. PL 182, 948d-95Oc. 
Cilada in: J. M. DÉCHANET. La contemplatiou au XII" siêcle. Art. cit.. 1949. 

9. Esse tema do não entendimento dos discípulos é particularmente sublinhado por Marcos, mas aparece 
também em Mateus e Lucas. Cf. Biblia de Jerusalém. Me 4,13 nota b. 

10. A associação pobreza-humildade é freqüente em Francisco e perpassa todas as fODtes franciscanas. Cf. G. 
IAMMARRONE. La "sequela di Cristo" nelle fonti francescane. In: Miscellanea Francescana 82(1982) 421 -
458, esp. 430-432; F. UR1BE. Cristo eo la experiencia y eo las enseõaozas de Santa Clara. In: Selecciones 
de Franciscanismo 22(1993) 461s. 
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de Jesus Cristo. O Filho de Deus se despo­
jou e se fez servo para nos tomar ricos (cf. 
ICIn 20); por nossa salvação (cf. 2CIn 20); 
por nosso amor (cf. 3Cln 15); pela reden­
ção do gênero humano (cf. 4Cln 22). Deve 
levar também a discernir as reais motiva-, 
ções de nossa resposta. E u por ele". diz 
Clara a Inês (cf. 2Cln 19). 

Os estudos bíblicos e teológicos ajudam 
a entender o mistério cristão. Em seus escri­
tos, Clara revela uma formação teológica 
bastante sólida, adquirida certamente atra­
vés da escuta atenta da Palavra de Deus, 
na pregaçao e na liturgia, e da reflexão pes­
soal posterior. Uma das irmas dá esse teste­
munho: dona Clara gostava mlüto de ouvir 
a Palavra de Deus. E. embora não tivesse 
estudado letras, ouvia de boa vontade as 
pregações literatas (ProcC 10,8). 

Para o seguimento contemplativo de Jesus 
Cristo é necessário também compreender a 
reaüdade em suas muitas dimensoes. uma vez 
que o seguimento se realiza sempre dentro e 
a partir de uma realidade histórica bem con-, 
ereta. E no tempo e no espaço, numa gama 
de relaçoes e de decisões, que o seguimento 
de Jesus Cristo vai se concretizando. 

Ao longo de sua vida, nas decisoes que 
assuntiu e nas lutas que sustentou, Clara mos­
trou-se profunda conhecedora da realidade 
onde estava inserida. Quando decidiu não 
ter propriedades e pediu o "Privilégio da Po­
breza"; quando renunciou à condiçao de no­
bre e estabeleceu em Sao Damião um estilo 
de vida onde não se fazia distinçao de clas­
ses; quando renunciou ao uso do título de 
abadessa e organizou democraticamente sua 
comunidade; ou ainda quando resistiu às 
pressões do papa Gregório IX (1227-1241), 
nao estava agindo por simples intuiçao, mas 
sabendo exatamente o que desejava e em 
que terreno estava pisando. 

Considerar a huntildade de Jesus Cristo, 
suas fadigas e penas sem conta, significa apro­
fundar o ntistério da encamação do Filho de 
Deus em sua dimensão essencial de kénosis, 
de pobreza e despojamento, para que este ntis­
tério se renove também hoje, nas diferentes 
realidades onde vivemos e atuamos. 

1.3. Contemplar a caridade 

O seguimento contemplativo de Jesus 
Cristo envolve o coração. Na terceira Carta, 
Clara convida Inês a colocar no Espelho a 
mente, a alma e o coração (cf. 3Cln 12s). E 
na Carta seguinte acrescenta: F etiz, decerto, 
é você que pode participar desse banquete 
sagrado para unir-se com tados as fibras do 
coração àquele ... cuja afeição apaixona ... o 
espelho sem mancha (4CIn 9.11.14). 

Ao falar do coração nas relações com 
Deus e com Jesus Cristo, Clara se inspira 
mais na Escritura do que nas correntes con­
templativas do seu tempo". A Bíblia, de , 
fato, dã grande importância ao coração. E 
o lugar das opções decisivas do ser huma­
no e da açao misteriosa e misericordiosa 
de Deus. A Aliança que Deus faz com seu 
povo passa pelo coraçao e exige abertura, 
acolhida, compromisso. A primeira obriga­
ção de Israel é procurar lahweh com todo 
O coração e com toda a alma, se quiser de 
fato encontrá-lo (cf. Dt 4,29). Como parcei­
·ro de lahweh na Aliança, deve amá-lo com 
todo o coraçao, com toda a alma, com todas , 
as suas forças (cf. DI 6,5). E chamado a 
abandonar os ídolos, a fixar s6 em lahweh 
seu coração e só a ele servir (cf. 1Sm 7,3). 
O próprio Deus se encarrega de conceder 
a Israel um coração novo, totalmente puri­
ficado, para garantir a fidelidade à Aliança 
(cf. Dt 30,6; Jr 31,33; 32,39; Ez 36,25s). 

O Novo Testamento segue na mesma li­
nha. A Nova Aliança, firmada em Jesus 

11. A participação do coração na via contemplativa é acentuada, no século XII, pela corrente beneditina cisterciense. 
Guilherme de Saint Thicrry dã mais destaque aos "olhos do coração" do que à inteligência. Cf. Le Miroir 
de la Foi. 96-122. se 301. Les Éditions du Cerf, Paris, 1982, 166-193. Jã na conente vitorina, a parte maior 
cabe à inteligência. Cf. J.M. DÉCHANET. La contemplation au XII~ siêc1e. Art. cit., 1953 e 1965. 



Cristo, também elÚge amar a Deus de todo o 
coração (cf. Mt 27,37). Nas bem-aventuran­
ças, aos puros de coraçao é prometida a vi­
sao de Deus (cf. Mt 5,8). Paulo pede a Deus 
que ilumine os olhos do coração dos efésios 
para que entendam a própria vocação (cf. Ef 
1,8s). Pede também que sejam f9naJecidos 
pelo Espírito e que Cristo habite em seus 
corações. Assim, poderão conhecer o misté­
rio do amor de Cristo, que ultrapassa todo 
conhecimento humano, e experimentar a ple­
nitude da vida de Deus (cf. Ef 3,16-19). 

Também para Clara o coração é o lugar 
da aliança dialogal com Deus e expressa a 
radicalidade da resposta, o envolvimento total, 
a comunhao que faz saborear o divino. Inês 
podia ter gozado das pompas e homas deste 
mundo desposando O imperador, mas prefe­
riu a pobreza com toda a alma e com todo o 
afeto do coração (ICIn 6). Agora, não pode 
desanimar diante das dificuldades, mas deve 
colocar a mente, a alma e o coração no "Es­
pelho", deve unir-se a ele com todas as fi­
bras do coração. Assim poderá experimen­
tar a doçura que Deus reservou a seus ami­
gos (cf. 3CIn 12-14; 4CIn 9). 

Deus também tem coração. Esse aspec­
to é decisivo para se entender o convite de 
Clara quando diz a Inês: contemple a ca­
ridade inefável com que quis padecer no 
lenho da cruz e nela morrer a morte mais 
vergonhosa (4CIn 23). 

Falar do coraçao de Deus é falar de sua 
misericórdia, de suas entranhas maternas. 
O texto de Oséias 1I é muito significativo. 
lahweh amou Israel desde menino, cuidou 
dele no deserto, envolveu-o em laços ma­
ternos. Quando pensa em castigá-lo por 
suas infidelidades, seu coração se contor­
ce, suas entranhas se comovem. Afinal, ele 
é Deus e nao ser humano! 

A perfeiçao de Deus é expressa por 
Lucas em termos de misericórdia e o mes­
mo se exige dos discípulos e discípulas 

(cf. Lc 6,36; Mt 5,48). A primeira carta 
joanina é clara: o amor de Deus só perma­
nece em quem não fecha seu coração, suas 
entranhas, aos necessitados (cf. 1J0 3,17). 

Este amor misericordioso de Deus se 
manifesta sobretudo na cruz de Cristo. Ali 
se percebe de maneira inequívoca que Deus 
colocou seu coração na miséria humana, le­
vando ao extremo o seu amor. O escândalo 
da cruz é o escândalo do amor, o escândalo 
do coração de um Deus apaixonado. Diante 
deste escândalo, os discípulos fogem. Mas 
algumas mulheres permanecem e contem­
plam o mistério que as ultrapassa. Buscam 
penetrar esse mistériol2. Comungam a dor e 
a solidão daquele que destituído de todo po­
der, totalmente aniquilado, só "pode" amar. 

O Jesus de Clara é pobre, humilde e cru­
cificado. Essas três dimensoes correspondem 
ao ver, considerar e contemplar. A contem­
plação sintetiza todo o processo, reassume e 
redimensiona o ver e o considerar. Contem­
plar é ver com outros olhos, é sentir de outro 
jeito, é perceber O que as análises sozinhas 
não dizem. Contemplar é ver com os olhos 
do coração, mas do coraçao de Deus, que é 
compassivo e misericordioso. 

Não se trata só de colocar afeto, o que 
poderia se reduzir a sentimentalismo. Con­
templar é sentir e perceber a caridade de Deus 
manifestada em Jesus Cristo e revestir-se 
desta mesma caridade, revestir-se de Cristo 
(cf. GI 3,27; Ef 4,24), ter o mesmo senti­
mento de Cristo que se despojou até a cruz , 
(cf. A 2,5). E isto que Clara propõe e deseja 
a Inês: Tomara que você se inflame cada vez 
mais no ardor dessa caridode ... (4CIn 27). 

Olhar e considerar podem ser atitudes 
simplesmente humanas. Olhamos Jesus e 
estudamos o Evangelho até seus mínimos 
detalhes; olhanlOs a realidade e analisamos 
as causas da pobreza. da violência; da exclu­
são de tantos milhões de pessoas. A con­
templação vai fazer a diferença. Não dispen-

12. Cf. A. M. TEPEDINO. As discípulas de li!sus. Op. dt., 94. 
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sa o ver e o considerar, mas lhes confere um , 
toque especial. E a diferença do Espírito. 
Contemplar é abrir-se ao Espírito que reno­
va, transforma e impulsiona ao testemunbo. 

2. TRANFORME-SE E 
. TESTEMUNHE! 
A vida crista, no Novo Testamento, é 

apresentada como vida nova. A mudança · 
radical que o Reino de Deus exige, a 
"metanoia" (cf. Mt 3,2; Mc 1,15), equiva­
le a um novo nascimento (cf. Jo 3,5). 

Existe uma dupla dimensao da vida 
nova: a conversa0 no seguimento de Jesus 
Cristo e a cristificação. As duas são obra 
do Espírito (cf. Jo 3,5; 2Cor 3,17s), mas 
na primeira se acentua a resposta humana, 
enquanto na segunda se coloca em desta­
que a açao gratuita de Deus. 

A contemplação clariana inclui as duas 
dimensoes. Nos textos onde é usada a metá­
fora do espelho, o processo de conversão no 
seguimento de Jesus aparece como embele­
zamento e com-paixao; já a cristificaçao é 
vista como participaçao na vida divina, ante­
cipando a comunhão escatológica. 

O testemunho também está presente na 
espiritualidade de Clara. Ser espelho de 
Cristo não é nenhum privilégio, mas uma 
vocaçao missionária, um chamado a reve­
lar, com a própria vida, o projeto de Deus 
manifestado em Jesus Cristo. 

2.1. Embelezamento e com-paixão 

Segundo os Evangelhos, Deus nos quer 
semelhantes a ele em perfeição e misericór­
dia (cf. Mt 5,48; Lc 6,36). Nesta síntese está 
incluído também o mandamento da beleza, 
que poderia ser expresso desta forma: Sede 
belos(as), como o vosso Pai celeste é belo. 

Na teologia e na espiritualidade dos últi­
mos séculos, a irrupção do divino na beleza foi 
pouco percebida. A racionaIizaçao excessiva 
banalizou o belo; o moralismo o colocou sob 
suspeita e o pragmatismo o considerou inútil". 

Hoje se percebe uma busca de resgate da 
beleza e começa a aparecer a relação entre 
teologia e estética, mistica e estética A espíri­
tualidade francisclariana pode contribuir neste 
sentido. Para Francisco de Assis, a beleza é 
um importante atributo divino. Ele louva a 
Deus com estas palavras: Tu és a Alegria e 
o Júbilo! Tu és a Beleza! (LvDA 4s). As 
criaturas sao todas belas e refletem o Criador 
(cf. CSol 8; ICei 81; EspP 116). Nelas, diz 
São Boaventura, Francisco contemplava o 
Belíssimo (cf. LegM 9,1). 

A contribuiçao de Clara é cristológica. 
Ela contempla a glória/beleza de Deus que 
se reflete na face de Cristo, como diz o Novo 
Testamento (cf. 2Cor 4,6; Hb 1,3). O tema 
da beleza aparece nas quatro Cartas, o que 
significa que é fundamental e constante na 
espiritualidade clariana. Jesus Cristo é "belo" 
(cf. ICIn 9), ou melhor, é o mais belo entre 
os filhos dos homens (2Cln 20). O sol e a 
lua e todos os batalhões do céu admiram 
sem cessar sua beleza (cf. 3Cln 16; 4Cln 
!O). Mas interessa a Clara nao tanto exaltar 
a beleza/glória do Filho de Deus, como fa­
zer perceber que esta beleza se manifestou 
na face do homem Jesus de Nazaré e, mais 
ainda, chamar a atençao para o contraste: 
aquele que é tllo belo está machucado e 
desfigurado, por motivos salvíficos. 

A beleza de Jesus Cristo nao s6 extasia 
Clara, mas a seduz e apaixona. Nasce um 
desejo ardente de segui-lo, de tomar-se se­
melhante a ele, de revestir-se de igual be­
leza. A simbologia do espelho, melhor do 
que qualquer outra, é adequada para ex­
pressar a transformaçao que se opera em 
quem é capaz de contemplar a beleza. 

13. R. FlSICHELLA. Beleza. In: Dicionário de Teologia Fundamental, Vozes, Petrópolis - Santuário, Aparecida 
1994, 107. 



. Para nilssa sensibilidade atual, parece 
fora de contexto falar do seguimento de 
Jesus Cristo em termos de "embelezamen­
to". Mas não para Clara. Ela escreve a Inês: 
Olhe dentro desse espelho todos os dias .... 
e espelhe nele, sem cessar, o seu rosto, 
para enfeitar-se toda, interior e exterior­
mente ... (4CIn 15-17). 

O espelho de Clara serve como meio 
para Inês se enfeitar e também como ponto 
de referenda para verificar a própria bele' . . 
zal<. Espelhar-se nele significa confrontar a 
própria vida com a vida de Jesus e com a 
palavra que ele anuncia. Embelezar-se ex­
ternamente é percorrer o mesmo caminho, 
na realidade concreta em que se está viven­
do. Embelezar-se internamente é assumir a 
via de Jesus com o mesmo espírito, com o 
"mesmo sentimento" (cf. FI 2,5). 

O seguimento de Jesus, pensado como 
processo de embelezamento, coloca em des­

. taque a dimensão contemplativa e o impor­
tante aspecto daalegria e do gozo que acom­
panham o encontro e a convivência com 
alguém que se ama. 

A tradiçao nos habituou a considerar a 
vida cristã como obrigaçao. expressa na bus­
ca da verdade, na observância de manda­
mentos e preceitos, na prática da renúncia e 
da ascese. Hoje se traduz esta obrigação 
como luta, caminhada e compromisso. mas 
corre-se o mesmo risco: tomar a vida cristã 
um fardo de responsabilidades, sem nenhu­
ma beleza. 

A vida de Clara ·não fói menos dura e 
seu empenho não foi menor do que hoje se 
exige. Os testemunhos sao abundantes neste 
sentido. Mas nota-se em Clara uma jovia­
lidade, uma leveza e alegria que não s6 
causam admiração. mas questionam e atra­
em. A contemplaçao a transforma também 
externamente, dando· lhe mais beleza e ter­
nura (cf. ProcC 4,4; 6,3). 

Por isso, quando escreve a Inês dizendo 
que deve tomar-se bela, quer expressar tam­
bém O gozo, a vibração e a alegria de viver , 
o seguimento de Jesus. E o segredo de uma 
mulher apaixonad1i não s6 por uma causa, 
mas também por Alguém, e que se deixa 
envolver inteiramente por esta experiência, 
com liberdade e ousadia. Uma mulher que 
se faz, bela porque se sente- enam~rada e, 
por isso mesmo, ·é capaz de comungar pro­
fundamente os anseios daquele a quem ama· 
e taIitbém de dar sua vida para que tais ·an­
seios se realizem. 

Mas pode-se perguntar: é possível pen­
sar o seguimento de Jesus Cristo em termos 
de embelezamento, sem deixar o chão con­
creto onde se desenrola a aventura de seguir 
o Pobre Crucificado? Para evitar este risco, 
Clara une embelezamento e com-paixão. O 
Filho de Deus está no meio de nós na con­
dição de servo, despojado, humilhado, ex­
cluído. Por isso, o embelezamento clariano 
passa pela solidariedade, como caminho para 
resgatar a beleza ferida e violentada. 

Na Regra, Clara faz uma síntese das 
principais caractensticas de sua vida e da 
vida de suas irmas: Vendo o bem-aventura­
do pai que nao temíamos nenhuma pobre­
za, trabalho, tribulação. humilhação e des· 
prezo do mundo ... (RegC 6,2; cf. TestC 27). 

Estas características aparecem nas Car­
tas como aspectos essenciais da vida hu­
mana de Jesus, aspectos que Inês deve 
contemplar. O texto mais explícito está na 
segunda Carta: ... contemple o seu esposo, 
o mais belo entre os filhos dos homens, 
feito por sua salvação o mais vil de todos, 
desprezado,ferido e tão flagelado em todo 
o corpo, morrendo no meio das angústias 
próprias da cruz (2Cln 20). 

O conteúdo é o mesmo expresso no 
quarto canto do Servo: ... não tinha beleza 
nem esplendor. .. Era desprezado e aban-

14. Cf. D. DOZZI. Chiara e lo specchio.ln: D. COVI- D. DOZZI (org.). Chiara: francescanesimo alfemmillile. 
Ed, Dehoniane e Ed. Collegio S. Lorenzo, 'Roma 1992,296: 
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danado pelos homens, um homem sujeito 
à dor, familiarizado com a enfennidade ... 
E, no entanto, eram as nossas enfermida­
des que ele levava sobre si, as nossas do­
res que ele carregava (Is 53,2-4). 

Clara fez a experiência da com-paixão 
de várias formas. Enfrentou a pobreza, as fa­
digas, a humilhaçao e também uma longa 
doença (cf. LegC 44; RegC 6,2; TestC 27). 
Fez seu o sofrimento de pobres e doentes que 
acorriam a São Damião em busca de ajuda 
(cf. ProcC 2,18; 3,7.15; 4,11 etc.). Solidari­
zou-se com suas irmas, em especial com 
aquelas que padeciam de alguma enfermida­
de (cf. ProcC 1,12.16; 2,13; 3,7.16 etc.). Sen­
tiu como própria a aflição dos moradores de 
Assis, ameaçados pelos sarracenos e pelas tra­
pas de Vital de Aversa (cf. ProcC 3,18-19). 

A cruz vivida por Clara é uma cruz re­
dentora. Nao se percebe nenhum prazer pelo 
sofrimento em si mesmo, mas pelo fato de 
poder assumi-lo por Cristo e, com Cristo, 
gerar vida nova. O termo fmal, portanto, 
não é a cruz, mas a vida que dela brota. 

, 
E neste sentido que devem ser compre-

endidas as duras penitências praticadas por 
Clara. Não refletem nenhum desprezo pelo 
corpo, mas o grande desejo de conformar­
se a Jesus crucificado, na mesma perspec­
tiva do desejo do martírio l5• 

Com o selo da cruz Clara curou doentes 
e consolou aflitos (cf. ProcC 2,13; 3,6.11.15; 
4,7-8.1 0-11 etc). Ela nao trouxe em suas mãos 
e em seus pés os estigmas, como Francisco, 
mas trouxe em seu coraçao a paixao de Cristo 
e a paixão dos seus. As irmãs, os frades, mui­
tos pobres das redondezas de Assis e também 
personalidades eclesiásticas, como o cardeal 

Hugolino, experimentaram a graça de seu ca­
raçao compassivo. 

2.2. União divinizante 

O termo último do seguimento nao é a 
configuraçao com o Servo e sim a confi­
guraçao com o Ressuscitado e a comunhão 
com Deus. Embelezamento e com-paixão 
fazem parte do caminho a ser perconido e 
que leva a participar da vida que nasce da 
morte, da glórialbeleza que resplandece na 
face do Servo ressuscitado e da comunhao 
trinitária que a ressurreiçao possibilita. Isto 
significa participaçao real na vida divina e 
acontece de maneira progressiva, a partir 
do batismo/conversa0 e ao longo de todo o 
processo do seguimento. 

A participação na vida divina é um pon­
to fundamental na espiritualidade de Clara. 
Seu pensamento é desdobrado em três aspec­
tos, todos presentes na terceira Carta: por 
obra da graça nos tomamos morada de Deus; 
pelo seguimento. geramos em nós Jesus 
Cristo; pela contemplaçao somos transfor­
mados(as) na imagem da divindade. 

a) Morada de Deus e maternidade 

o mistério da presença trinitária em nós 
está bastante presente na espiritualidade cristã 
e se funda no próprio batismo. Com o batis­
mo, a pessoa se toma morada de Deus e é 
imersa na vida trinitária. Sao dois movimen­
tos do mesmo mistério: Deus vem a nós e 
nós somos assumidos(as) nele. Pela graça 
divina e pela caridade, afIrma Clara, nos tor­
namos mansao de Deus. Pois assim diz a 
"Verdade": Quem me ama será amado por 
meu Pai e nós viremos a ele e nele faremos 
nossa morada (3Cln 23; cf. Jo 14,21.23). 

15.M. BARTOLI afinna que Clara foi "tentada" pela "religiosidade solitária" que caracterizou a piedade femi­
nina no início do século XIII e se expressava através da prática do jejum e de duras penitências. Mas chegou 
a um equilíbrio na medida em que assumiu, de fato, um corpo comunitário e passou a se preocupar também 
com o corpo das innãs (o que comer, o que vestir, onde donnir, como atender as doentes). Além disso, na 
espiritualidade clariana ~tá ausente aquele desprezo pelo corpo, pela beleza física e por tudo o que é 
material, que caracterizou a experiência mística de outras mulheres, como por exemplo Maria d'Oignies e 
Margarida de Cortona. Cf. Chiara d'Assisi. Istituto Storico dei Cappuccini, Roma, 1989, 134-147. 



Mas a graça batismal é uma aliança e a 
resposta é o seguimento de Jesus Cristo, a 
fidelidade ao projeto de Deus, sob a açao do 
Espírito. O seguimento renova não só alguns 
aspectos da vida de Jesus, como a pregaçao 
do Reino, mas todo o ntistério da encamaçao: 
Jesus Cristo é novamente gerado para a vida 
do mundo. Escreve ainda Clara: Assim corrw 
a gloriosa Virgem das virgens o trouxe 
materialmente, assim também você, seguin­
do seus passos, especialmente os da humil­
dade e pobreza, sem dúvida alguma, poderá 
trazê-lo espiritualmente em um corpo casto 
e virginal (3CIn 24-26). 

Em Maria, a presença trinitária tem um 
desfecho que se torna exemplar: a encar­
naçao do Filho de Deus e o discipulado. 
Esta aproximação permite perceber que a 
presença de Deus em alguém não é unica­
mente para seu gozo, mas para gerar vida 
nova, para renovar em cada tempo e lugar 
o ntistério da encamação. A Iigaçao entre 
maternidade e seguimento diz que existe 
um caminho para se gerar vida nova: aquele 
percorrido por Jesus de Nazaré e seguido 
por Maria, a discípula fiel. 

b) Imagem da divindade 

Clara coloca em destaque também a 
cristificação do ser humano, a sua participa-, 
çao na vida divina. E assim que ela se ex-
pressa escrevendo a Inês: Ponha a mente 

. no, espelho da eternidade, coloque a alma 
no esplendor da glória. Ponha o coraçao 
na figura da substância divina e transfor­
me-se inteiramente, pela contemplação, na 
imagem da divindade (3Cln 12s). 

Na formulação do seu pensamento, 
Clara aproxima as passagens de Sb 7,26 e 
Hb 1,3. Mas o principal texto bíblico de 
apoio é 2Cor 3,18: E nós todos que, com 
a face descoberta, refletimos como num 

espelho a glória do Senhor, somos trans­
figurados nessa mesma imagem, cada vez 
mais resplandecente, pela açao do Senhor, 
que é Espírito. 

O contexto paulino é a superioridade da 
nova Aliança em relaçao à antiga Lei. O 
ministério da Lei antiga tinha um fulgor 
passageiro; o ministério da nova Aliança, 
firmado no Espírito do Deus vivo, é muito 
mais glorioso e esta glória é permanente. 
Moisés conservava o rosto coberto com um 
véu, porque a glória que resplandecia sobre 
sua face era transitória. Mas a conversão 
tira o véu e os cristãos e cristãs, com a face 
descoberta, refletem de maneira pennanen­
te a glória do Senhor e sao transfigurados(as) 
na mesma imagem (cf. 2Cor 3)". 

A transformaçao de que fala Clara - como 
no texto paulino - é transformaçao divini­
zante. Inês se transforma na imagem da divin­
dade. Nesse ponto, Clara atinge um dos ápices 
da antropologia crista: a cristificaçao17

• 

c) A mulher, imagem de Cristo 

A união divinizante é um tema funda­
mental ao longo de toda a tradiçao cristã, 
tanto na espíritualidade quanto na teologia. 
Mas até que ponto, no tempo de Clara, exis­
tia a consciência de que também à mulher 
era concedido esse dom de manifestar em 
sua face "a imagem da divindade"? 

A cristificaçao está intimamente ligada 
ao dado antropológico fundamental da ima­
gem de Deus presente no ser humano, desde 
a criação. Isto leva a relacionar 2Cor 3,18 
com Gn 1,26s e também com ICor 11,7s. 

A mensagem central dos relatos da 
criação a respeito da imagem de Deus pre­
sente no homem e na mulher foi obscure­
cida por ICor 11,7. Paulo começa dizendo 
que o homem deve orar e profetizar com a 

16. Cf. J. DUPONT. Le chrétien, miroir de la gloire divine d'aprês 11 Cor I1I,18. In: Révue Biblique 56(1949) 
398-400. 

17. Cf. S. LÓPEZ. Lectura teológica de la Carta III de Santa Clara. In: Selecciones de Franciscanismo 22(1993) 431. 
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cabeça descoberta, para honrar sua cabeça 
. '. 

que é Cristo; a mulher, ao contrário, deve 
cobrir-se com um véu, para honrar sua 
cabeça que é o homem (cf. ICor l1,4s). 
Depois acrescenta: Quanto ao homem, não 
deve cobrir a cabeça, porque é a imagem 
e a glória de Deus; nUlS a mulher é a gló­
ria do homem (v.7). Esta aftnnaçao paulina, 
condicionada pelo ambiente sociocultural 
da época, acabou prevalecendo sobre a 
afirmação de Gn 1,26s que confere expli­
citamente também à mulher a dignidade 
"de trazer em si a imagem de Deus l8. 

Os textos paulinos que falam da nova 
criação em Cristo e da restauração da ima­
gem divina no ser humano, não exc1uem a 
mulher. Assim acontece em 2Cor 3,18, 
citado acima. Mas numa teologia e numa. 
exegese fortemente marcadas pela visão 
patriarcal e androcêntrica, não foi difícil 
ignorar o "todos nós" desse texto e deixar 
na sombra que também . à mulher é dado 
"tirar ri véu" e refletir a glória do Senhor 
em sua face descoberta. Bastou este silên­
cio para que prevalecesse, também na or­
dem da graça, o equívoco de uma interpre­
taçao excludente na ordem da criação. 

As conseqüências deste modo de pensar 
aparecem no modelo hagiográfico feminino. 
Acreditava-se que as mulheres tivessem 
muito mais dificuldades do que os homens 
para chegar à santidade, ou mesmo que fos­
sem incapazes de se elevar espiritualmente. 
A tradição monãstica tinha fortalecido e di­
vulgado o pensamento de São Jerônimo -
autor bastante conhecido na Idade Média -
sobre a ligação especial entre a mulher e o 
pecado, o que impedia que a graça de Deus 
produzisse nela seus frutos". 

Nesse contexto, a certeza de Clara a 
respeito da divinizaçao da mulher em Jesus 
Cristo é uma agradável surpresa. Inês é 

vista como espelho e imagem de Jesus 
Cristo, não s6 no sentido exemplar, como 
discípula fiel que segue os !,assos de Jesus 
em todo O seu percurso histórico, mas tam­
bém como participante da vida divina, 
como filha de Deus que traz em sua face 
o resplendor da glória/beleza do Filho. Esse 
novo título nao é privilégio do homem. 
Adquirido pelo batismo, desabrocha atra­
vés da contemplaçao transformante, inse­

. rindo a mulher na comunhao trinitária e 
fazendo dela epifania de Deus. 

2.3. Contemplação e testemunho 

Os grandes mestres da espiritualidade, 
no século XIl, destacam a fecundidade apos­
tólica da contemplaçao. Ela faz crescer o 
amor ao ptóximo e enche de zelo e ardor 
pela causa do Reino. Mas contemplação e 
vida apostólica são realidades distintas, ain­
da que intimamente relacionadas. 

Diferente é a percepção de Clara de 
Assis. Inserida na perspectiva do seguimen­
to, a contemplaçao c1ariana traz em seu 
próprio tecido a dimensao de testemunho, 
de compromisso e de anúncio do Evange­
lho. Quem se transforma em espelho de 
Cristo, por este mesmo fato, irradia e 
manifesta sua imagem. Isto significa teste­
munhar Jesus Cristo ressuscitado e anun­
ciar que o ser humano foi chamado à ple­
nitude da vida e da comunhao com Deus. 

No Testamento, Clara usa novamente a 
metáfora do espelho para destacar essa 
dimensão do testemunho: Ela diz que o 
Senhor colocou as Damianitas como exem­
plo e espelho e que esta irradiaçao ultra­
passa os limites da comunidade religiosa e 
atinge o mundo (cf. TestC 19-22). 

Podem ser destacados três aspectos do 
testemunho dariano: a participaçao no pro-

18. "Na realidade, Paulo não nega que a mulher seja imagem de Deus; mas, com sua argumentação. não reage 
~ e~egese judaic'a referente à afmnação bíblica de que somente o homem varão, é a imagem de Deus". R. 
FABRIS - V. GOZZINI. A mulher na Igreja primitiva. Paulinas, São Paulo, 1986,98. 

19.Cf. A. VAUCHEZ. La sanlilÓ nel Medioevo. Società cditrice il Mulino, Bologoa, 1989,3500. 



jeto de Deus realizado em Jesus Cristo, a 
inserção eclesial e a forma de vida. 

Existe em Clara um ardente desejo de 
que a obra redentora de Jesus Cristo. se 
expanda e se complete, de tal forma que 
toda a humanidade possa experimentar Ó 

dom de Deus. A mística da maternidade 
vai nesta linba. Expressa a participação no 
projeto de Deus, como dom e tarefa de 
continuar gerando Jesus Cristo para a vida 
do mundo (cf. ICIn 12.24; 3CIn 24-26). 

A inserçao eclesial é marcante em Cla­
ra. Como Francisco, também e]a sentiu-se 
chamada a reconstruir a Igreja, a edificar o 
Corpo de Cristo. Esta vocaçao tomou-se 
um verdadeiro desafio para as Damianitas. 
Outros grupos, em seu tempo, assumiram 
a mesma tarefa, mas vacilaram ou desani­
maram no caroinho. Clara sempre fez ques­
tão de se manter fiel ã Igreja e lutou muito 
para ver aprovada sua forma de vida. Não 
lhe interessava construir mais um grupo à 
margem da corilUnidade eelesial". 

A fidelidade de Clara à Igreja, no en­
tanto, é uma fidelidade ativa e profética. 
Ela busca saídas e nao hesita em resistir 
ao próprio papa, quando sente que o proje­
to assuntido está sendo aroeaçado. Ao mes­
mo tempo em que promete obediência, lem­
bra que a Igreja deve acolher o que nasce 
dentro dela por obra do Espírito, encora­
jando seus filhos e filhas no seguimento 
de Jesus Cristo. 

o testemnnbo clariano mais forte e eler 
qüente, no entanto, é a própria forma de vida 
praticada em São Damião. Avisa0 aropla de 
Clara a respeito da realidade social e eelesial 
de seu tempo lhe perntitiu perceber que a 
pobreza e ,a irmandade eraro as dimensoes 
da vida cristã mais necessárias àquele mo­
mento, onde se devia concentrar o máximo 

de energia para que o Evangelho se tomasse 
força viva e transformadora. 

Numa sociedade seletiva e excludente, 
onde a propriedade constituía a Iinba divi­
sória entre as classes sociais, e numa Igre­
ja poderosa e fortemente hierarquizada, a 
comunidade de Sao Damião aparece cpmo 
sinal profético. Renuncia a toda proprieda­
de, não estabelece distinçao de classes entre 
seus membros e organiza a vida comünitá­
ria de forma democrática e participativa. 
A comunidade eclesial, nascida sob o sig­
no da partilha e da irmandade (cf. At 2,42-
47; 4,32-35), renascia com aquele grupo 
de mulheres que se colocavam entre os me­
nores, assumindo a aütude _ de quem serve 
(cf. Mt 20,25-28; 23,8). 

N 

CONCLUSAO 
Mulheres, como Clara de Assis, mostraro 

a importância da presença fentinina no caro­
po da espiritualidade, ainda hoje acentuada­
mente masculino. Esta presença é fundaraen­
taI para que as mulheres descubraro formas 
próprias de expressar a fé e de experimentar 
o transcendente. Além disso, poderao contri­
buir para que sejaro ressaltados aspectos que 
passaro despercebidos aos homens, e também 
para que a própria dimensao fentinina seja 
integrada à espiritualidade. 

Clara de Assis revelou-se uma grande 
mulher e uma grande mestra da espirituali­
dade crista. Sua proposta é de grande impor­
tância não só para a farru1ia francisclariana, 
mas para toda a Igreja e pode constituir, tam­
bém hoje, o eixo de uma espiritualidade viva 
e fecunda. O seu testemnnbo tem força sufi­
ciente para atrav~sar os tempos e continuar 
despertando muitos jovens e adultos, homens 
e mulheres, ao seguimento fiel de Jesus 
Cristo. 

20. A Fonna de Vida (Regra) de Clara de Assis foi aprovada no dia 9 de agosto de 1253, por Inocêncio IV. A 
bula foi entregue a Clara no dia lO, véspera de sua morte. 
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ABREVIATURAS 

I Cel Tomás de Celano, Vida I de Sao Francisco 

I CIn Primeira Carta de Santa Clara a Inês de Praga 

2CIn Segunda Carta de Santa Clara a Inês de Praga 

3CIn Terceira Carta de Santa Clara a Inês de Praga 

4CIn Quarta Carta de Santa Clara a Inês de Praga 

CSol Sao Francisco, Cântico do Irmão Sol 

EspP Espelho da Perfeiçao 

LegC Legenda de Santa Clara 

LegM São Boaventura, Legenda Maior 

LvDA Sao Francisco, Louvores a Deus Altíssimo 

ProcC Processo de Canonização de Santa Clara 

RegC Regra de Santa Clara 

TestC Testamento de Santa Clara 

QUESTÕES PARA NUDAR A LEITURA INDIVIDUAL 
. OU O DEBATE EM COMUNIDADE .' 

- .. ' 
- " , , " , -

I. Clara de Assis é, certamente, uma gran- . aquelas e aqueles que "seguem o Cami-
de Mestra de Espiritualidadé cristã. O •. nlio e contemplam o Espelho"? 
"" ' -""'':.-'' :;. .. :'-.. <: .. ,' .: ... .... __ , .. ' __ ",_. ' ,:' •. __ ', :_. - , -~." ',: " "c'"'' ' ,' ,., 

que voce conhece a respeIto dessa sm-' 3, PIÍra Clara de Assis a contemplação inse-
guiar figura de mulher consagrada e da rida na perspectiva dó seguimento, traz 
sua experiência de vida evangélica? eJIlseu próprio tecido íulimenSão do teste-
Partilhe .isso com a Comunidade. mmho,que implica três aspectos: _ a 

2. Nos' seus escritos, Clara usa a metáfora participação no projeto de Deus reali7lldo 
do espelho para falar da experiência do em Jesus Cristo; a inserção ecIesiaI; a 
seguimento contemplativo de Jesus, O forma de vida. Procure partilhar com suas 
que isto significa na experiência espiri- irmãs (ou irmãos) de comunidade essas 
tual da Santa? Que mensagem está con- dimensões do testemunho como exigên-
tida nessa metáfora, particularmente para cias para a vida Religiosa hoje. 



BRASIL 
- Desafio e esperança -

ANÁLISE DE CONJUNTURA 
Subsídio apresentado à 36' Assembléia Geral da CNBB 

~ 

INTRODUÇAO: 
'" POR QUE E PARA QUE 
'ANÁLISES DE CONJUNTURA 

, 
A guisa de introdução, é útil relembrar 

a razão e a finalidade das análises da con­
juntura social brasileira, com as quais já se 
tornou tradicional iniciar as Assembléias 
da CNBB. 

Sabemos que análises de conjuntura sao 
imprescindíveis se quisermos agir sabendo 
onde estamos pisando. A realidade não é 
algo estático, que fica parado à nossa espe­
ra. Ela está em permanente mudança, por 
força de açoes diversas que determinam seus 
rumos de modificaçao. Nossa ação é somen­
te uma açao a mais, que se agrega a outras 
em curso, confmnando ou contrariando as 
modificaçoes que estão ocorrendo. 

As análises da conjuntura social nos dao 
um retrato das tendências que estão preva­
lecendo nessa realidade, com ou sem nos­
sa ação (Ver). Fazendo uma critica dessas 
tendências (Julgar), orientamos nossa açao 
(Agir). Se as forças em presença condu­
zem a realidade para situaçoes que nao 
aceitamos, podemos nos contrapor a elas, 
ou procurar reorientar as tendências que 
resultam de sua ação. Assim como, se 
ocorrer o contrário, podemos reforçá-las, 
aliando-nos a elas, conscientemente. Mas, 
por falta de uma boa análise do que está 
acontecendo, podemos, sem o perceber, 

Pe. Virgílio Leite Uchôa 
Brasília, DF 

ajudar exatamente a ação que leva a reali­
dade para onde não queremos. 

Uma análise de conjuntura não se es­
gota em si mesma. Ela está a serviço das 
decisoes a tomar e tem de levar a suges­
tões e propostas para a ação. A rigor, não 
será necessário fazê-la se for vista somen-

, . , . 
te como um exerclClO retanco. 

A Igreja Católica no Brasil é uma das 
forças que agem significativamente em 
nossa realidade social. Ela já percorreu um 
longo caminho, inserida nessa realidade e 
nela atuando. As análises de conjuntura de 
que se serve nao podem ser feitas, portan­
to, como se ela fosse um espectador frio 
que observa a sociedade sem se compro­
meter. Elas têm que ser feitas de dentro. 

Partiremos, assim, de uma rememoraçao 
dessa caminhada, a partir do processo de 
renovaçao da Igreja que o Concílio do 
Vaticano 11 provocou. 

I. PARTE: 

A CAMINHADA HISTÓRICA 
DA IGREJA NA 
CONJUNTURA DA 
REALIDADE BRASILEIRA, 
NO PERíODO APÓS O , 

CONCILIO VATICANO " 

.-
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A Assembléia Geral da CNBB, realiza­
da em Roma em 1964; por ocasião do Con­
cílio Vaticano lI, assumiu o Planejamento 
Pastoral I como. mstrumento de renovação2 

da Igreja no Brasil. 

o Plano de Pastoral de Conjunto (pPC) 
consagrou o processo de Planejámento 
Pastoral. A Açao Católica já oferecera á 
CNBB, na sua fundaçao, em 1952, infra­
estrutura, pessoas e metodologia. No berço 
da CNBB, há uma presença leiga solícita. 

. . . 
Entrelaçaram-se os fatos sociais, a me-

diaçao exercida pela CNBB e a vontade efi­
caz de renovar a presença .evangelizadora 
da Igreja, num amplo processo de comu­
nhão e participação), q.ue uniria a institui­
ção eclesial, a religiosidade do povo e os 
movimentos sociais. 

Em nível latino-americano, a Conferên. 
cia Episcopal Latino-americana de Mede­
llín" há trinta anos, motivada pelas intui-

. çoes do Concílio Vaticano 11 e realizada 
em 1968, foi um novo marco no processO-" 
de renovação da Igreja, "convocada a se 
converter aos pobres"s. 

Esta Conferência marca um passo à fren­
te em relação à Encíclica "Populorum Pro­
gressio" do Papa Paulo VI, considerada a 
"Gaudium et Spes" para o terceiro mundo . 

o PROTAGONISMO DA IGREJA 
NO BRASIL . 

Analisemos a prática pastoral, nasci­
da de todo esse processo, para entender o 
protagonismo, a identidade e o testemunho 
da Igreja nesses ~ltimos arios, bem como a 
ação colegial da CNBB. 

A característica principal desse período 
foi a de se encontrar caminhos para exercer 
o serviço pastoral, em sintonia com os jm~ 

portantes desafios da realidade do Brasil. 

Renovar a missão da Igreja significava 
também se comprometer com as angústias 
e sofrimentos da população brasileira, par­
ticularmente dos pobres e dos excluídos. 

Firmou-se uma tradição de presença pas­
toral sólida, encarnada e profética na vida 
e nos momentos históricos decisivos, mes­
mo que ISSO custasse incompreensoes e 
dificuldades . 

OS PASSOS DA CAMINHADA 

Aqui caberia também lembrar o apanha­
do histórico, mais amplo, já apresentado na 
e1aboração das novas Diretrizes6, bem como 
outras anãlises que enfatizam a influência 
renovadora do Concílio Vaticano IP. 

I. Cf. Maria Carmelita de Freitas, "Uma' opção renovadora - A Igreja no Brasil e o Planejamento Pastora/ ­
Estudo genético-interpretativo", Coleção Fé e Realidade, n° 36, Loyola, S. Paulo, 1997. 

2. -O processo de renovação foi amplamente conhecido pelo nome de "aggiomamento". 
3. Cf. sob o aspeto juridico institucional. Pê. Gervásio Queiroga, "Conferlncia Nacional dos Bispos do Brasil­

Comunhão e Corresponrabilidade", Paulinas, S. Paulo, Im. 
4. Pe. José Oscar Beozzo, A fgreja do Brasil - De João XXIII a João Paulo 11, de Medellín a Santo Domingo. 

Vozes, Petrópolis, Coleção Igreja , do Brasil, 1994, pág. 119: "Medell(n vai operar uma sutil passagem de 
tom e de conteúdo ao deslocar o acento do desenvolvimento para a libertação, acresce1ltando à dimensOo 
econômica e social, uma nítida tomada de posição teológica e polftica". 
Cf. também Pe. João Batista Libanio. 5.1 .. "MedelHn, trinta anos depois", "Convergência", abril de 1998. 
pág. 143- 154. 

5 . . Maurice Lemoine, "Ces prêtres qu'on assassine" , em "Maniêre de voir!' - Le Monde Diplomatique, nO 36, 
nov/dez 1997, pAgo 75. 

6. Cf. "Diretriles Gerais da Ação ElIangelizadora do Igreja no Brasil" -1995-1988, Documentos da CNBB. 
Paulinas, ,S. Paulo, 1995. pág.27-43. 

7. Pe. José Emanne Pinheiro. "A Missão dos leigos rumo ao novo milênio", Col. "Perspectivas pastorais n.o 8, 
Pa~linas. S. Paulo. 1997. pág. 69 - 84. 



Desafios da realidade, presença 
renovadora e superação dos 
connitos sociais 

A década de 1950 a 1960 é marcada 
pela questão do desenvolvimento. 

A superaçao dos conflitos sociais, numa 
leitura cristã de defesa da vida, tornara-se o 
desafio chave, tanto em plano mundial quan­
to latino·americano e brasileiro. A Pastoral 
redescobre a dimensao social da fé e o sen­
tido do pecado social. Isso dá O tom às pre­
ocupações pastorais. 

Em seguida viveu-se o clima político 
do golpe militar de 1964. 

Os temas que mais apareciam na pauta 
das preocupações pastorais eram: a luta pelos 
direitos humanos, a defesa das ntinorias étni­
cas, a luta pela terra, a recuperação da digni­
dade dos trabalhadores. 

Muitos serviços pastorais nasceram do 
encontro COm os desafios emergentes. 

Entre eles: a criaçao da Cotnissão Brasi­
leira de Justiça e Paz, vinculada ao Ponti­
Hcio Conselho de Justiça e Paz, das Cotnis­
soes de Direitos Humanos, da Comissao 
de Pastoral da Terra, da Cotnissão de Pas­
toral Operária, da Comissão de Refugiados 
e do Conselho Indigenista Missionário. 

Uma pedagogia adequada e inovadora 

Como seria possível enfrentar os con­
flitos, diante do quadro poUtico do regime 
de exceção, e começar a quebrar o círculo 
vicioso dos radicalismos? 

Tal pergunta foi sendo respondida ao 
longo de um interessante e inovador pro­
cesso pedagógico. 

Surgiram vârias iniciativas tendo como 
protagonistas algumas tninorias de bispos, 
de padres, de religiosos e de religiosas, de 

leigos e de leigas, espalhados e articulados 
pelo país e em outros paises. 

Eram ntinorias que se afirmavam pela 
transparência: nao eram nem clandestinas, 
nem publicitárias de suas açoes, e sempre 
procurando abrir um horizonte para além 
do conjuntural, alguns dando testemunho 
mediante o martírio. 

ALGUNS MOMENTOS TíPICOS 

A luta pelos Direitos Humanos face 
à repressão 

Os bispos, reunidos na Assembléia 
Geral de 1970, em Brasília, tiveram a opor­
tunidade de ouvir depoimentos a respeito 
do que acontecia nos bastidores da repres­
são, sistemática e organizada, durante o re­
gime militar ditatorial. 

A Assembléia Geral da CNBB realizada 
em São Paulo, em 1973, aprovou várias pro­
posições a respeito dos "Direitos Humanos"'. 

Naquela ocasiao, fora proposto que a 
CNBB articulasse, em nível internacional, 
juntamente com outras instituições nao go­
vernamentais e especialmente as Igrejas, um 
"Tribunal Mundial da Dignidade Humana'~, 
capaz de ser voz profética face aos desrespei­
tos aos direitos humanos que se alastravam 
na América Latina e em outros continentes. 

A proposta evoluiu e transformou-se 
num projeto internacional de cunho peda­
gógico, denominado "Por uma sociedade 
superando as dominaçoes", lançado em 
1976, sob os patrocínios das Conferências 
Episcopais do Brasil, dos Estados Unidos, 
do Canadá e da França. 

A fase de manifestações proféticas 
e documentos 

No início da década de 1970, começava 
a crescer a consciência de que era intolerá-

8. Comunicado Mensal da CNBB, fevereiro de 1973, pág. 164 - 177. 
9. Comunicado Mensal da CNBB, fevereiro de 1973, pág. 177. 
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vel continuar a aceitar o modelo econômico 
vigente, concentrador de riquezas e que ex­
cluía a maioria da populaçao dos benefícios 
sociais. Havia, ainda, os problemas especí­
ficos da concentração da terra, da questao 
indígena e da situaçao da classe operária. 

Sob o ponto de vista polftico, diante do 
regime da ditadura, tomara-se também fun­
damental lutar para restabelecer a ordem 
democrática. 

Um signíficativo momento foi a articula­
ção que deu origem a alguns documentos. 
Uma pequena reunião informal de bispos, 
sacerdotes e leigos, por ocasiao da XIII As­
sembléia Geral da CNBB, em fevereiro de 
1973, definiu os temas e as açoes para o 
lançamento de três documentos no correr do 
ano de 197310

• 

A fase de estabilização e nova cultura 

o final dos anos 70, o início dos anos 
80 e continuando na década atual marcam 
uma diferenciaçao na caminhada históri­
ca da Igreja na sociedade brasileira. 

A eleição de João Paulo 11, em 1978, a 
realização da Conferência de Puebla em 
1979 e a de Santo Domingo em 1992 mar­
cam maneiras diferentes de enfocar a pre­
sença da Igreja no momento histórico. 

O episcopado introduz na sua maneira de 
agir a marca da estabilização de um pro­
cesso anterior, passando a discutir e aprovar, 
colegialmente, temas emergentes tais como 
''Exigências cristas de uma ordem política", 
"Igreja e problemas da terra" e "Solo urbano 
e ação pastoral" nas Assembléias Gerais de 
77, 80 e 81", respectivamente. Os grandes 

temas nacionais do início da década de 70, . , . . 
antes restntas as mmonas, tomam-se preocu-
pação de toda a Igreja. 

Aos poucos, as tarefas de proteçao e 
escudo diante dos conflitos sociais foram 
sendo assumidas pelas entidades da socie­
dade civil, organizada em categorias ou 
movimentos populares. A Igreja e suas ins­
tituiçoes de serviço deixam de ter exclusi­
vidade como voz dos sem voz. 

Aprendendo da experiência recente 

As "Diretrizes Gerais da Açao Evangeli­
zadora da Igreja no Brasil", aprovadas na 
XXXIII Assembléia Geral em 1995, consoli­
daram um método de ação pastoral e a certe­
za de que a Igreja está permanentemente aber­
ta aos desafios e inserida na história de seu 
povo, para exercer a sua missao específica. 

Ao longo dessa caminhada, os desafios 
da realidade do nosso povo foram sendo 
assumidos pela Igreja com especial ênfase 
no espírito de serviço, de comunhão, de 
colegialidade e de corresponsabilidade. 

Firmou-se a tradição de a Igreja se ante­
cipar aos fatos, comprometer-se com eles e 
deles tirar liçoes de presença e ação pastoral. 

HORIZONTES QUE HOJE SE ABREM 

Em sintonia com a Igreja toda 

Cabe aqui analisar aspectos novos e de­
safios enfatizados, ultimamente, pelo Santo 
Padre e pela ação da Santa Sé" no recente 
contexto da globalização. 

Alguns observadores chamam a atenção 
sobre a novidade que caracteriza essa ação. 

10. "Ouvi os clamores de meu povo", SEDOC, vaI. 6, novo 1973, n° 66. cal. 607-629; "Documento do Centro­
Oeste", idem, vaI. 6, março 1974, n° 69, col. 993-1021. "Y Juca-Pirama"- o índio: aquele que deve morrer", 
idem, vo1.7, julho-agosto 1974, nO 73, col. 91-116. 

I 1. Documentos da CNBB, na. 10,17 e 23, respectivamente, Paulinas, S. Paulo, 1977, 1980 e 1981. 
12. Vale a pena lembrar aqui recente entrevista de Giancarlo Zizola com o Cardeal Sodano: "Le monde vu du 

Vatican", em L'Express, 02110/97, pág. 60. 
Entrevistador: "Qual lição, ou qual herança, os senhores tiraram da Guerra do Golfo, na qual as reticências 
do Papa não parecem ter sido sempre bem compreendidas pelas potências ocidentais? 



Dois bons exemplos são a recente VIsIta 
do Santo Padre a Cuba e o documento do 
Pontifício Conselho Justiça e Paz sobre 
terra e Reforma Agrária 1\ 

A porta de entrada da atual diplomacia 
vaticana, além dos interesses diretos dos 
fiéis católicos, se abre em direçao aos di­
reitos da pessoa humana. 

O Papa João Paulo II tem sido um mestre 
e exemplol4 de forte presença no político e 
no social, coadjuvado por organismos tais 
como Justiça e Paz e Pax Christi. 

A presença da Santa Sé em grandes 
eventos tem tido como característica prin­
cipal a de se ter tomado a defensora dos 
países pobres. Presença essa ativa, cons­
tante e produzindo dec1araçoes 15 de cunho 
ético e de inspiraçao cristã. 

O Sínodo da América, realizado em 
Roma entre novembro e dezembro de 
1997 mostrou um novo tipo de discussao. 
Já nao se trata tanto de exerceruma fun­
ção crítica face ao perigo do comunismo. 
Trata-se antes de recuperar o espaço ao 
lado dos mais pobres, mediante uma am­
pla discussao dos avanços e estragos da 
economia mundial globalizada, onde fala 
mais alto a força do mercado, do dinheiro 
e do lucro. 

Concluindo 

Cabe aqui uma importante pergunta: 

. Como a Igreja no Brasil irá manter a 
sua capacidade de se colocar diante dos 
grandes temas nacionais e, a exemplo do 
que faz o Santo Padre em plano mundial, 
exercer a sua missão profética de opçao 
evangélica pelos pobres? 

A análise dos problemas específicos na área 
econômica e social, que faremos agora, dará 
oportunidade para que se volte a essa questao. 

11. PARTE: 
. DESAFIOS QUE 
ENFRENTAMOS HOJE 
NO BRASIL 

Dificuldades para uma visão objetiva 

Mas é dificil ter uma visao objetiva da 
realidade brasileira. Esta dificuldade se deve 
a dois tipos de fatores. De um lado, a própria 
realidade provoca um erro de percepçao. De 
outro, aqueles a quem demos o mandato de 
achar saídas para nossos problemas coleti­
vos, isto é, nossos governos, fazem tudo que 
podem para nos manter otimistas. 

Cardeal Sodano: "Eu penso que a Santa Sé provou que desejava o bem de todos os povos e que não estava 
ligada nem a um país nem a outro. Provou também aos países árabes que, onde há sofrimento, a Santa Sé 
está presente. No caso típico do lraque, foi dito e continua-se a dizer que é preciso pensar sempre no 
problema do embargo, porque, fatalmente, ele atinge a camada mais pobre da população. No lraque, há 
sensibilidade para com esta posição da Santa Sé. A Igreja pensa em primeiro lugar nos povos e não nos 
governos. Se um povo sofre, a Sa1lfa Sé trata com aqueles que podem aliviar os sofrimentos deste povo, 
mesmo que, às vezes, com o risco de não ser compreendida. O Papa foi, mesmo neste caso, um Bom 
Samaritano com relação a este povo". 

13. "Para uma melhor distribuição da terra - O desafio da Reforma Agrária", Pontificio Conselho "Justiça e 
Paz, Paulinas, S. Paulo, Col. "A voz do Papa", n° 155, 1998. 

14. Giancarlo Zizola, "Les nouvelles annes du Vatican", em Le Monde Diplomatique, janeiro de 1998, pág. 10: 
"Fiel à tradição de sua doutrina social, o chefe da Igreja Católica investiu-se de uma missão ao mesmo 
tempo espiritual e política: iluminar a partir de sua mensagem as sociedades expostas ao liberalismo 
desenfreado, ao absolutismo de ordem política, entregues exclusivame1lte às leis do lucro e do mercado e 
desprotegidas por tanto vazio ideológico e moral." 

15. Tal aconteceu nas recentes "grandes conferências internacionais como as do Rio de Janeiro, do Cairo e de 
Pequim ~ consagradas respectivamente ao meio ambiente, à população e às mulheres ~ com o evidente 
propósito de manifestar o seu ponto de vista a respeito de questões que, a seus olhos, merecem um discer­
nime1lto especificamente ético, de inspiração cristã'. Giancarlo Zizola, "Les nouvelles annes du Vatican", 
em Le Monde Diplomatique, janeiro de 1998, pág. 10. 
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o erro de percepção provocado pela pró­
pria realidade decorre da sua caractenstica 
fundamental, que é a desigualdade social. 
Uma parte de nossa populaçao vive bem, 
outra continua pobre. Sendo que a parcela 
que vive bem é minoritária, a que vive mal 
é majoritária. Houve já quem dissesse que 
somos uma Bel-índia - combinação de uma , 
Bélgica desenvolvida com uma India subde-
senvolvida. Trata-se de caracteristica comum 
aos países do Terceiro Mundo, inclusive a , . 

India. Na verdade, quando se fala de Brasil , 
e de Jndia, é preciso primeiro saber de que 
parcela do País se está falando. 

Um mercado enorme 

o que ocorre, e que nos engana, é que 
nossa parcela minoritária que vive bem, ou 
pelo menos relativamente bem, é enonne, e 
encobre a outra. Sao 50 milhões de pesso­
as, ou seja, a população de um país inteiro 
como por exemplo a França, uma das po­
tências do mundo desenvolvido. 50 milhões 
de pessoas pennitem portanto que uma eco­
nomia forte funcione. Dentro desses 50 
milhões há já uma grande heterogeneidade. 

Mas, apesar dessa heterogeneidade, os 50 
millioes de "incluídos" já criam um enorme 
mercado. Até para muitíssimos luxuosos car­
ros importados, e para que um número sufi­
ciente de torcedores de futebol possa pagar 
pacotes de 10.000 dólares para se dar o pra­
zer de assistir à Copa do Mundo na França 

Uma realidade encoberta 

Ora, se essa parcela minoritária é enor­
me, a majoritária, dos "decadentes" que 
vivem mal e dos "excluídos" que mal so­
brevivem, é ainda maior. São 100 milhoes 
de pessoas - o dobro - que também fa­
zem parte da populaçao brasileira. Só que 

nós não as vemos. Estão espalhadas pelas 
grandes cidades, ou nas suas periferias, nas 
zonas rurais desequipadas, nos chamados 
"grotões" do interior. 

Tudo se passa como se nao existissem, 
porque se considera que não seria mesmo 
possível "integrá-los", em prazo curto, ao 
mercado de consumo constituido pelos 50 
milhões. Enquanto isso não ocorra, que so­
brevivam com as migalhas que consigam 
recolher. .. Muitos assim pensam mas não 
têm a coragem de explicitar esse discurso. 
Assim como há os que consideram essa 
parcela da população extremamente útil e 
não a esquece no momento das eleições: 
sao dela os milhões de votos que darão o 
poder político a quem saiba, nesse momen­
to, explorar suas carências. E também é 
dela que sai a demanda de emprego que 
pennite manter baixos os salários. 

o otimismo oficial 

Excluindo-se a necessidade barata que têm 
aqueles que estão no poder de se autopromo­
verem, na medida em que dependem de elei­
ções para continuarem no poder, o discurso 
oficial - em particular o do atual Governo 
Federal - é sempre positivo e otimista por 
força de três mecanismos: um, decorrente da 
sua visão de ética; um segundo, ligado a es­
collias que fez; e um terceiro, decorrente da 
dinâmica do poder em geral. 

Quanto à ética, tem-se falado muito de 
uma aula inaugural recentemente proferida 
pelo Presidente da República em Brasília. 
Falando de improviso, ele deixou escaparl6

: 

"na ética da política, a ambigüidade, a men­
tira sao partes constitutivas". Corrigiu ime­
diatamente, embora não corresse o risco de 
perder seu cargo, como ocorreu há tempos 
com um Ministro, no famoso episódio das 
parabólicas17• E disse: "Não. A ambiguidade 

16. Segundo texto fornecido aos jornalistas pela própria Presidência, Folha de São Paulo, 9/04/98, pág. 1-6. 
17.Sem saber que sua conversa com o jornalista que iria entrevistá-lo estava sendo transmitida e podia ser 

captada por antenas parabólicas, o então Ministro d.a Fazenda Rubens Ricupero disse não ter esclÚpulos em 
só contar o que ia bem. Foi demitido pela celeuma que sua declaração causou. 



talvez. A mentira, não. ( ... ) O homem de 
Estado não pode dizer tudo que sabe, sob 
pena de, ao proclamar, prejudicar o Estado, 
a nação e o povo. Ele é obrigado a não dizer. 
O homem de ciência é obrigado a dizer"". 
A frase do Presidente nao causou toda a ce­
leuma que se poderia esperar". Foi interpre­
tado como ~e estivesse somente se defen­
dendo de criticas à sua última refonna minis­
terial. Mas ele estava, pelo menos, dandc>­
nos defmitivamente o direito de desconfiar 
de tudo que nos diga. 

Não haverã governo, no Brasil, capaz de 
resgatar, sozinho, as dívidas sociais crescen­
tes que carregamos conosco. Mas enfrentar a 
verdade e chamar a sociedade para um gran­
de mutirão, para superar a pobreza e a misé­
ria de uma multidao de 100 milhões de es­
quecidos, exige coragem e fInneza. 

O segundo mecanismo que faz o gover­
no procurar ser sempre otirrústa. e tentar 
sempre desqualificar os chamados "derro­
tistas" - estamos já acostumados às con­
testações ofIciais a cada declaração episcc>­
paI mais contundente - decorre de uma 
opção política que fez: a que nos submete 
praticamente sem condiçoes às exigências 
da economia internacional e mantém sobre­
valorizado o Real, dadas, entre outras razões, 
as suas potencialidades eleitorais. Essa opçao 
nos faz depender de investidores estrangei­
ros. Mas seus dólares só vêm para o Brasil 
se nosso Governo, além de coopera~vo. 
mostrar-se capaz de manter um clima de 
estabilidade das instituiçoes e ter tudo sob 
controle. Qualquer sinal de menor confiabi­
Iidade raz com que os nervOsos capitais 
voem para fora do País, tão rapidamente 
como aqui aterrissaram. As estatísticas do 
Banco Central não podem deixar que apare­
çam os 100 milhões de excluídos. 

O terceiro mecanismo decorre de um mal 
de que padecem os que estão no poder e 
não dizem tóda a verdade, por cinismo ou 
por uma leitura simplificada da "ética da 
responsabilidade" de Weber: de tanto ter 
que enganar, terminam por se auto-enganar 
e por se comportar como se vivessem no 
melhor dos mundos. E muitas vezes acredi­
tam no que falam ... Brasília não costuma 
ser chamada de "ilha da fantasia"? 

o Brasil que temos que ver 

Ao analisarmos, portanto, o Brasil em que 
nos encontramos hoje, temos de fazer uma 
opção: que Brasil vamos ''ver'', e de que pers­
pectiva vamos ver o Brasil? Se a Igreja quiser 
ser a voz profética dos que não têm vez nem 
voz. - seguindo em nossa caminhada - sem 
receio de nos contrapormos ao discurso do 
poder - temos de ver a realidade a partir dos 
I 00 milhões de esquecidos, que é a realidade 
com a qual nossos bispos, padres, religiosos e 
leigos engajados em pastorais sociais estão em 
contato pennanente. Não a dos palácios prote­
gidos, mas o que resta de nossas comunidades 
rnrais ou indígenas, a dureza de vida nas pe­
riferias das cidades, nas favelas, nos cortiços, 
nas ruas de nossas cidades, nas cadeias, nos 
hospitais públicos desequipados e degradados, 
nas escolas deterioradas. 

Ora, no quadro geral vivido por esse po­
vo, isto é, do lado negativo do Brasil de 
hoje, hã um problema chave e determinante: 
o desemprego. 

A. O PROBLEMA CENTRAL DO 
DESEMPREGO 

A gravidade da queslao do desempre­
go no Brasil de hoje jã foi sublinhada pela 
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18. A conseqüência deste tipo de raciocínio, que utiliza sem nuanças o conceito t1e "ética de responsabilidade", 373 
cunhado pelo pensador alemão Max Weber, é a de que se o governo disser tudo que de falO se passa, e se 
o que se passa não é bom, ele pode gerar inquietude, levar o Pais a perder a esperança e tudo se decompor. 
Ou seja, para puxar a sociedade para a frente, e não para baixo, ele está por assim dizer condenado a enganar. 

19. Ler a respeito "Pós-graduação em mentira", Maria Sylvia Carvalho Franco, Folha de São Paulo, 14/04198, 
pãg. 1-3. 
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escolha desse tema para a Campanha da 
Fraternidade do próximo ano. Nao é o caso 
de alinharmos agora muitos dados estatís­
ticos. Governo e seus criticas já se eIÚren­
tam seguidamente em tomo de números. 
Comparam-se muitas vezes índices que não 
podem ser comparados. Diferenças nos 
conceitos sobre desemprego, ou na abran­
gência geográfica das coletas de dados, le­
vam necessariamente a números distintos. 
Estatísticas podem, portanto, ser trabalha­
das segundo os interesses de quem as divul­
gue. O Manual da Campanha, em elabora­
ção, aprofundará nosso conhecimento de 
todos esses aspectos da questão. O que in­
teressa, agora, é atentar para o fato de que 
esse problema vai se tomando cada vez mais 
grave. E continua a aumentar. 

Está ocorrendo uma perda efetiva do 
poder aquisitivo da população, por conta 
do desemprego crescente. O desemprego, 
pelo mecanismo clássico da oferta de traba­
lho que supera a demanda, força ainda mais 
a baixa dos salários, já estagnados ou con­
gelados. Diversificam-se as estratégias de 
sobrevivência. O comércio informal cresce 
em todas as cidades, combinado até com o 
contrabando, ao qual se associam muitos 
dos encarregados de coibi-lo. Abre-se a 
porta à violência como modo de obter o 
que se necessita. O rentável tráfico da dro­
ga amplia sua presença em áreas urbanas e 
rurais, nas quais o poder público desapare­
ce. A ilusao de mil tipos de loteria se com­
bina com o desejo de ganho fácil - com 
exemplos que vêm das chamadas "elites" ... 
- e abre caminho para a instalaçao de 

cassinos, sob a pressão também de interes­
sados na lavagem de dinheiro ilícito. Um 
país de desempregados é um país "do sal­
ve-se quem puder". Nem a solidariedade, 
de que os pobres tantas vezes dao testemu­
nho, tem condições de segurar por muito 
tempo as tendências desagregadoras do 
tecido social - começando pelo núcleo 
familiar - que se tomam mais fortes com 
o crescimento do desemprego. Enfrentar 
esse problema é, portanto, decisivo, se qui­
sermos reverter tendências negativas na 
evolução de nosso quadro sociapo, 

Por isso mesmo, está ficando cada vez 
mais difícil esconder esse aspecto de nos­
sa realidade. O novo Ministro do Trabalho 
poderá ser chamado ao Congresso para 
explicar porque, em sua posse, disse que 
"não há crise de emprego", Segundo ele, 
há somente "tendências preocupantes, com 
as quais temos que lidar rapidamente"21. , 
E estranho que tenha escrito, em artigo pu-
blicado 20 dias antes de assumir o Minis­
tério, que "a taxa de desemprego do IBGE 
deu um salto, surpreendendo a todos", e 
que, se o salto é surpreendente, não o é a 
tendência. E ele completa: "Na verdade, o 
desemprego demorou a chegar ao Brasil"22, 
Pelo visto, chegou mesmo. Mas na verdade 
verdadeira, já existia e chegou mais. E o 
mesmo Ministro nos diz que essa tendên­
cia - de aumento do desemprego - "deve 
manter-se daqui por diante". Por isso mes­
mo, antes de sua posse, que se deu em 8 
de abril, todos os Ministros já tinham sido 
convocados pelo Presidente da República, 
em 1 O de março, "para analisar o recru-

20. "Com efeito, numa sociedade como a nossa, o ttabalho não é apenas relação técnica de produção. Ele é 
também a base privilegiada pela qual o indivíduo se insere, se integra na sociedade, nas redes de sociabi-

• !idade e proteção que o cobrem diante das incertezas da existência. E, em outras palavras, o fundamento 
último da coesão social. É por isso que devemos nos alannar e reagir com vigor à explosão do desemprego 
no Brasil. Esse flagelo de fim de século será muito mais insuportável numa sociedade profundamente 
desigual como a nossa, que nunca logrou verdadeiramente supenÍr a marginalidade herdada da escravidão, 
que massacra até hoje seus mendigos e crianças de rua, que desencadeia a brutalidade policial contra os 
pobres como meio de preservar uma precária coexistência social." Rubens Ricupero, "Inúteis para o mundo", 
Folha de São Paulo, 14/03/98, pâg. 2-2 

21.Folha de São Paulo, 9/04/98, pAgo 2-5. 
22.Folha de São Paulo, 17/03/98, pág. 2-2. 



descimento da taxa de desemprego no pri­
meiro trimestre deste ano"1). Formulou-se 
nessa reunião um programa de trabalho, 
com doze diretrizes, sob o título significa­
tivo de "Guerra ao desemprego"24. 

-
B - PERSPEGIVAS DE EVOLUÇAO 

Quais as perspectivas de evoluçao do 
problema do desemprego? Se formos ana­
lisar o que está acontecendo em nosso País 
e no plano internacional, até um certo pes­
simismo pode nos atingir. Dinâmicas per­
versas tendem a complicar a situação. 

I. Política Econômica 

A política econômica do atual Governo 
combina uma série de fatores que produzem 
necessariamente recessao - evidentemente 
sempre negada pelo discurso oficial- e con­
seqüente diminuição da oferta de emprego. 

a) A estabilização da moeda 

Qualquer governo minimamente bem 
intencionado no Brasil procuraria resolver 
o problema da inflação. O chamado "impos­
to jnflacionário" reduzia sistematicamente 
o ganho de quem recebia baixos salários, 
cujo valor chegava a se reduzir à metade no 
decorrer de cada mês. Mas o programa ado­
tado para isso cria uma série de desequilí­
brios, que nos levam quase a becos sem 
saída, sempre com repercussões na oferta 
de emprego: 

- adotou-se a cesta básica como ãnco­
ra auxiliar do Real, mantendo·a barata, o 

• 

que assegura o apoio popular ao Real, por 
conta do maior poder de compra do salário 
(54% dos "excluídos" acham o Plano Real 
bom ou ótimo, e 42% vaiam em FHC"); 

- como meio de derrubada dos preços 
agricolas da cesta básica e mantê-Ia barata, 
recorre-se com freqüência a importaçoes 
maciças de alimentos (que poderiam estar 
sendo produzidos internamente e criando 
empregos), provocando a desativaçao da 
produção agrícola nacional, e portanto 
desemprego; 

- para tomar as importações baratas e 
ao mesmo tempo obter o efeito psicossocial 
de dispormos de uma "moeda fone", o Real 
é mantido sobrevalorizado; 

- a sobrevalorização do Real inibe as 
exportações e obriga o governo a captar 
recursos externos tanto para equilibrar suas 
contas como para dispor de reservas que 
permitam resistir aos chamados ataques 
especulativos26 - uma vez que essa sobre­
valorização é artificial e fragiliza O Real pe­
rante os especuladores internacionais; 

- essa captação só pode ser feita pa­
gando-se juros altíssimos. Trata·se portanto 
de reservas que custam muito para o país, e 
todo o país tem de pagar esse custo. Tal 
política, por outro lado, cria um patamar de 
juros altos para todo o sistema fmanceiro 
interno, e portanto desestimula o investi­
mento criador de emprego e o próprio con­
sumo; além de despender parcela crescente 
dos orçamentos públicos, em detrimento do 
atendimento de necessidades sociais urgen­
tes (previdência, saúde, educação, etc.). 

23. E. interessante o relato do economista Paulo Nogueira Batista Jr., em artigo publicado na Folha de São Paulo 
de 12103/98, pág. 2-2. "O reverendo FHe e o desemprego". Segundo ele, o Presidente da República disse, 
em programa semanal de rádio, que em qualquer lugar do mundo as taxas brasileiras de desemprego seriam 
co~sideradas de "pleno emprego". "A sensação de desemprego é maior do que o.próprio desemprego". No 
dia seguinte, a pesquisa mensal do IBGE revelava um salto nas taxas de desemprego, obrigando o governo 
a rapidamente realizar a reunião ministeria1 acima aludida. que iria declarar "Guerra ao desemprego". 

24. "Brasil ReaJ". publicaç!o da Secretaria de Comunicação Socia1 da Presidência da República, 3J de março 
de 1998. 

2S.FolhtJ de São Paulo, 19/03/98. pág. 1·8. 
26. Os "ataques especulativos" não são mais do que movimentos de defesa dos capitais que não se dispõem a 

perder- se a moeda naciooal for desvalorizada. 
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- por conta de toda essa montagem, 
hã a necessidade de se manter a economia 
desaquecida", postergando sempre mais o 
investimento que aumentaria a oferta de 
emprego e estimularia o consumo. 

Essa política de importação de produtos 
para a cesta básica "provocou em menos de 
três anos a desarticulação de cerca de 400 
a 500 mil empregos agrícolas e provavel­
mente de um número igualou superior de 
estabelecimentos rurais familiares que se de­
sativaram nesse processo ou refluíram para 
o sistema de economia de subsislência"28, 
Do ponto de vista do emprego, "isto se torna 
tanto mais grave qUfJndo se sabe que no mes­
mo período o processo de sucateamento 
industrial e de serviços produziu desocupa­
ção urbana ainda mais acentuada"29. 

Na verdade, para manter estável o Real 
somos prisioneiros de uma armadilha que 
o Governo criou para si mesmo. Nosso di· 
lema agora é: "política de estabilização da 
moeda versus .polttica de desenvolvimen­
to". E só uma política de desenvolvimento 
permitiria o crescimento da oferta de em­
prego no Brasil. 

b) A submissão incondicional do Brasil 
ao modelo econômico neoliberal 
que prevalece no mundo. 

As regras atuais da economia globaliza­
da levam, nos países ricos e pobres. ao "du_ 
plo fenômeno da precarilJlção do trabalho 
e do desemprego em massa e de longa 
duração, à incapacidade de absorver quan­
tidades crescentes de gente sobrando. ( ... ) 
Um número substancial nao consegue ser 
integrado. por mais que tente ou queira."?lJ 
Ora, a submissão incondicional de nosso 

país a esse modelo tem entre nós efeitos 
devastadores sobre a oferta de empregos: 

- A abertura total das fronteiras para a 
importação desmonta o parque produti­
vo existente, que passa a importar peças 
prontas: aumentou brutalmente o coefi­
ciente de componentes importados nos 
nossos produtos. Na verdade, com o Real 
sobrevalorizado é mais barato importar, 
além de que os juros internos inibem 
investimentos produtivos. Este mecanis· 
mo, além de criar maior dependência, 
destrói empregos dentro do Brasil ao 
mesmo tempo que os abre nos países 
que nos exportam esses componentes. 

- A penetraçao da economia externa no País, 
na lógica da integração mundial da produ­
çao, nos leva a utilizar tecnologias mo­
dernas para uma produçao de qualidade 
concorrencial no mWldo. Ora, estas tecno­
logias se utilizam hoje largamente da au­
tomaçao, que já nos países ricos estao pro­
vocando lUU desemprego crescente. 

- A importação de produtos por preços 
mais baixos que os produtos nacionais, 
permitida pela sobrevalorizaçao do Real, 
está levando, por sua vez, como ocorre 
com a agricultura, ao fechamento de um 
grande número de empresas - incapa­
zes de produzir a custos concorrenciais 
- com o conseqüente desaparecimento 
de postos de trabalho; note-se que neste 
processo até mesmo pequenas oficinas 
de costura, mantidas por comunidades 
de Igreja, têm sido fechadas, por não 
poder competir com o vestuário impor­
tado, por exemplo, da China. 
Um ex-ministro, de quando foi dito que 

"a economia vai bem e o povo vai mal", 
assim resume a atual situação: "o proble­
ma de fundo é que o Brasil se transformou 

27. Análise da Unidade de Política Econômica da Confederação Nacional da lndusuia - CNI, quando do sobres· 
salto do Governo em março na questão do emprego, diz que "o aumento do desemprego demonstrou 'com 
eloqüência' o desaquecimento da atividade econômic.il. reforçando a necessidade de queda ainda maior na 
taxa de juros", Folha de Sdo Paulo, 7/03/98. 

28. "Nova Configwação do. Política Agrária nos Anos 90 e o Processo de Globolização", Guilherme C. Delgado. 
29. Idem. 
30. "Angústias e preocupações", Rubens Ricupero, Folha de São Paulo, 07/03/98. pág. 2·2. 



num refém do sistema financeiro nacional 
e internacional,' devido à necessidade de 
fazer frente à dívida interna e ao déficit 
. externo em conta corrente"31. 

Não estamos no Japão onde seu Banco 
Central puniu 98 funcionários seus por 
corrupção, acusados de aceitar propinas de 
instituições frnanceiras, em troca de infor­
mações confidenciais sobre suas operaçoes 
de mercado" . Mas talvez já seja hora de 
começannos a pensar, no Brasil, em que e 
como impedir a extrema promiscuidade que 
se verifica entre, de um lado, nossos Ban­
cos e órgaos públicos encarregados da po­
lítica econômica e monetária e, de outro, as 
instituições financeiras privadas. Funcioná­
rios de uns e outros intercambiam postos e 
também informações e redes de relaçoes. 
Em países mais civilizados há procedimen­
tos de quarentena que podelÍamos adotar. 

2. Reforma Agrária 

o bloqueio maior, no entanto, à solu­
ção do problema do emprego, é a baixíssi­
ma prioridade dada pelo Governo à Refor­
ma Agrária. O Ministério encarregado des­
sa Reforma procurou demonstrar seu em­
penho em realizá-la em documento levado 
pelo Ministro ao Vatican033

. E por isso 
acaba de receber uma carla de estímulo do 
Santo Padre. Mas é preciso que tal estímu­
lo leve o Governo brasileiro a refletir so­
bre o nível de exigência colocado pelo 

documento da Comissão Pontifícia Justiça 
e paz sobre a Reforma Agrária": 

Trata-se de uma exigência de justiça 
social, para que se cumpra a função social 
da propriedade, atendendo à demanda de 
milhoes de pessoas desempregadas e à 
necessidade de integrar ao sistema de pro­
dução agncola, milhões de hectares man­
tidos improdutivos. 

Mas o Governo se limita a dar respostas 
pontuais, quase relutantemente, a açoes de 
ocupaçao, os assim chamados "focos de 
tensão", levando até ao surgimento da "in­
dústria da desapropriaçao", pela qual se 
superestimam propriedades a serem pagas 
pelo Governo. num momen.to em que o pre­
ço da terra se reduz substancialmente. A 
lógica da política econômica vigente não 
somente ignora a possibilidade de se produ­
zir na escala da pequena produção rural, 
como a leva a desaparecer ou a refluir à 
economia de subsistência. E nao será sur­
presa se levar a uma reduçao do acesso ao 
sistema da Previdência Social Rural , conquis­
ta da Constituinte que constitui, na atualida­
de, um amplo programa de renda mínima 
dirigido aos pobres rurais". 

Não se trata, evidentemente, de uma em­
preitada fácil. Começou-se a falar entre nós 
de Reforma Agrária nos anos quarenta, com 
o fuo da ditadura Vargas. Mas nada de con­
sistente foi feito, desde entilà\6. A resistência 
à Reforma Agrária é forte e antiga, e ao mes-

31.Deputado Delfim Netto, em entrevista a "Carta Maior''. Ano IIl - janeiro de 1998, pág. 4-7. 
32. Folha de Sllo Paulo, II/O~98, pãg. 2·4. 
33.Sobre a tentativa do Governo de dizer que segue as diretrizes da Igreja, na realização da Reforma Agrária, 

ler o Anexo I : "A pregação dtJ Igreja Católica t! a ação do Governo Brasileiro", por Thierry Linard de 
Guertechio S.J. 

34. Ver, no Anexo 2: "Síntese' do documento: 'Por uma melhor distribuição da terra - o desafio da Reforma 
Agrária' do Pontificio Cooselho 'Justiça e paz';', por Thierry Linard de Guertechin, S,J. 

35. "Nova Configuração dtJ PoUtica Agrária nos Anos 90 e o Processo de Globalilação", Guilhenne C. Delgado. 
36. Tomando-se ameaçadora para as elites rurais nos anos 60, a Refonua Agrária foi uma das razões levantadas 

para derrubar Goulart em 64. As culturas modernas de exportação estimuladas peJos militares levaram ao 
aumento da concentração da propriedade da terra e à expulsão de posseiros, inchando ainda mais nossas 
cidades, que já vinham sofrendo as conseqüências de um forte êxodo rural - por falta de condições de 
sobrevida no campo. O agravamento dos conflitos no campo nos anos 80 levou os militares a classificar a 
Reforma Agrária como problema de Segurança Nacional. Os governos civis que se seguiram não consegui­
ram assentar muito mais do que algumas dezenas de milhares de famílias. 
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mo tempo que se modifica o perfil de alguns 
opositores, o latifúndio resiste com todas as 
suas armas, literalmente falando. 

Encontramo-nos no entanto, hoje, num paA 

tamar diferente: pesquisas mostram a aceita­
ção da Reforma pela maioria dos brasileiros, 
que já não podem ser assustados com o fan­
tasma do comunismo internacional; é grande 
o número de pessoas que, superando a ilusão 
da cidade, se dispoem a voltar ao campo; o 
MST e o movimento sindical rural, que orga­
nizam os trabalhadores que querem trabalhar - ~. . . . 
na terra e sao os urucos. mOVimentos SOCIaiS 
que hoje pressionam efetivamente o poder, 
ganham uma adesão crescente desses traba­
lhadores, e vao conquistando a legitimidade 
da luta pela volta à terra - eles inclusive 
tratem, agora, uma enonne novidade ao pro­
cesso: mostram-se capazes de, enquanto mo­
vimentos populares, organizar a própria pro­
duçao dos assentamentos, que antes só po­
diam contar com um apoio insuficiente dos 
organismos oficiais; e chegam a integrar a 
produçao agricola à produção indusnial. 

Por outro lado, é mais barato, mais saudá­
vel, mais gestionável, criar empregos no meio 
rural - inclusive com mais interconexões 
com o espaço micro-urbano do que com a 
grande cidade; a produção dos assentamen­
tos pode ser uma resposta à necessidade de 
produtos da cesta básica para todos os brasi­
leiros - entre os quais os 100 milhoes de 
esquecidos - sem que precisemos importá­
los, como ocorre agora; O Brasil conta com 
uma quantidade enorme de terras improduti­
vas·\7; o aumento do número de pequenas 

propriedades rurais, e dos "sem terra", que 
passam a ter algum rendimento, levam ao au­
mento do mercado conswnidor interno ao País, 
com repercussoes no aumento da produção 
e, portanto, do emprego, e com a inserçao dos 
assentamentos no espaço econômico. 

Mas, apesar de todas essas evidências, 
nosso Governo não vincula a Reforma Agrá-

-ria ao problema do desemprego no País. E 
revelador o fato de que, entre as doze dire­
nizes da "Guerra ao desemprego", declara­
da na reunião ministerial de 10 de março a 
que já aludimos, não há uma única palavra 
sobre Reforma Agrária. No que se refere ao 
emprego no mundo rural, reforça-se um 
programa teoricamente voltado para o for­
talecimento da agricultura familiar, e deci­
de-se apqiar a fruticultura - em geral pra­
ticada por grandes empresas ... '" 

3. As perspectivas internacionais 

Sobre essas perspectivas internas pou­
co promissoras, as internacionais são ain­
da mais preocupantes. 

Como se nao bastasse a imposição, pelo 
processo de globalização, de um liberalis­
mo econômico que esquece as legiões de 
excluídos e pouco se preocupa com a des­
truÍçao de empregos, um monstro agora se 
levanta ameaçando países ricos e pobres: 
o ultra liberal Acordo Multilateral de In­
vestimentos - AMJ;\9, ou MAl, segundo a 
lingua que se prefira"'. 

Esse acordo está em discussão desde 1995 
na OCDE4I - organismo que reúne 29 na-

37. Segundo o documento apresentado pela CPT à CEP de março, "A realidade da situação da terra no Brasil", 
62,4% da área total é improdutiva, sendo na Região Su142,6% da sua área, e 78,8% da área da Região Norte. 

38. Sobre a urgência da Refonna Agrária, ler "Injustiça ou desordem", Rubens Ricupero, Folha de São Paulo , 
11 /04198, pág. 2-2.: "É esse o caminho para evitar o conflito: fazer a refonna logo e dentro da lei . Ora, no 
Brasil ela às vezes parece que não se fará nunca.( ... ) Escravidão e latifúndio, as duas forças geradoras da 
desigualdade brasileira, (oram ligadas indissoluvelmente. No passado, a terra nada valia sem escravos. Hoje, 
com a mecanização e a técnica, é o trabalhador que está sobrando e vai engrossar o exército de bóia-frias 
ou de marginalizados das cidades, em busca de empregos que a indústria não é mais capaz de criar," 

39. "Multilateral Agreement on Invesbnent" ou "Acordo Multilateral de Investimentos". 
40. Ler uma análise sucinta do Acordo no Anexo 3: "O Acordo Multilateral de Investimentos e o Desenvolvi­

mento Econômico Brasileiro", Guilhenne Costa Delgado. 
41 . Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico. 
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çoes, entre as quais, as mais ricas do planeta. 
O Diretor-Geral da Organização Mundial do 
Comércio - OMe", Sr. Renato Ruggiero, 
diz, sobre o AMI: "Estamos escrevendo a 
Constituiçao de uma economia mundial 
unificada"43. Estranhamente, essa "constitui­
ção" estava sendo escrita secretamente, por 
assim dizer. Em fevereiro deste ano vazou a 
informação sobre seu conteúdo e o periódico 
"Le Monde Diplomatique" publicou um arti­
go de um Diretor de uma ONG norte-ameri­
cana de defesa dos cidadãos. Seu título: "O 
novo manifesto do capitalismo mundial" ..... 

Na apresentação do artigo, o jornal diz: 
uÉ preciso voltar aos tratados coloniais os 
mais leoninos para encontrar, como nesse 
Acordo, uma apresentação com tanta arro­
gância dominadora dos direitos imprescri­
t[veis do mais forte-no caso as ~ociedad~ 
transnacionais - e as obrigaçoes draco­
nianas impostas aos povos". 

Não é o caso de estarmos detalhando 
aqui esse projeto de acordo, mas há uma 
série de outras cláusulas, igualmente perigo~ 
sas, como a duração das obrigações nele 
contraídas - vinte anos. O que importa é 
que, amarrando inicialmente os países ricos, 
ele será em seguida proposto aos pobres, no 
estilo duro e direto do "pegar ou largar". 
Quem se submeter, receberâ investimentos 

42. Organização Mundial do Comércio. 

- evidentemente nas condições impostas 
pelo Acordo. Quem nao se submeter ... 

O texto está praticamente pronto, embora 
a versão que a OCDE foi obrigada a divulgar 
contenha ainda um grande número de artigos 
"em discussão". Em setembr%utubro deste 
ano ocorrerá uma nova rodada de negocia­
ções, e o Acordo poderá ser, em breve, assi­
nado se nada resultar dos movimentos de 
protesto que começam a surgir". O Governo 
brasileiro já vinha, silenciosamente - pois 
hã verdades que precisam ser omitidas, se­
gundo sua ética - acompanbando as nego­
ciações como observador, juntamente com 
quatro outros paises: Argentina, Chile, Hong­
Kong e República Eslovaca. E autoridades já 
deram a entender que nao seria mal que as­
sinássemos esse Acordo ... Talvez estejam nos 
preparando um presente de amigo secreto ... 

Assinado, o AMI terminará com noçoes 
como a do interesse público e a da sobera­
nia das nações e instituirá com força 
avassaladora a ditadura explícita do capital 
em todo o mundo. Aí então poderemos es­
quecer definitivamente - ou por vinte anos 
- nossos 100 milhões de excluídos, guar­
dando evidentemente a esperança de que um 
desenvolvimento comandado pelo capital 
internacional nos crie um dia todos os em­
pregos de que já estamos tão necessitados. 

43 . Boaventura de Souza Santos em "O Acordo Multilateral de Investimentos" Folha de São Paulo, 15/03198, 
pág. 2-2 diz: "Sociologicamcnte. se o AMI é uma constituição. é uma constituíção fascista, escrita por 
investidores e para proteger cxclusivamente os seus intere.~ses. ( ... ) As conseqüências do acordo para o 
cinema e as demais indústri,as culturais francesas são, sem d'Úvida, negativas. mas não são nada comparadas 
às que afetarão milhões e milhões de pessoas nos países do Terceiro e do Quarto Mundo. Tais conseqüências. 
porém, continuam em segredo". 

44. "O novo manifesto do Capitalismo Mundial", Lori M. Wallach, "Le Monde Dip/omatique" - fevereiro de 
1998, pág. 22. O autor do anigo é diretor do "Public Citizen's Global Watch". Com o vazamento da 
informação, a OCDE foi obrigada a colocar resumos do acordo e até o texto em discussão Da Internet. 
Pudemos recuperar as 100 primeiras páginas desse tcx.lo. Ver lambém, a respeito: "Acordo de investimentos, 
privatização e cidadania", Maria da Conceição Tavares, Folha de São Pafllo, 01/03198, pág. 2-6; "Não 
estamos s6s", - Sandra Starling, Gazela Mercalllil, 17/02198. 

45. Em protesto na Bélgica, uma carta está sendo enviada pela população mobilizada às autoridades do país, 
ex.igindo que a Bélgica e a União Européia se recusem a assinar o acordo na sua forma atual, uma vez que, 
nessa forma, "ele está em contradição com: - nossos objetivos relativos ao emprego, aos salãrios, às con­
diçOes de trabalho, ao meio ambiente e à identidade cultural; - os acordos internacionais (Conferência do 
Rio, ( ... ) Carta das Nações Unidas sobre os direitos e deveres dos Estados); - a vontade de um controle 
democrático e político das decisões econômicas e financeiras." 
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c - PERSPECTIVAS DE AÇãO 

A análise feita até agora nos intima a 
deixarmos uma posição de aceitação do que 
está ocorrendo, como se o discurso oficial 
pudesse ser ouvido sem a desconfiança que 
o Presidente da República já nos autorizou 
a exercitar. Mas pode a ação da sociedade 
mudar essas tendências? O AMI foi de­
nunciado por movimentos de cidadãos dos 
Estados Unidos. E essa denúncia está esti­
mulando o surgimento de um número cres­
cente de protestos nos países ricos, que 
poderão eventualmente nos salvar desse , 
monstro em gestação. E um exemplo posi-
tivo. Mas entre nós vivemos atualmente 
uma fa.~e de inércia cidadã, com a desmo­
ralização das mediações democráticas. 

O exercício da cidadania nao se limita a 
escolher, pelo voto, os dirigentes do país. 
Mas essa escolha é tao decisiva que somos 
levados a exercer esse direito e, em seguida, 
passamos a esperar pelas açoes e medidas 
daqueles que nosso vóto colocou dentro do 
mundo da política, para que administrem os 
interesses coletivos. Como no entanto os 
problemas coletivos nao são resolvidos e 
até se agravam, vem o descrédito. 

A lógica do mundo da política, por ou­
tro lado, é incompreensível para o cidadão 
comum. A prática dos Chefes do Executi­
vo, supostamente buscando condiçoes de 
govemabilidade, em nível federal, estadual 
e municipal, muitas vezes surpreende seus 
próprios eleitores. Como dependem dos Par­
lamentos para governar, usam os piores ex­
pedientes para compor maiorias que apro­
vem as leis que desejam e nao os fiscalizem, . . 

aceitam todos os tipos de compensaçao para 
obter o apoio de parlamentares preocupa­
dos em se reelegerem ou simplesmente se 
enriquecerem, fazem alianças as mais ines­
peradas - e muitas vezes incompreensí­
veis e até inaceitáveis, aos olhos do cidadão 
comum. Este simplesmente assiste a tudo 
isso, de longe, às vezes até enojado, como 
num teatro desagradável, cheio de lances 

de intrigas, mentiras e cinismos, do chama­
do mundo do poder. 

Mais preocupante, no entanto, é o que 
acontece com o Legislativo, envolvido nessa 
dinâmica. Como dependemos de forma muito 
direta das decisões que são tomadas no Con­
gresso Nacional, este é matéria obrigatória das 
primeiras páginas dos jornais e telejomais. O 
que se noticia com mais prazer, no entanto, é 
a aceitação - ou mesmo a cobrança, no sis­
tema do Ué dando que se recebe" - de favo­
res, e até dinheiro vivo, para votar, de determi­
nada forma, projetos de interesse do Executi­
vo. Ou então ficamos sabendo que determina­
do deputado se acertou com detenninada 
empresa para incluir no Orçamento uma verba 
que lhe renderá uma gorda comissão. Ou, ain­
da, que se trocam votos pelo arquivamento de 
processos de cassação por colTIlpção. Em ní­
vel de Assembléias Legislativas Estaduais e 
de Câmaras Municipais, o panorama é o mes­
mo. E os inimigos da democracia aproveitam 
todas "'" oportunidades, que com freqüência 
lhes são fornecidas pelo próprio Legislativo, 
para desfigurar a atividade parlamentar, o que 
prepara o terreno para aventureiros de vocação 
autoritária 

Assim, nossos parlamentos, em vez de 
serem o espaço por excelência para que re­
presentantes de todos os interesses da socie­
dade discutam, seriamente, e decidam, de­
mocraticamente, sobre as opções de governo, 
ou a partir do qual se exerça com responsa­
bilidade e rigor o controle do Poder Executi­
vo, eles se tomam, em todos os níveis, sim­
ples homologadores da vontade do Executi­
vb. As maiorias de apoio ao Governo im­
põem essa vontade até mesmo violando, se 
necessário, os Regimentos Internos, que de­
veriam garantir os direitos das minorias. 

Nos últimos tempos, o clientelismo e o 
prebendismo de sempre, ressurgiram com 
toda a força. Políticos coóbecidos por tais 
práticas - ainda que hoje não cheguem a 
usar a expressa0 "rouba, mas faz" - estão 
sendo mantidos bem vivos pelas alianças 



que conseguem fazer dentro do sistema de 
poder. Enquanto, do lado dos cidadaos, 
quando alguém esquece suas dificuldades 
e cria coragem para levantar a voz, é 
desqualificado pelos que questiona e afo­
gado pela informação oficial. 

A evoluçao desse quadro nao tem sido 
linear. Depois que- os militares deixaram o 
poder, fases de entusiasmo se alternam com 
frustraçoes. Mas o conceito chave que aca­
ba prevalecendo no acompanhamento da 
vida política do pais passou a ser o de pizza: 
anoes do Orçamento, ultimamente os Preca­
tórios, mais rec~ntemente o episÓdio do de­
putado-construtor - do qual já se diz que· 
sua cassaçao abriu caminho para livrar da 
mesma pena outros deputados que espera­
vam na fila da cassação46

• Ninguém acredi­
ta que político corrupto vá para a cadeia. 
Poucos sabem o que se pode realmente 
exigir de um político. Aceita-se que não há 
outra saída, porque política continua sendo, 
para a maioria da população, algo ·S\ljo de 
que não vale a pena participar. 

O corolário dessa dinâmica, que dificulta 
a açao necessária para reverter tendências 
negativas da realidade brasileira, é o distancia­
mento crescente entre Governo e povo, o 
esvaziamento da consciência de cidadania e 
o refúgio, dos que têm o que comer, ainda 
quando preocupados com seu futuro, no in­
dividualismo egoísta que se desinteressa pelo 
bem comum. Poucos são, atualmente, os que 
reagem. E, nesse marasmo, as coisas boas e 
más continuam seu caminho. 

-li/. PARTE: PISTAS DE ATUACAO , 
Para que nosso otimismo - nossa es­

perança - nao sucumba diante das dificul­
dades, é preciso encontrar brechas que per­
mitam que entrem, na realidade social bra­
sileira atual, novas tensoes positivas que 
potencializem, rumo a mudanças efetivas, o 

46.Folha de São Paulo, 17/04198, pág. 1-9. 

pouco ou o muito que já vem se tentando 
fazer, e levantem o ânimo dos cidadaos. 

Cinco linhas de atuação poderiam ser 
estratégicas nesse sentido. 

1. Romper com a idolatria do dinheiro 

A ideologia do mercado e do consumis­
mo se instalam no Brasil e iludem a maioria , 
da população. E visível a fascinação exercida 
pela estabilidade fmanceira que induz ao con­
sumo. O dinheiro se toma o grande ídolo que 
impede de ver a realidade e conduzir políti­
cas públicas de cunho social. 

A critica ao consumismo não é alheia 
às preocupaçoes religiosas e cabe à Igreja 
fazer o discernimento necessário. 

Como se sabe, tal atitude tem razoes pro­
fundas, teológicas e éticas. Hoje um dos maio­
res riscos é o de a Igreja mesma se envolver, 
sem perceber, com essa mentalidade que, 
no fundo, tem por deus o dinheiro e o que ele , 
pode. comprar. E dever da Igreja recuperar 
a sua dimensao profética ao afmnar a von­
tade do Deus verdadeiro contra os ídolos". 

E nós, Igreja no Brasil, como nos situare­
mos nesse contexto onde, a passos largos e 
mediante wn pensamento hegemânico, vemos 
desmantelar-se a sociecku1e de bem-estar so­
cial, onde os direitos fundt:lmentais são subs­
tituídos pelo absolutismo do mercado? 

Que dizer, ainda, a respeito das reper­
cussões da idolatria do dinheiro na educa­
ção, na saúde, na alimentaçao, na previ­
dência social, no trabalho, nas reservas 
estratégicas, nos transportes, nas teleco­
municaçoes, na informaçao e na cultura? 

2. Evitar o desastre que está se 
preparando, com o AMI 

No plano internacional, que pareceria 
o mais longínquo e fora de nosso alcance, 

47.Jung Mo Sung, "Desejo, mercado e religião", Vozes, Petrópolis, 1998. 
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seria fundamental enfrentar o grande risco 
que estamos correndo com a possível assi­
natura do Acordo Multilateral de Investi­
mentos - AMI. 

Isto pode ser feito tanto em nível inter­
nacional como nacional. 

Não poderíamos apelar para o Santo 
Padre para que denuncie o totalitarismo do 
deus dinheiro, que se implantaria, exatamente 
no jubileu do Ano 2.000, com esse Acordo? 

< 

E preciso que nos perguntemos como 
fica a proposta de perdao da dívida exter­
na se esse Acordo for assinado. 

Em nome de tudo o que a humanidade 
conseguiu construir de respeito. aos direi­
tos humanos, à natureza e às futuras gera­
ções, Roma não poderia interpelar os ne­
gociadores desse Acordo, para que nos 
digam exatamente onde querem chegar? 

Não seria também oportuna uma ação 
articulada das Igrejas dos países ricos, 
para analisar a fundo as conseqüências 
do AMI para o futuro de uma economia 
mais humana e solidária? 

Dentro do Brasil, que palavra ética e 
profética deveria ser anunciada às consciên­
cias do nosso País, diante dos riscos à sobe­
rania nacional, alertando para o awnento da 
exclusão social, para o crescimento do de­
semprego e da violência, para a diminuiçao 
da qualidode de vido dos cidadãos, caso se 
concretize a adesão do Brasil ao AMI? 

Que papel poderiam ter, nesse anúncio 
ético e profético, o Pontifício Conselho 
"Justiça e Paz", a Comissao Brasileira 
Justiça e Paz e as Semanas Sociais? 

Como fazer para que a sociedade se 
levante e exija do nosso Governo maior 
transparência no tratamento que está dan­
do à sua participaçao nas negociaçoes do 
AMI? Como conquistar a participação de 
toda a sociedade nessa discussao, para que 
não sejamos um dia dominados por regras 
cujas repercussões não analisamos e que 
nos serão impostas por várias gerações? 

3. A responsabilidade na formação 
da consciência política e 
democrática 

A presença da Igreja na formaçao po­
lítica e democrática do nosso País é outro 
assunto de longa tradiçao. E o momento 
atual é de forte desmobilização política. 

< 

E urgente recuperar a capacidade de 
discutir as grandes questões nacionais. As 
lideranças políticas precisam, de novo, 
ocupar as tribunas, não s6 do Congresso 
Nacional, mas também as das praças e ruas, 
junto ao povo, numa atitude de sensibili­
dade e discernimento. 

Lutar contra toda e qualquer hegemonia 
e aperfeiçoar a democracia brasileira vai 
exigir também a presença atuante do cida­
dao, ganhando espaços políticos. As elei­
çoes majoritárias desse ano serão uma boa 
ocasião para plantar políticas novas. 

Segue-se daí a responsabilidade da Igreja 
na formação de uma consciência democrá­
tica e na melhoria da política brasileira. Seria 
muito bom que ela mesma promovesse prá­
ticas democráticas na sua base e contribuís­
se para a formaçao política dos jovens. 

O espaço político é o da convivência 
cidada e do pluralismo. O comportamento 
dos católicos nas eleiçoes precisa ser escla­
recido. A boa vocaçao política não se con­
funde necessariamente com a vocação cris­
ta e católica. Antes, até pode nela se inspi­
rar, mas o fato de ser um bom católico não 
dá garantias de ser um bom político. 

Acontece, às vezes, o contrário: um 
bom político, respeitado pela sua postura 
ética, nem sempre é, necessariamente um 
bom cristao e católico. 

A formação política inclui a discussao de 
critérios e o discernimento a ser feito em tomo 
de candidatos e partidos, capazes de, verda­
deiramente, promoverem o bem comum e os 
interesses da maioria da populaçao. 



o clientelismo e o "lobby" cOIporati­
vista, por si mesmos, excluem o interesse 
comum e sao"atitudes a serem pennanen­
temente descartadas. 

A Campanha da Fraternidade deste ano 
pode ter continuidade combinando-a com o 
ano eleitoral. Um projeto consistente de 
educaçao política dirigido aos jovens pode­
ria tentar reverter o afastamento da política 
que se observa entre os eleitores adultos. 

Não seria possível organizar um pro­
grama intensivo, a ser adotado pelo menos 
nas escolas ligadas à Igreja, sobre cidada­
nia, funçães das Poderes, a delegação de 
poder que se faz através das eleições? 

E nós, Igreja no Brasil, como agiremos 
profeticamente diante da hegemonia e pen­
samento único que se instalam pela obstina­
ção e insensibilidade das nossas elites? 

Como, de fato. estaremos vivendo, nes­
ta hora de nossa história, as angústias, as 
alegrias e tristezas de nosso povo? 

O nosso projeto de construção do Rei­
no de Deus, desde aqui e agora em nossa 
realidade, poderá aceitar - e até quando 
- a imobilidade da nossa sociedade civil 
organizada ou a organizar-se? 

4 - Vencer a corrupção eleitoral 

o ano eleitoral nos convida também a 
empreender um esforço especial para que o 
Congresso e as Assembléias Legislativas 
Estaduais passem a ser compostos majorita­
riamente por representantes com efetiva 
vontade democrática de resolver nossos pro­
blemas sociais e nao seus problemas priva­
dos ou dos que [manciaram suas campanhas. 

Fala-se já do custo exorbitante que terão 
as campanhas, porque se prevê que nas pró­
ximas eleições os candidatos ao Congresso 
derramarao rios de dinheiro para comprar os 
votos dos eleitores carentes que formam 
nosso "exército eleitoral da reserva". 

A iniciativa popular de lei, a ser sub­
metida a esta Assembléia, que visa dar mais 
eficácia à Justiça Eleitoral, para que esta 
possa coibir eficazmente esse crime, pode 
vir a ser um poderoso instrumento de 
conscientizaçao dos eleitores e de pressão 
moral sobre os candidatos. 

5 - Terra e Reforma Agrária 

Será urgente empreender também um 
esforço especial para que o Governo per­
ceba que a Refonna Agrária, além de visar 
a justiça na distribuiçao da terra, ataca 
diretamente o problema do desemprego e 
da fome, e que portanto é preciso tomá-la 
a grande prioridade nacional. 

O recente documento da Comissao Pon­
tificia Justiça e Paz não está nos dandn o 
sinal de partida de que precisávamos para 
exercer toda a pressão que se faz necessária? 

Como despertar o compromisso de valori­
wr o Documento da Pontificio Conselho Jus­
tiça e Paz - "Terra e Reforma Agrária" ? 

Que açoes promover, em nível de Igre­
ja e de sociedade civil, para que se torne 
um instrumento de diálogo em todas as ins­
tâncias executivas e protagonistas da Re­
forma Agrária? 

Como inseri-lo nas preocupaçoes das 
Pastorais Sociais e da Terceira Semana 
Social Brasileira? 
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CONFEAÊNClA 
DOS RELIGIOSOS 

DO BRRSIL: CAB NACIONAL 
Rua Alcindo Guanabam. 24 - 40 andar - Cinc lând ia - Te l.: (021) 240-7299 

20038-900 Rio de Janeiro. RJ 

Prezado Ass inante: Rio de Janeiro. RJ 
Julho/agosto de 1998 

A Conferência dos Religiosos do Brasil está reali7..ando sua XVlll Assembléia Geral Ordinária nos dias 20 a 24 de 
j ulho de 1998. na cidade de São Paulo, Estado de São ]>íltllo. São 600 Superiores Maiores, ou seja, Superiores Gerais, 
Superiores Provinciais e equivalentes. com seus assessores, que estão estudando o tema Novo Milênio e Refundação da 
Vida Religiosa . MístiCII Evangélica. Missl10 Incultunula. Presença Solidária . Reunir gente para debater problemas 
comuns. estabelecer prioridades de fomlação. de pastoral, de aç:l0, como eixos operati\'os. nào deixa de ser produti vo. 
Pensi.\r e agir em consonância. Ética de rcnexào e de ação. Desa fio que exige força interior e capacitação cultural. 

- O que significa REFU"' OAI~ a Vida Religiosa? 

Eis uma pergunta entalada na garganta dos mais tímidos. Carrega uma inquietação substantiva que nos desafia. Não 
pode significar criar. institui r, estabelecer, urna NOVA Vida Religiosa. Deve signi ticar. a um só tempo: (I ") Voltar a reco­
nhecer, teoricamente. os fundamentos da ÚN ICA Vida Religiosa e devolver·lhe. intactas, estas suas bases teolagais. (2") As. 
sumir, para viver, o compromisso de sua prática, dia a dia. O principal problema em tomo à rcfundação da' Vida Religiosa 
é prático. O discurso c, ponanto. a teoria. pode ser aqui um pretexto pam diferir, adiar, ignomr a problemútic:l, omitir-sc. 

- Quais são estes fundamentos e estas bases tcologa is'! 

A teologia mais genu ina da Vida Rel igiosa assinala corno seu instituinte ontológico e, portanto, sua identidade 
última , sua natureza mais intim a, sua rea lidade mais profunda. a sua plena e fone verdade, assinala como scndo sua 
razão simbólica , Se nào fosse audácia em demasia, uma temeridade e uma petu lâncill . ousaria afinnar: A Vida 
Religiosa hoje, pelo paradigma que encama c se expressa, carece, na prática, destll sua dimensão leologal. 

- Explique melhor. Explicite este pensamento'! 

Em tese, falta á Vida Rel igiosll, hoje, a experiência carismál"ica e a coragem profética que a tomem vida 
evangé lica radical. Esta carência tem trazido, pau lat inamente, conseqüências nefastas. Não há quem lembre a Igreja 
c ao mundo: o que ê seguir Cristo com rad icalidade, o que é uma vida radicalmente evangélica. 

- Mas veja: li mUlldo, a sociedade, gostam do que FAZEM os Reli giosos'! 

Sim. É verdade, para desgraça da Vidél Religiosa. É o seu erro c o seu mal. Estu constatação quer dizer exatlllncnte: 
abandonou-se 11 dimensão ou razão simbÓlica , o SE I~, e se orientou pdil sua razão instrumental, o FAZER. Embora 
incorrendo em evidente equ ivoco de aplicação acornodatícia porque estranha ao texto e ao contex to, se poderia lembrar: 
"Ai de vós, quando lodos vos bendisserem. pois do mesmo modo seus pais tratavam os falsos profetas" (Lc 6,26). 

- I~efulldar, qual {> O problema de fundo '! 

Todos estamos procurando identi ficá-lo. Somos aplaudidos pelo que FAZEMOS, nossas realizações, não pelo 
que SOMOS. Sacrificamos a mzão simból ica da Vida Rel igiosa ã sua raz:l0 instnln1ental. repito. Nosso SER religioso 
segue perdendo vigor, sentido. significação. Somos insignificantes em meio ao mundo. O problema de fllnd o - re~ 

fundar - é um problema de SER e não de FAZER. Saborear o SER pam Deus e não apenas gloriar·se do FAZER 
obras beneméritas de suplência para os homens e obras de pastoral para a Igreja. 

- O (Iue fazer para enfren tar, com êx ito, esle desufio'! 

Se o aburguesamento material e espiritual da Vida ReligioSll tomou-a insign iti clt11le desllutorizando sua signifi-. . 
cação evangélica radical, será preciso REF UNDA· LA, quanto a11les, isto é, rcsgatá·la em seus traços rundamentatS: 
sua dimensão carismática, sua experiência rad ica l de fê, a dimensão teologal da vida, c orerecer à Igreja e ao mundo 
o testemu nho profético da transcendéncia, do segu imento, da experiência cOnlemplativa. Se esta fo r a verdade, por 
sua natureza. a Vida l~e lig i(Jsa supõe e postula poucas \'ocaçõcs, autênticas, porém. 

A GRAÇA, dom divino que Jesus nos mcreceu; o AMO R, iniciativa prcveniente. livre e gnttuita do I'ai quc nos esc0-

lheu por fi lhos, realizem em nós uma COMUM·UNIÀO porobl"'J do Espírito Santo. Filhos no Fi lho e solidários com todos 
os imlãos, clamemos no Espírito, Abbú. papai. Amém. Com areto e estima fraterna, subscrevo-me, ao seu inleiro dispor, 

• 

atenciosamente 
I 

"-
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